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SUMÁRIO 

 

Os trabalhos tiveram início às 15 horas e 04 minutos. 

 

Após a chamada dos Srs. Deputados, iniciou-se a apreciação do 

Programa do XII Governo da Região Autónoma dos Açores. 

Após a apresentação do programa pelo Sr. Presidente do Governo 

Regional (Vasco Cordeiro), iniciou-se o período de pedidos de 

esclarecimentos, para o qual usaram da palavra os Srs. Deputados 

António Marinho (PSD), Paulo Estêvão (PPM), Artur Lima (CDS-PP), 

João Corvelo (PCP), Paulo Mendes (BE) e André Bradford (PS).  

Seguiu-se o debate, que se iniciou com a intervenção do Sr. Vice-

Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila), usando de seguida da 

palavra os Srs. Deputados Paulo Estêvão (PPM), Paulo Mendes (BE), 

Bruno Belo (PSD), Francisco César (PS), Carlos Silva (PS), António 
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Vasco Viveiros (PSD), João Corvelo (PCP), Marco Costa (PSD), Bruno 

Belo (PSD), Artur Lima (CDS-PP), Carlos Ferreira (PSD), as Sras.  

Deputadas Zuraida Soares (BE), Graça Silveira (CDS-PP), Isabel Quinto 

(PS), Renata Correia Botelho (PS) e Graça Silva (PS), bem como a Sra. 

Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa).  

 

Os trabalhos terminaram às 19 horas e 50 minutos. 

 

Presidente: Muito tarde a todos. 

Vou passar a palavra ao Sr. Secretário da Mesa para proceder à chamada. 

Tem a palavra, Sr. Secretário. 

 

(Eram 15 horas e 04 minutos) 

 

Secretário: Obrigado, Sra. Presidente. Boa tarde. 

 

Procedeu-se à chamada, à qual responderam os/as seguintes 

Deputados/as: 

 

Partido Socialista (PS) 

Ana Luísa Pereira Luís 

André Jorge Dionísio Bradford 

André Cláudio Gambão Rodrigues 

António Gonçalves Toste Parreira  

Bárbara Pereira Torres de Medeiros Chaves 

Carlos Emanuel Rego Silva 

Dionísio Medeiros Faria e Maia 
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Domingos Manuel Cristiano Oliveira da Cunha 

Francisco Miguel Vital Gomes do Vale César 

Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral 

Iasalde Fraga Nunes  

João Paulo Ávila 

João Vasco Pereira da Costa 

José Manuel Gregório de Ávila 

José António Vieira da Silva Contente 

José Carlos Gomes San-Bento de Sousa 

Lúcio Manuel da Silva Rodrigues 

Manuel Alberto da Silva Pereira 

Manuel José da Silva Ramos 

Maria de Fátima Soares Fernandes Rocha Ferreira 

Maria da Graça Oliveira Silva 

Maria Isabel da Silveira Costa Rosa Quinto 

Mário José Diniz Tomé 

Marta Cristina Moniz do Couto 

Miguel António Moniz Costa 

Mónica Gomes Oliveira Rocha 

Pedro Miguel Medeiros de Moura 

Renata Correia Botelho 

Ricardo Bettencourt Ramalho 

Sónia Cristina Franco Nicolau 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

António Manuel Silva Almeida 

António Augusto Batista Soares Marinho 
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António Oldemiro das Neves Pedroso 

António Vasco Vieira Neto de Viveiros 

Bruno Filipe de Freitas Belo 

Carlos Manuel da Silveira Ferreira 

Catarina Goulart Chamacame Furtado 

César Leandro Costa Toste 

Duarte Nuno d’Ávila Martins de Freitas 

Jaime Luís Melo Vieira 

Jorge Alexandre Alves Moniz Jorge 

Luís Carlos Correia Garcia 

Luís Miguel Forjaz Rendeiro 

Marco José Freitas da Costa 

Maria João Soares Carreiro 

Mónica Reis Simões Seidi 

Paulo Henrique Parece Batista 

 

Partido Popular (CDS/PP) 

Alonso Teixeira Miguel 

Artur Manuel Leal de Lima 

Catarina de Oliveira Cabeceiras 

Maria da Graça Amaral da Silveira 

 

Bloco de Esquerda (BE) 

Paulo José Maio Sousa Mendes 

Zuraida Maria de Almeida Soares 

 

Coligação Democrática Unitária (PCP-PEV) 
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João Paulo Valadão Corvelo 

 

Partido Popular Monárquico (PPM) 

Paulo Jorge Abraços Estêvão 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Estão presentes 55 Sras. e Srs. Deputados. 

Temos quórum, por isso declaro aberta a sessão, pode entrar o público. 

Sras. e Srs. Deputados este período legislativo reveste-se de grande 

importância, uma vez que será apresentado e debatido o Programa do XII 

Governo Regional. 

Regem esta matéria os artigos 159.º a 162.º do Regimento desta 

Assembleia. 

Este debate foi organizado pela Conferência de Líderes nos termos do 

artigo 132.º do nosso Regimento e os tempos estão assim distribuídos: o 

Governo dispõe de 245 minutos; Partido Socialista, 245 minutos; PSD, 

160 minutos; CDS, 55 minutos; Bloco de Esquerda, 25 minutos e o PCP e 

o PPM, 15 minutos. 

Antes de entrarmos no debate propriamente dito, tem lugar a 

apresentação do Programa do Governo e para o efeito dou a palavra ao 

Sr. Presidente do Governo.  

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Sra. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo, Açorianos e 

Açorianas: 

No cumprimento de uma obrigação estatutária e regimental, mas, 

sobretudo, na concretização prática de uma profunda convicção 

democrática, apresentámos a esta Assembleia, para análise, debate e 
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votação, o programa de ação que nos norteará durante os próximos quatro 

anos.  

Hoje, aqui estamos, com o Parlamento dos Açores reunido em Sessão 

Plenária, competindo-me a mim, como Presidente do Governo, a 

intervenção de apresentação deste documento.  

Este momento suscita, desde logo, três notas de índole política que 

gostaria de partilhar com esta Câmara e com as Açorianas e os Açorianos 

que nos acompanham. 

A primeira tem a ver com o facto do Programa do XII Governo que agora 

se apresenta, se alicerçar, de forma consciente, nos compromissos 

assumidos pelo Partido Socialista, no âmbito do seu Programa eleitoral e 

que foram sufragados maioritariamente pelos Açorianos.  

A nossa convicção é que, também assim, contribuímos para o 

fortalecimento da relação de confiança entre eleitores e eleitos, na medida 

em que, na ação governativa, assumimos os objetivos que definimos no 

período eleitoral.  

Um segundo aspeto tem a ver com o facto de, só após aprovado o 

Programa do XII Governo, ele entrar em plenitude de funções. A 

referência não é, como nunca poderia ser, um preciosismo ritualista, mas 

encerra em si mesma uma importante mensagem política quanto à fonte 

da legitimidade política do Governo, bem como quanto a quem ele 

responde, do ponto de vista político, no exercício do seu mandato.  

Daqui decorre o terceiro aspeto que me parece importante também realçar 

aqui e que se prende com a íntima relação que se estabelece entre a 

legitimidade deste Parlamento no seu todo e a legitimidade que, 

sobretudo a partir da sua pronúncia sobre este documento, é a 

legitimidade do Governo.  
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Uma está íntima, intrincada, umbilicalmente entranhada na outra e julgo 

que isso, para benefício de todos, poderá ajudar a que todos percebamos 

melhor onde estamos e ao que vimos.  

Aqui chegados, importa também precisar a forma como o Governo se 

apresenta perante esta Assembleia neste debate:  

Pronto para, através de um debate sério, esclarecer, até onde for 

necessário, as nossas opções e o nosso entendimento;  

Disponível para, mesmo tendo em conta as particularidades regimentais 

desta iniciativa e desta discussão, ouvir e refletir, de mente aberta e 

coração sincero, nas análises, nos contributos, nas críticas e em todas as 

intervenções que possam, no fundo, melhorar a nossa abordagem a este 

documento e a nossa ação.  

Consciente que, fruto da nossa opção de apresentar a esta Casa um 

Programa de Governo que se alicerça, de forma abrangente, no Programa 

Eleitoral com que nos apresentámos aos Açorianos, aqui está também 

presente a confiança que os Açorianos, através do seu voto maioritário, 

manifestaram no Partido Socialista e no seu Programa, ou seja, estão 

também presentes as regras da Democracia. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros 

do Governo, Açorianas e Açorianos: 

O XII Governo dos Açores tem um rumo definido, tem opções claras que 

constam do seu Programa e tem a consciência dos desafios que estão à 

nossa frente.  

É desta força e confiança que nos dá sabermos para onde vamos, 

sabermos o que temos de fazer para lá chegar e sabermos o que nos 

espera nesse caminho que resulta a possibilidade do Governo optar por 
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uma prática que pode enriquecer, ainda mais, o mérito substantivo da 

nossa ação, que pode enriquecer, ainda mais, a nossa Democracia e 

valorizar a nossa Autonomia. 

Nós estamos disponíveis, nós estamos interessados numa cultura de 

diálogo e de concertação, desde logo com os partidos políticos 

representados neste Parlamento, mas também, para além deste 

Parlamento, com os parceiros sociais e com as demais entidades 

representativas da sociedade açoriana. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador:  Esta nossa disponibilidade e interesse para o diálogo e para a 

busca de consensos em áreas fundamentais para os interesses da Região é, 

não uma intenção circunstancial, mas um compromisso e uma postura 

que, sendo transversal a todo o Programa do Governo, é, igualmente, 

indispensável à concretização das traves-mestras do desenvolvimento de 

uma sociedade desenvolvida, moderna e progressista.  

Os tempos que todos vivemos recentemente ensinaram-nos que, para se 

ultrapassar obstáculos e vencer desafios, é muito mais fácil e, sobretudo, 

muito mais eficaz e útil para os Açorianos, a criação de uma conjugação 

de vontades e de uma identidade de objetivos estratégicos, mesmo que, 

saudavelmente, discordemos da forma como lá chegar.  

Neste processo, tenho por certo e por assente que, nem é desejável que 

ele seja um meio que vise apenas enformar a posição do Governo, nem é 

expectável que ele seja também um meio de abdicarmos das nossas 

propostas para passarmos a professar aquelas daqueles com quem 

interagimos.  
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Esta deve ser uma oportunidade de confrontar visões, de ampliar 

perspetivas e de, em última instância, melhorarmos sempre uma atuação 

que se dirige aos Açorianos.  

Nesse diálogo, para o qual estamos prontos, valorizamos decisivamente a 

lealdade num relacionamento institucional cuja lisura e correção nos 

métodos, nos procedimentos e nos propósitos fará com que todos os 

envolvidos prestigiem os Açores e a nossa Autonomia.  

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Nunca é demais sublinhar, a este propósito, que todos 

seremos poucos para responder aos desafios que se colocam à nossa 

Região, e que, como tal, a grandeza da esperança dos Açorianos nos 

Açores far-se-á com a força do seu Povo e com a força e mobilização dos 

seus órgãos de governo próprio e das suas entidades e representações. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros 

do Governo, Açorianos e Açorianas: 

Nos últimos quatro anos, o Governo dos Açores, mas, sobretudo, as 

famílias e as empresas açorianas confrontaram-se com enormes desafios 

resultantes de uma conjuntura externa complexa e muito severa, que teve 

inevitáveis reflexos económicos e sociais na nossa Região.  

As causas e os efeitos desta realidade são, infelizmente, bem conhecidos 

de todos, assim como o esforço que o anterior Governo fez, indo até ao 

limite das suas competências e dos seus recursos, para mitigar os 
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impactos na vida dos Açorianos de uma crise que nos chegou de fora e 

que surpreendeu, pela sua intensidade e duração, até os mais pessimistas.  

Interessa aqui que nunca esqueçamos e, simultaneamente, reafirmemos a 

essencialidade que uma boa e rigorosa gestão das nossas finanças 

públicas assumiu nesse período que atravessámos e assume para o nosso 

futuro.  

Trata-se, em suma, de reafirmar a perspetiva, pela qual sempre pugnamos 

e incrementamos, de que umas contas públicas saudáveis não são um 

objetivo em si mesmo, mas sim um instrumento que o Governo coloca ao 

serviço dos Açores, em prol de mais desenvolvimento económico, de 

mais solidariedade e de mais coesão territorial e social.  

Não se trata, pois, de uma mera questão orçamental, mas antes, e 

sobretudo, de um verdadeiro pilar na nossa atuação, de uma condição sine 

qua non para que sejamos nós, Açorianos, a ter na nossa mão o poder de 

decisão sobre as medidas e políticas a adotar nas áreas de competência 

atribuídas pela nossa Autonomia, sem interferências ou submissões a 

entidades externas. 

Este é um ponto de honra e uma marca impressiva dos governos do 

Partido Socialista dos Açores, que é salientado, ainda de forma mais 

expressiva, quando olhamos para outras realidades do nosso País.  

No domínio da nossa economia, os indicadores disponíveis, mas também 

os sinais que nos chegam da sociedade, apontam para uma consolidação 

de um ambiente mais favorável ao nível da confiança e do 

comportamento da economia regional.  

A isto acresce um conjunto de outros factos que importa referir, como 

sejam o estarmos já em velocidade de cruzeiro na execução do atual 

Quadro Comunitário de Apoio, a economia já estar a criar emprego, 
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retomarmos um relacionamento estável com a República e vivermos 

numa Região que se tem caraterizado pela estabilidade política e social.  

É neste quadro que o XII Governo dos Açores se apresenta nesta Casa, 

com uma proposta de Programa que pretende mobilizar os Açores para as 

melhores respostas aos novos desafios do desenvolvimento económico da 

nossa terra, assentes na promoção da empregabilidade e do combate à 

precariedade laboral, no combate à pobreza e à exclusão social, 

conjugados com a competitividade e inovação empresarial e a valorização 

dos recursos naturais do nosso território. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Ou seja, depois de uma legislatura de resposta à emergência 

económica e social que nos foi imposta, queremos avançar para um novo 

patamar de políticas económicas com a criação de mais emprego, mas 

sobretudo mais estável e melhor remunerado, dando seguimento e 

consequência prática ao grande esforço que foi feito nos últimos anos e 

que permitiu que, nos Açores, a taxa de desemprego caísse de um 

máximo de 18 para os atuais 10,7 por cento.  

E, se hoje registamos a taxa de desemprego mais baixa dos últimos cinco 

anos, a verdade é que, mais do que um motivo de autocomprazimento, 

estes dados estatísticos constituem um forte incentivo porque demonstram 

que, também aqui, estamos no caminho certo, a fazermos mais e melhor 

por quem ainda continua à procura de um primeiro, de um novo ou de um 

melhor emprego. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 
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Referência especial merecem, nesse domínio, os objetivos da criação de 

emprego e do combate à precariedade laboral.  

No primeiro caso, o ambiente de retoma económica na nossa Região, a 

retoma também de mais elevados níveis de investimento privado, 

permite-nos antecipar que, mesmo com as flutuações caraterísticas da 

sazonalidade, a economia açoriana continuará neste trajeto de criação de 

emprego nos mais variados setores de atividade.  

No caso do combate à precariedade laboral, assumimos este como um dos 

combates que, no domínio laboral, pretendemos reforçar nesta legislatura, 

quer com o reforço da capacidade inspetiva da Inspeção Regional de 

Trabalho, quer também com a desejável assunção, por parte, desde logo, 

das entidades patronais, da relação que existe entre precariedade e outros 

fenómenos como a produtividade laboral ou empresarial. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador:  Mas aqui, e até porque este será um sinal claro de 

compromisso nesse combate, que é a sério, e que é para já, queremos 

estar na linha da frente da concretização desse objetivo de fomentar a 

estabilidade laboral.  

Assim, quero anunciar que vamos integrar definitivamente nos quadros 

da Administração Pública Regional todos os trabalhadores das carreiras 

do regime geral que estão contratados a prazo ou em nomeação transitória 

há mais de dois anos ininterruptamente, e cujo serviço corresponde à 

satisfação de necessidades permanentes dos serviços ou organismos da 

administração regional.  

Igual medida será proposta aos que também, ininterruptamente, há mais 

de três anos, prestam serviço, na modalidade de avença ou tarefa, na 
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administração regional, satisfazendo necessidades permanentes da 

mesma. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros 

do Governo, Açorianas e Açorianos: 

Este novo ciclo que agora iniciamos não nos faz iludir sobre a 

necessidade de continuar a concretizar medidas de apoio social destinadas 

aos setores mais fragilizados da nossa sociedade.  

Nesse sentido, uma das áreas que privilegiaremos de forma muito incisiva 

e determinada é o combate à pobreza e à exclusão social, através de um 

projeto de intervenção que inclua entidades públicas, mas que, mais uma 

vez, exige que se convoquem todas as entidades privadas das várias áreas 

que se relacionam e trabalham nesta problemática.  

Porque acreditamos que estes fenómenos não devem – não podem – ser 

considerados como uma inevitabilidade sem resposta, queremos 

desenvolver uma verdadeira Estratégia Regional de Combate à Pobreza e 

Exclusão Social, que terá uma grande atenção aos casos das crianças e 

dos jovens que se encontram nesta situação. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Da nossa parte, convocaremos todas as áreas da governação 

para esta estratégia concertada de combate a este fenómeno, reforçando e 

articulando as ações, desde logo, ao nível da Educação, do Emprego e da 

Solidariedade Social.  
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E estamos, verdadeiramente, convictos que, da parte da sociedade 

açoriana, a mobilização de vontades, de esforços e de recursos para este 

verdadeiro desígnio regional terá resposta e trará resultados.  

Primeiro, porque a solidariedade é uma marca indelével da nossa vivência 

coletiva que, felizmente, tem resistido à voracidade dos tempos 

modernos. Segundo, porque os Açores têm a melhor rede de proteção 

social do país, que facilita e potencia uma nova dinâmica e a priorização 

das políticas sociais a implementar na nossa Região. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador:  Uma referência também, pela importância verdadeiramente 

estratégica que assume, à Educação.  

Temos de avançar no caminho já iniciado pelo programa PROSUCESSO 

de recuperação dos indicadores relacionados com o sucesso escolar, os 

quais ainda não nos satisfazem e, por isso, exigem muito trabalho para 

que possam evoluir para patamares que orgulhem a nossa Região.  

Reafirmamos aqui, como linha orientadora da ação do Governo nesse 

domínio, que temos por absolutamente claro e certo que o critério e a 

medida do nosso Sistema Educativo Regional é o aluno, a sua preparação 

e o seu sucesso.  

Não ignorámos as relações e a interdependência que, com esse valor 

supremo, têm outros aspetos dentro do Sistema Educativo Regional, 

como, por exemplo, a componente de infraestruturas, de apoio social, de 

funcionários, de disciplina ou do pessoal docente. 

Aliás, esse domínio, o relativo ao pessoal docente, é um daqueles em que 

o Governo também já se encontra a trabalhar na sequência de uma 

metodologia que foi estabelecida – recordo a necessidade de análise dos 

resultados dos concursos extraordinários e ordinários mais recentes -, 
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bem como de objetivos que foram fixados, como, por exemplo, o 

estabelecimento da regra da anualidade dos concursos para o pessoal 

docente, bem como a disponibilidade para a alteração da obrigatoriedade 

de permanência num lugar do quadro por três anos.  

Tenho, por isso, gosto em tornar público que foram já endereçados 

convites aos sindicatos dos professores para a abertura formal de um 

processo de reforma desses aspetos de forma a que, também rapidamente, 

o Governo possa fazer chegar a esta Assembleia uma proposta de decreto 

legislativo regional que concretize o cumprimento desse que é um 

compromisso eleitoral.  

Vozes de alguns dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros 

do Governo, Açorianas e Açorianos: 

Uma referência genérica também ao setor da Saúde e ao trabalho que nele 

queremos desenvolver, no sentido de dar as respostas necessárias e 

inovadoras nas áreas em que ainda temos de melhorar, como é o caso, por 

exemplo, da acessibilidade dos Açorianos aos cuidados prestados pelo 

seu Serviço Regional de Saúde.  

Mas, sobretudo, uma referência à necessidade de encetarmos novas 

abordagens, concretas, ambiciosas, determinadas, quanto ao contributo 

que as políticas públicas podem dar para a prevenção de problemas de 

saúde pública como sejam o tabagismo, o alcoolismo ou a dependência de 

substâncias psicoativas.  

Nesses domínios, o exercício da nossa Autonomia não pode, entendemos 

nós, nem deve resumir-se apenas à questão das infraestruturas, dos 

recursos humanos ou do financiamento. 



XI Legislatura Número: 3 

I Sessão Legislativa Horta, quarta-feira, 16 de novembro de 2016 

 

 

16 

Entendemos ser já tempo de iniciarmos um processo de reposicionar os 

alicerces do nosso Sistema Regional de Saúde para a sustentação, cada 

vez mais incisiva e atuante, de políticas públicas de prevenção de grandes 

problemas de saúde pública.  

E nesse processo devemos lançar mão de todos os mecanismos que estão 

ao nosso alcance.  

Um exemplo concreto:  

Os Açores têm o mais favorável regime fiscal sobre o consumo de tabaco 

a nível nacional.  

Os Açores têm a mais elevada taxa de consumo de tabaco do nosso país.  

Os Açores têm a mais elevada taxa de incidência e taxa de mortalidade 

por cancro do pulmão a nível nacional. No caso da taxa de mortalidade, 

ela é, praticamente, o dobro da nacional.  

Mesmo considerando todas as outras componentes que relevaram para a 

definição de um regime fiscal mais favorável ao consumo de tabaco, e 

elas são também importantes – caso da importância económica, caso da 

importância do setor em termos de emprego -, o nosso entendimento é 

que é chegado o tempo de dar primazia à resolução do grave problema de 

saúde pública com que, desde logo nesse domínio, estamos confrontados. 

Deputado Bruno Belo (PSD): E a juventude? 

O Orador: Assim, o entendimento do XII Governo dos Açores é que 

essa situação deve ser alterada … 

Deputado Bruno Belo (PSD): Oh, Lúcio, e a juventude? 

O Orador: … e deve ser significativamente alterada, e que vamos 

desencadear, o mais rapidamente possível, os procedimentos necessários 

para um aumento significativo (refiro: um aumento significativo) da 

carga fiscal sobre o preço do tabaco nos Açores. 
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Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): Muito 

bem! 

Deputada Mónica Seidi (PSD): Muito tempo! 

Deputado  Artur Lima (CDS-PP): E os impostos? 

O Orador: Julgo útil relembrar aqui que, de acordo com a Organização 

Mundial de Saúde, de entre os vários instrumentos para a prevenção do 

consumo de tabaco, o mais poderoso e o mais eficaz é o aumento do 

preço do tabaco por via do aumento da sua taxação.  

É esse o caminho que vamos seguir. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

  

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros 

do Governo, Açorianas e Açorianos: 

Estas são algumas das prioridades, entre muitas outras que serão aqui 

debatidas nestes dias, do projeto que vamos implementar nos Açores nos 

próximos quatro anos e para o qual vamos mobilizar toda a nossa energia, 

toda a nossa capacidade de trabalho, toda a nossa determinação e todo o 

nosso empenho.  

Apesar da incerteza que se vive em várias partes do mundo, e à qual, 

como ficou provado nos últimos anos, os Açores não estão imunes, 

acreditamos que estamos mais fortes e que estão reunidas as condições 

para trabalharmos e alcançarmos as metas e os objetivos do Programa que 

propusemos aos Açorianos.  
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É verdade que não se vislumbram anos fáceis, porque alguns desafios 

ainda necessitam de respostas e soluções e porque, naturalmente, outros 

se colocarão ao Governo e aos Açorianos, mas partimos para este novo 

ciclo com a confiança e a esperança renovadas de que saberemos fazer o 

que for necessário para os vencer.  

Disse. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos de pé dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do 

Governo) 

 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Presidente. 

O Regimento prevê agora um período de 30 minutos para 

esclarecimentos. A Mesa já tem de momento duas inscrições. Agradeço 

às restantes bancadas também que o possam fazer. 

Tem a palavra o Sr. Deputado António Marinho. 

(*) Deputado António Marinho (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Os açorianos foram às urnas a 16 de outubro. 

Democraticamente elegeram os seus representantes nesta Casa da 

Autonomia. Saudamos todos nesta primeira intervenção. Saudamos 

igualmente o Governo Regional, desejando sucesso no desempenho das 

suas funções. 

É justamente o Governo que nos apresenta hoje o seu Programa para os 

próximos quatro anos. 
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Respeitando a vontade livremente expressa pelos açorianos, o 

PSD/Açores afirma, desde já, que não se revê na proposta. 

Embora no discurso, até no que mesmo agora acabou de ser proferido 

pelo Sr. Presidente do Governo, tenha havido reconhecimento da razão do 

PSD/Açores em relação a preocupações, como o emprego e a educação, 

este Programa do Governo, não dá as respostas que os açorianos 

precisam. 

Apesar de milhões, ou dos milhões injetados pelo Orçamento Regional, a 

economia e a sociedade açorianas estão num ponto crítico. 

O desemprego mantém-se a taxas elevadas. O emprego precário é uma 

realidade. Muitas famílias açorianas vivem com enormes dificuldades. 

O setor público empresarial continua a atolar-se em dívida com algumas 

empresas em situação de falência técnica. 

Às empresas privadas falta o suporte para investirem em segurança e 

assim criarem emprego. 

Deputado André Bradford (PS): Não mudou absolutamente nada! 

O Orador:  A lavoura açoriana passa por uma crise de enormes 

proporções. 

O retrato social da Região, também associado à fragilidade da economia, 

é preocupante. 

Os dados de fim de tabela na educação são motivo de forte apreensão. 

Por este caminho vai mesmo ser difícil conhecermos o progresso. 

A prestação de cuidados de saúde continua muito aquém do desejável. Há 

ainda muitos açorianos sem médico de família. São muitos os que estão 

em listas de espera, aguardando anos por uma cirurgia. 

Presidente: O seu tempo está a terminar, Sr. Deputado. 
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O Orador: A pobreza continua a ser dramática e alastra-se. Passadas as 

eleições é este o cenário económico e social que persiste. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

O PSD/Açores apresentou-se aos açorianos no passado dia 16 de outubro 

com um Programa de Governo alternativo. 

Merecemos o apoio de 31% dos eleitores votantes. 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: Termino já, Sra. Presidente. 

Vamos lutar pelo nosso projeto alternativo. Não vamos limitarmo-nos a 

fiscalizar a ação do Governo Regional. Vamos dar uma oportunidade às 

propostas que apresentámos e que achamos que podem conduzir a 

melhores soluções para os enormes problemas com que os açorianos se 

confrontam. 

O PSD/Açores está totalmente disponível para trabalhar pelos açorianos e 

vai defender o seu projeto alternativo. Como oposição vamos lutar pelas 

nossas ideias que são diferentes nos domínios político, económico, social 

e cultural. 

A esperança dos açorianos que tem de renascer deve surgir do debate e 

confronto das ideias. 

Aqui estaremos para fiscalizar a ação governativa e também para 

apresentar alternativas. 

Presidente: Sr. Deputado, tem mesmo de terminar. 

O Orador: É o que faremos independentemente da atitude da maioria 

que suporta o Governo de revelar ou não abertura para as propostas 

apresentadas pela oposição. 
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As eleições já tiveram lugar. Agora é tempo de com humildade 

democrática encontrarmos soluções que melhorem a vida dos açorianos. 

Disse.     

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Deputado António Marinho (PSD): Esse cronómetro está a funcionar 

muito rápido! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Estêvão. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Membros do Governo: 

Nesta breve intervenção quero, em primeiro lugar, felicitar o Presidente 

do Governo Regional, Dr. Vasco Cordeiro, pela vitória obtida nas últimas 

eleições regionais.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Está a dar graxa! 

O Orador: Esse é o dado objetivo que estabelece a responsabilidade e a 

legitimidade de quem hoje, nesta câmara parlamentar, apresenta o 

Programa de Governo.  

Importa frisar ainda que o Povo Açoriano optou pela eleição de um 

Parlamento plural, voltando a dar assento parlamentar às mesmas seis 

forças políticas que aqui estão representadas desde 2008. Nesse âmbito, 

felicito todos os deputados eleitos, que representam a diversidade de 

opinião e de projeto da sociedade açoriana.     

Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente e Membros do Governo: 
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As últimas eleições ficaram marcadas por uma taxa de abstenção muito 

elevada. Uma parte significativa desta abstenção não corresponde, na 

minha opinião, aos eleitores efetivamente residentes na Região. Seja 

como for, a abstenção representa uma ameaça para o sistema democrático 

uma vez que lhe retira representatividade e afeta, a médio e longo prazo, 

a sua legitimidade.  

Aumentar os níveis de participação política dos açorianos é um 

imperativo de regime. Neste sentido, considero que devem ser 

implementadas reformas profundas no nosso sistema eleitoral. Nesta 

matéria, as nossas posições estão muito próximas do que está expresso no 

Programa de Governo aqui em discussão. De qualquer forma, esta é uma 

matéria parlamentar por excelência e é ao Parlamento que deve ser dada 

toda a centralidade política nesta questão. 

Neste mesmo âmbito, de abertura à sociedade civil, deixe que lhe diga, 

Sr. Presidente do Governo, que tinha expetativas mais elevadas em 

relação ao processo de renovação do Governo, dos cargos de nomeação 

política nos gabinetes governamentais, na administração regional e no 

sector público empresarial regional. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): E no Pai Natal! 

O Orador: A imagem que passa é a de alguma estagnação e a de uma 

capacidade de recrutamento apenas circunscrita aos mesmos de sempre.  

Um Programa de Governo não pode detalhar o conjunto de medidas que o 

Governo implementará no futuro. Não é possível. Concordamos com o 

desenho de algumas medidas, mas temos diferenças significativas em 

muitas áreas, nomeadamente: 

- Falta ambição no âmbito do aprofundamento do sistema autonómico. 

Nós queremos ir mais longe! 
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Presidente: O seu tempo está a terminar, Sr. Deputado. 

O Orador: Termino já, Sra. Presidente. 

- As políticas referentes ao crescimento económico, nomeadamente as 

que deveriam referenciar prioridades de investimento e de reforma, não 

se destacam e não são visíveis no âmbito de uma grande multiplicidade 

de projetos e planos. Falta a hierarquização de prioridades e a definição 

de uma estratégia ambiciosa de crescimento económico. 

- Nas políticas sociais, nomeadamente ao nível da saúde e da educação, o 

Governo Regional opta por políticas de continuidade. Nestas matérias, o 

PPM defende a necessidade de reformas profundas, que o Governo 

Regional ainda não assume. 

Presidente: Tem de terminar, Sr. Deputado. 

O Orador: Termino, Sra. Presidente. 

- A política de combate ao desemprego, para além dos programas 

ocupacionais, não convence, assim como as estratégias de superação dos 

gravíssimos problemas que enfrentamos na nossa sociedade em áreas 

como a pobreza, as desigualdades, as dependências, a violência doméstica 

e os abusos e violências cometidas sobre as nossas crianças e jovens.   

- Nas políticas de coesão territorial e de combate à desertificação das 

ilhas mais pequenas, as medidas apresentadas não parecem suficientes 

para alterar as atuais tendências de perda populacional.  

Disse. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Para esclarecimentos tem a palavra o Sr. Deputado Artur Lima. 

(*) Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente e Membros do Governo: 
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Naturalmente gostaria de ir à tribuna fazer uma intervenção se tivéssemos 

o mesmo tempo para ter uma intervenção digna de tribuna e não apenas 

três minutos. 

E como só tenho três minutos falarei daqui de cima, … 

Deputados Duarte Freitas (PSD) e Paulo Estêvão (PPM): De baixo! 

O Orador: … pedindo alguns esclarecimentos ao Sr. Presidente do 

Governo, porque entendo uma menorização deste Parlamento perante o 

Governo, não tendo tempo para dali falar. Não culpo naturalmente o 

Governo. Culpo naturalmente a nós e à Conferência de Líderes. 

Sr. Presidente, o seu Programa de Governo começa com a autonomia e 

tem a presunção, segundo percebemos, de querer reformar a autonomia, 

substituindo-se aos cidadãos e em primeiro lugar ao primeiro órgão da 

autonomia que é esta Casa. Fundamento o que digo nas seguintes 

medidas plasmadas no seu programa e peço esclarecimentos sobre essa 

matéria. 

“Consolidar o direito da iniciativa legislativa dos cidadãos junto da 

ALRAA”, lê-se no Programa do Governo. Mas, Sr. Presidente, quer 

consolidar o quê? 

Isto é um direito dos cidadãos açorianos já consagrado no Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e curiosamente 

a primeira iniciativa cidadã que foi feita nesta Casa levou chumbo do 

Partido Socialista.     

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Portanto, eu acho que se calhar é preciso é valorizar a 

iniciativa cidadã e não consolidar. 

Por outro lado, Sr. Presidente, parece-me que o Governo tem a pretensão 

de querer reformar o sistema eleitoral. Parece-me que, mais uma vez, está 
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a “meter a foice em seara alheia”, quando esta competência é, segundo o 

Estatuto Político-Administrativo, dos deputados desta Casa. 

A esta Assembleia e só a esta Assembleia compete rever estas matérias, 

ou será que a intenção submersa do Governo seja caminhar no sentido da 

desvalorização do papel desta Casa? 

É a pergunta que lhe faço. 

Sr. Presidente, grave, muito grave, que tem a haver com a segurança de 

pessoas e bens, digo-lhe que é fundamental ter no mínimo um radar 

meteorológico em funcionamento nos Açores. 

Ora, o que acontece como V. Exa. sabe é que já se iniciou o processo de 

desmantelamento do único radar meteorológico existente nos Açores e só 

não o foi mais cedo feito no passado mês de outubro como estava 

previsto pelos Estados Unidos da América, porque alegadamente foi 

pedido aos americanos para o fazerem depois das eleições de 16 de 

outubro. 

Importa recordar que em maio o Primeiro-Ministro António Costa veio 

aos Açores e (entre outros anúncios pré-eleitorais) … 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: Vou terminar. 

… assina uma declaração conjunta com o Governo Regional onde se 

compromete a encetar diligências no sentido de ser assegurada a 

manutenção e funcionamento do atual radar da Serra de Santa Bárbara, 

bem como assumiu o início do processo de instalação de mais um radar 

meteorológico em São Miguel, processo aliás iniciado pelo anterior 

Governo da República. 

Em maio, depois de vir de Washington de uma reunião da Comissão 

Bilateral, V. Exa. diz o seguinte: “Existem boas perspetivas quanto à 
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passagem, mesmo que temporária, para a tutela do Governo da República 

do radar instalado na Terceira.” 

Sr. Presidente, é de uma gravidade extrema o que se está a passar nos 

Açores. Nem uma derrogação do prazo os senhores conseguiram, 

enquanto está plasmado na Assembleia da República, no Orçamento de 

Estado, que o Governo da República, por proposta do CDS o ano passado 

e replicada este ano pelo PS, vai concretizar a instalação de três radares.  

Foi difícil negociar perante os americanos manterem os radares mais um 

ano, o radar da Terceira?           

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: Sr. Presidente do Governo, capitulou perante os americanos. 

Sr. Presidente do Governo, vou terminar, porque infelizmente não temos 

tempo, é o tempo que temos, dizendo-lhe e felicitando quando chumbou 

aqui o Partido Socialista a proposta de Orçamento Participativo do CDS. 

O Governo agora vem anunciar não um, mas dois Orçamentos 

Participativos. 

Parabéns, Sr. Presidente!  

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado João Corvelo. 

Deputado João Corvelo (PCP): Sra. Presidente, Srs. Membros da Mesa, 

Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo, Sr. Presidente do Governo: 

Tenho aqui umas perguntas para lhe fazer.  

Quando será feita a selagem efetiva da lixeira de Santa Cruz das Flores, 

que fica situada junto à estrada regional que liga Santa Cruz a Ponta 

Delgada? 
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Para quando o Concelho das Lajes da Flores terá Centro de Saúde com 

médicos e enfermeiros afetos?  

Tem o Governo intenção de criar condições para que seja instalado um 

posto de abastecimento de combustíveis na Freguesia de Ponta Delgada 

das Flores?  

Considera o Governo Regional a possibilidade de abrir um posto RIAC 

na Freguesia da Fajã Grande, no concelho das Lajes das Flores? 

Quando pretende o Governo levar a cabo as ações de desratização que se 

impõem para combater a enorme infestação por ratos na ilha das Flores, 

uma vez que o isco chegou à ilha sem rótulo e se encontra armazenado? 

Estará o Governo Regional disponível para criar um regime de apoio que 

permita que os bens de primeira necessidade com destino ao Corvo 

possam ser enviados por via aérea sem mais custos para aqueles que os 

adquirem?  

Apesar da Região possuir a única unidade de produção de açúcar a partir 

da beterraba sacarina, e da importância económica que tal produção 

representa, a montante e a jusante, nada é dito quanto à sua viabilização e 

modernização. Por isso pergunto-lhe, Sr. Presidente: que futuro para a 

SINAGA?  

Apesar dos problemas sentidos pelos açorianos, continuamos sem 

qualquer resposta clara do Governo em relação à adequação e reforço da 

frota da SATA, em especial para o serviço inter-ilhas, bem como em 

relação ao futuro do próprio Grupo SATA. E assim pergunto: tem o 

Governo intenção de reforçar ou reformular a frota da SATA Air Azores?  

E em relação ao próprio Grupo SATA, ao seu capital e organização, que 

alterações ou mudanças pretende o Governo fazer durante esta 

legislatura?  
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Disse. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Mendes tem a palavra. 

(*) Deputado Paulo Mendes (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Presidente, sendo como é óbvio o desemprego a prioridade das 

prioridades, combate este para o qual o Bloco de Esquerda tem 

apresentado propostas concretas, não pode este combate servir para que 

se utilizem desempregados como se de “carne para canhão” se tratassem, 

para prover o lucro de alguns ou a poupança de outros, porque para tirar 

os desempregados do desespero não significa que se tenha que os colocar 

na amargura. 

Assim, a precariedade assume-se como um dos flagelos a combater em 

particular na Região. 

Coloca o Governo no seu Programa uma frase: “Implementar um 

programa de apoio à conversão de contratos com termo em contratos sem 

termo.” 

Não percebíamos qual o conteúdo concreto, mas com a intervenção do Sr. 

Presidente ficou mais esclarecido e saudamos as medidas apresentadas 

pelo Sr. Presidente do Governo. 

No entanto, estranhamos que medidas tão positivas não constassem do 

Programa ainda não há menos de uma semana entregue nesta Assembleia, 

mas é também neste momento fundamental perceber realmente o que se 

entende pelo conceito de necessidades permanentes, porque tanto pode 

ser um critério adotado a olho, como poderá ser decidido caso a caso e 

nesse caso não podemos permitir que as necessidades permanentes 
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correspondam àquelas que são, então percebidas, como as necessidades 

de quem é amigo do partido. 

Outra questão prende-se com o papel do Governo como ator ativo na 

compressão dos direitos dos trabalhadores. Atentemos então às palavras 

do autarca de Vila Franca do Campo e passo a citar: “Neste momento 

dispomos de 160 pessoas em programas de ocupação. Não se diga que 

são para satisfazer necessidades permanentes da Câmara. Por exemplo, o 

parque de estacionamento de Ponta Garça não o faria se não tivesse essa 

mão-de-obra, porque não teria recursos financeiros e fizemos com a ajuda 

destas pessoas.”  

Resumindo: as obras públicas são feitas por trabalhadores baratos, sem 

direitos, à boa maneira dos presos que no tempo do Intendente Pina 

Manique eram obrigados a trabalhar. 

 

(Risos do Deputado Artur Lima e da Deputada Graça Silveira) 

 

Ora vejamos: uma escola que visitámos … 

Presidente: O seu tempo está a terminar, sr. Deputado.   

O Orador: … tem 41 lugares no quadro de trabalhadores não docentes, 

mas 20 trabalham ao abrigo dos programas ocupacionais. Isto é que é 

poupar à custa dos trabalhadores numa lógica de caridade. 

O Governo dá uma oportunidade de trabalho magnânima aos enfermeiros, 

mas ao abrigo do Programa Estagiar L, de acordo com o qual ganham 

quase metade do ordenado. Mais uma poupança à custa de quem trabalha. 

Contamos na Região com 700 a 900 professores precários, quando a 

educação é assumida como uma prioridade, mas continuamos no mesmo. 
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Quem trabalha sofre, mas tem de agradecer por ter um trabalhinho dado 

pela mão bondosa que lhe estende o Governo do Partido Socialista. 

A pergunta que lhe faço é para quando está o Governo do Partido 

Socialista disposto a acabar com esta vergonha? 

Quando é que pretende dar o exemplo e acabar com estes abusos, … 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: … esta exploração e a humilhação dos trabalhadores? 

Obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado André Bradford.         

Deputado André Bradford (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Nesta primeira intervenção na XI Legislatura do Parlamento dos Açores 

gostaria de começar por felicitá-la, Sra. Presidente, pela sua reeleição e 

por estender as minhas felicitações e votos de muito sucesso a todas as 

Sras. e Srs. Deputados que agora iniciam esta nobre missão de representar 

os anseios e as aspirações dos açorianos nesta Casa onde, dia a dia, 

plenário a plenário, se luta por uns Açores ainda melhores. 

Gostaria igualmente de saudar V. Exa., Sr. Presidente do Governo, e bem 

assim todos os membros que compõem o seu executivo e de em nome da 

bancada parlamentar do Partido Socialista desejar os maiores sucessos na 

desafiante tarefa de liderar os destinos da Região. Pode contar com este 

grupo parlamentar, Sr. Presidente, para se sobressaltar, procurando 

contribuir para as melhores soluções sempre que a Região se confronte 

com novos desafios, mas também pode contar com este grupo para se 

congratular com cada sucesso governativo, com cada meta atingida, com 

cada objetivo ultrapassado, porque o sucesso da governação dos Açores 
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será sempre e acima de tudo a garantia de uma Região de maior progresso 

e de maior desenvolvimento. 

Para nós os Açores não são um pretexto, Sr. Presidente, …  

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador:  … são antes a razão de ser e o fim último de toda a nossa 

ação política. É por isso que na sequência do reiterar da confiança 

expressivamente maioritária dos açorianos na governação do Partido 

Socialista …  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não tão expressiva e desejada quanto 

isso! 

O Orador:  ... nos apresentamos nesta câmara com renovado estímulo 

para participarmos ativamente na consolidação do trajeto de recuperação 

da nossa economia que se vem delineando desde o mandato governativo 

anterior e que os mais recentes dados do emprego, do turismo e da 

atividade económica, por exemplo, confirmam de modo evidente.  

É também por isso que num debate em que nos cumpre a todos, maioria e 

oposição, contribuir, neste início de legislatura, para a definição das 

grandes linhas orientadoras das políticas a implementar nos próximos 

quatro anos, num debate que se realiza num contexto socioeconómico de 

recuperação e que comporta por isso novos desafios e novas 

possibilidades, é por isso (dizia) que a nós nos faz confusão que haja 

quem opte de forma destemperada e extemporânea por anunciar que é 

contra o que ainda não debateu …   

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Exatamente! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: … e que é contra aquilo que prescindiu de querer esclarecer. 
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É também para nós estranho que haja quem se queira colocar à margem 

das suas responsabilidades, declarando-se à partida indiferente ao 

Programa do Governo, porque resulta dos compromissos eleitorais do PS, 

… 

Presidente: O seu tempo está a terminar, Sr. Deputado.       

O Orador: … como se não fosse um imperativo democrático e como se 

não tivesse recebido o mandato do povo açoriano para serem parte do 

processo de procura de melhores soluções para as questões que 

preocupam as pessoas nos Açores. 

Esta não é a nossa postura neste debate, Sras. e Srs. Deputados, nem será 

a nossa postura ao longo destes quatro anos.  

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Reiteramos, pois, nessa circunstância a nossa abertura ao 

diálogo com todas as oposições e a nossa visão cooperativa e construtiva 

do sistema autonómico. 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: Termino já, Sra. Presidente. 

Só assim faz sentido encararmos como grandes desígnios políticos 

aqueles que muito bem foram aqui explicitados pelo Sr. Presidente do 

Governo na sua intervenção, designadamente e especialmente o combate 

à pobreza e à exclusão social, a promoção da estabilidade no trabalho, ou 

a valorização dos nossos recursos endógenos. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): 20 anos depois! 

O Orador: Sras. e Srs. Deputados, ao renovarem a maioria absoluta do 

PS no passado dia 16 de outubro os açorianos não nos concederam o 

direito absoluto de acharmos que só nós teríamos as melhores soluções 

para os desafios do presente e do futuro da Região. É verdade! Isso 
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também é relevante. Também não concederam à oposição a prorrogativa 

de poder abdicar do debate democrático, da procura de consenso e do 

contributo para fazer dos Açores uns Açores ainda melhores. 

Disse.  

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Agora para responder tem a palavra o Sr. Presidente do Governo. 

(*) Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Sra. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Tentando responder às questões que me foram colocadas, mas sobretudo 

tentando fazer aquilo que me parece natural que se faça no início destas 

primeiras intervenções de discussão do Programa do XII Governo dos 

Açores e que é exatamente o de podermos analisar e refletir sobre a 

postura política com que cada partido se apresenta neste momento de 

primeira importância para o nosso futuro coletivo.  

Gostaria de, em relação ao Sr. Deputado António Marinho, dizer-lhe que 

efetivamente a sua intervenção foi particularmente esclarecedora nesse 

aspeto, particularmente clara e elucidativa da forma como o PSD se 

apresenta do ponto de vista político nesta questão. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Os senhores não veem nada de bom nas propostas do 

Governo. 

Deputado António Marinho (PSD): Não esteve atento, Sr. Presidente! 
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O Orador: Pois eu tenho uma novidade para lhe dar: o Governo está 

desejoso por poder acolher, debater, analisar e se elas se demonstrarem 

benéficas para os açorianos e não puserem em causa os compromissos 

que esses açorianos maioritariamente sufragaram, acolhê-las … 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Nós registámos! 

O Orador: … e essa é desde logo a grande diferença de posicionamento 

político que nós temos.  

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Os senhores querem fazer deste debate e pelos vistos desta 

legislatura aquilo que fizeram na campanha eleitoral: um concurso de 

puxar para baixo os  Açores. 

Da nossa parte, nós queremos é puxar para cima os Açores. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado Bruno Belo (PSD): Que engraçado! 

O Orador: Sr. Deputado Paulo Estêvão, quero naturalmente agradecer, 

aliás como agradeço às Sras. e aos Srs. Deputados que intervieram, as 

felicitações e as palavras que dirigiram ao Governo. 

Deputado António Marinho (PSD): Sentidas! 
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O Orador: Sr. Deputado Paulo Estêvão, naturalmente que haverá 

oportunidade de, quer em relação às matérias que aqui referiu na sua 

intervenção, quer em relação ao debate que terá lugar ao longo destes 

dias, quer sobretudo em relação à atuação do Governo ao longo destes 

quatro anos, podermos efetivamente confrontar posições, podermos, no 

fundo, procurar aquilo que me parece útil procurar com o PPM, como 

com qualquer partido desta Assembleia, pontos de consenso, pontos de 

convergência, que possam, não pondo em causa os compromissos 

maioritariamente sufragados pelos açorianos, servir melhor os Açores e 

servir melhor os açorianos. 

Sr. Deputado Artur Lima, o Sr. Deputado engana-se.  

Deputado Bruno Belo (PSD): Só o senhor é que está certo! 

O Orador: O Governo “não vai além do chinelo”, mas há uma coisa que 

o Governo também não vai não, por duas razões. 

Em primeiro lugar, porque este é um Programa de Governo, é um 

programa que tem as mais variadas componentes, algumas do ponto de 

vista institucional e outras de umas componentes mais executivas. 

Eu prefiro, aliás, que o senhor me acuse disso mesmo não sendo verdade, 

do que chegar a este Parlamento e tendo nós retirado as partes do 

Programa do Governo que não estão tradicionalmente incluídas naquilo 

que é o poder executivo, o senhor nos acusasse de já estarmos a faltar aos 

nossos compromissos e a retirar partes do nosso programa. 

Mesmo assim, Sr. Deputado Artur Lima, o senhor não se pode esquecer 

de uma coisa.     

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É o programa do Partido Socialista e 

não do Governo. O senhor está a confundir as duas coisas! 

O Orador: Não! O senhor é que se está a esquecer de uma coisa. 
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O poder para mexer na autonomia, para mexer no sistema eleitoral, para 

mexer em tudo … 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Lei eleitoral! 

O Orador: É, sim senhor! 

E este Governo tem o quê em relação a esta Casa? 

Tem capacidade de propor. Tem a capacidade de propor, mas Sr. 

Deputado Artur Lima … 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Lei eleitoral! 

O Orador: Lei Eleitoral, porque não? 

Sr. Deputado Artur Lima, tenho pena que o senhor nessa matéria 

privilegie a forma em prejuízo do conteúdo. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não vá por aí! 

O Orador: Descanso-o desde já. Não haverá necessidade do Governo se 

meter nessas áreas. Temos um bom e competente grupo parlamentar para 

fazer isso, mas há uma coisa, Sr. Deputado Artur Lima, de que nós não 

prescindimos: … 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Já está a chegar lá! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: … de exercer as nossas competências e de participar também 

como Governo num debate de matérias que interessam a todos os 

açorianos e por isso também ao Governo. 

Sr. Deputado João Corvelo, tenho uma dúvida … 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): E o radar? E a segurança das pessoas? 

O Orador: Tem razão! Em relação ao radar. 

O radar há aqui uma parte que nós precisamos de nos entender. 

O anterior Governo da República fez zero em relação ao radar. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Isso é falso! 
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O Orador: Zero! 

Estou a responder à afirmação do Sr. Deputado Artur Lima que disse que 

tinha sido um processo iniciado no anterior Governo da República. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Isso é falso! 

O Orador: Portanto, essa parte não corresponde à verdade. Não 

corresponde à verdade! 

Em relação à questão do radar dos norte americanos, Sr. Deputado, … 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Isso é falso e durante este debate vou 

o provar! 

Presidente: Srs. Deputados, o Sr. Presidente está no uso da palavra. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): E eu não posso falar? 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Os apartes são regimentais! 

Presidente: Os apartes são regimentais. Não devem interferir no uso da 

palavra … 

O Orador: Pois então eu só tenho é de pedir desculpa pela minha 

intervenção estar a prejudicar os seus apartes. 

Presidente: Sr. Presidente, vamos tentar que agora estejam reunidas as 

condições. Faça o favor de continuar. 

O Orador: Sr. Deputado Artur Lima, estas matérias de proteção 

merecem toda a atenção e todo o cuidado da parte do Governo. Agora, o 

radar norte americano não é nosso. Nós fizemos e desenvolvemos todas 

as diligências para salvaguardar esse aspeto e já agora permita também 

que lhe diga: é verdade, foi uma proposta do CDS-PP o ano passado no 

Orçamento de Estado que …  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Aqui em 2013! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 
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O Orador: Foi uma proposta e foi uma maioria do Partido Socialista 

também na Assembleia da República, junto com outros partidos, que 

garantiu a aprovação desta proposta. Da mesma forma que neste ano está 

prevista também a instalação de um radar meteorológico na ilha de São 

Miguel e de mais um outro radar meteorológico. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): 2010! 

O Orador: Portanto, em relação a este aspeto o que lhe posso dizer 

quanto à ação e às perspetivas do XII Governo é o seguinte: … 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O senhor está a faltar ao rigor dos 

factos! 

O Orador: … nós consideremos esse um assunto da maior importância 

exatamente pelas razões que o Sr. Deputado acabou de referir – segurança 

das populações, segurança de bens – e estamos a desenvolver todas as 

diligências de forma a que isso seja feito, garantindo os meios para 

garantir esses aspetos o mais rapidamente possível. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Como é que assegura? 

O Orador: Sr. Deputado João Corvelo, tenho no fundo uma pergunta 

prévia para lhe fazer: qual a relevância que o senhor atribui às respostas 

do Governo às suas questões? 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Fará isso a Representação Parlamentar do PCP alterar o seu 

sentido de voto ou estamos apenas num exercício de conversa em que o 

senhor se me pergunta, por exemplo, pela desratização na ilha das Flores, 

quando há partida chumbará o Programa? 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Essa é uma dúvida e um pedido de esclarecimento que lhe 

faço. 



XI Legislatura Número: 3 

I Sessão Legislativa Horta, quarta-feira, 16 de novembro de 2016 

 

 

39 

Sr. Deputado Paulo Mendes, o Governo não se revê na caracterização que 

o Sr. Deputado faz em relação a um conjunto de matérias que têm a ver 

com programas ocupacionais, que têm a ver com as ofertas de emprego, 

…   

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Qual emprego? 

O Orador: … que têm a ver com, no fundo, aquilo que considera uma 

vergonha. 

Nós não nos revemos. Não estamos certamente a falar da mesma coisa. 

Vergonha seria, inclusive para aqueles que já tendo perdido o subsídio de 

desemprego e não tendo qualquer ocupação, para muitos deles que lhes 

fosse dada apenas uma prestação de remuneração e não tivessem 

oportunidade também de contribuir com a sua atividade para funções 

coletivas e para funções de desenvolvimento. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: A vergonha era esta, mas não é isso que nós fazemos e 

repudio por completo a acusação que o Sr. Deputado fez de que esses 

programas servem para as clientelas partidárias e outros considerandos 

que tais. 

Sr. Deputado Paulo Mendes, fica aqui hoje e para futuro um 

compromisso que pode ser estabelecido entre nós os dois: quando o 

senhor tiver uma prova, quando o senhor tiver um indício, quando o 

senhor tiver qualquer dado que lhe permita pensar que se trata disso que o 

senhor referiu, fale comigo em público, em privado, nesta Assembleia, 
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mas apresente essa prova. Acusações falsas dessa natureza nós não 

podemos aceitar.  

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Quanto às questões do combate à precariedade, quanto às 

questões daquilo que tem a ver com o facto do Governo assumir como 

uma das prioridades políticas para o seu mandato nesta legislatura a 

questão da criação de emprego, a questão do combate à precariedade, 

tenho-o dito e disse-o também no período que antecedeu a entrada em 

funções, no período da campanha eleitoral disse-o várias vezes. Nós 

temos um setor turístico que está a ganhar uma dinâmica, nós precisamos 

de ter em conta desde logo que se é certo que em momentos de maior 

pressão foi necessária uma conjugação de esforços para que todos 

pudessem garantir a sobrevivência desse setor, também a verdade é que 

no momento em que as coisas começam a melhorar todos devem 

beneficiar da melhoria desse setor. Esse é um aspeto importante que 

reitero com a consciência de que não é apenas no setor turístico que se 

colocam essas questões. 

Que não restem dúvidas e penso que aquilo que anunciei daquela tribuna 

dá bem nota da seriedade e do compromisso político que o Governo dos 

Açores assume em relação a esta matéria. Este é um combate que nós 

queremos travar, este é um combate que já estamos a trabalhar para 

vencer. Para isso nos ajude naturalmente também aquilo que é a 

consciência por parte de todos os envolvidos de que não é assim, não é 

com trabalho precário, não é com trabalho remunerado que nós podemos, 

no fundo, desenvolver a nossa Região e garantir níveis de progresso que 

nos possam orgulhar. 
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Deputada Graça Silveira (CDS-PP): “Não é com trabalho 

remunerado”? É com trabalho remunerado!     

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Presidente. 

Está esgotado este período de esclarecimentos e conforme estipula o n.º 1, 

do artigo 161.º do nosso Regimento, vamos dar agora início ao debate do 

Programa de Governo propriamente dito. 

Conforme foi organizado pela Conferência de Líderes ele será feito por 

ordem das competências governativas e por isso dou em primeiro lugar a 

palavra ao Sr. Vice-Presidente do Governo. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Por maioria! Em Conferência de 

Líderes, mas por maioria! É preciso que se diga! 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente 

da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

No início de uma nova legislatura, permitam-me em primeiro lugar e 

nesta intervenção que comece por saudar a Sra. Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e restantes Membros da 

Mesa, as Sras. e Srs. Deputados, desejando um trabalho profícuo em prol 

da consolidação do desenvolvimento da nossa Região.  

Um trabalho em que o XII Governo dos Açores está empenhado para, 

com todos os Açorianos, construir uma Autonomia cada vez mais forte e 

o futuro que ambicionam.  
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Um trabalho que será enquadrado no Programa de Governo que 

submetemos a esta Assembleia, assente nas propostas concretas e na 

postura construtiva com que o Partido Socialista se apresentou aos 

eleitores e que mereceu, uma vez mais, a confiança inequívoca dos 

Açorianos no dia 16 de outubro.   

Este Programa assenta na concretização dos compromissos que 

assumimos com os Açorianos. Para nós, não existe uma realidade antes 

das eleições e outra realidade após o ato eleitoral. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem!  

O Orador: Por isso, apresentamos aos Açorianos uma proposta que 

sabíamos que podíamos cumprir, por isso, hoje apresentamos como 

Programa de Governo as mesmas propostas que o Partido Socialista 

apresentou aos Açorianos. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Não por ser a proposta do Partido Socialista, mas por ter sido 

a escolha da larga maioria dos Açorianos. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador:  A legitimidade deste Programa assenta, pois, nisso mesmo: é 

o Programa que os Açorianos escolheram, é o Programa que os Açorianos 

querem que seja executado nos próximos quatro anos. 

Apresentar e aprovar este Programa não é mais do que, tão simplesmente, 

respeitar a vontade e a decisão da larga maioria dos Açorianos que 

expressaram a sua opção no último ato eleitoral.  

Mas também é essencial assumir essa confiança que em nós depositaram 

como um fator agregador de vontades, de ideias e de projetos.  
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Como tudo na vida, quem acha que faz e fez tudo bem feito não tem 

razão, como também quem acha que tudo é, ou foi, mal feito perde 

sistematicamente a razão. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

  

Os Açorianos merecem que saibamos todos agregar ideias, trabalhando 

em conjunto, para podermos corrigir trajetórias, ajustar medidas, 

aperfeiçoar propostas e alterar políticas, reconhecendo que erramos 

sempre que isso aconteça.  

Para este desafio estão todos convocados, todos são importantes, 

independentemente da maior ou menor expressão eleitoral, porque para 

nós a opinião de cada Açoriano é igualmente importante, por isso, todos 

os partidos aqui representados, representam Açorianos cuja voz deve ser 

ouvida e cujas propostas construtivas devem constituir um contributo 

muito válido para, permanentemente, aperfeiçoarmos o nosso trabalho e 

melhorarmos o serviço que prestamos aos Açorianos. 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Muito bem! Que mudança de 

discurso! 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador:  É sempre e será sempre possível fazer mais e melhor, é 

assim a natureza humana: melhorar, aperfeiçoar, corrigir, vencendo as 

suas limitações.   

Não é um sinal de fraqueza é um sinal de ambição, de determinação e, 

essencialmente, uma exigência a que nos impomos para respeitar a 

confiança que os Açorianos continuam a depositar em nós. 
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Confiança que, naturalmente, resulta, ainda, do trabalho feito e dos 

resultados conseguidos num período de enormes adversidades externas, 

como foi o que caraterizou a última legislatura. 

Mas resistimos!  

A cada adversidade que surgia procurámos sempre dar uma resposta, 

encontrar uma solução.   

Até ao limite dos nossos recursos e das nossas competências, tomamos 

todas as medidas para minimizar os efeitos das adversidades externas que 

nos foram colocadas.  

Não baixámos os braços, e, em conjunto com os Açorianos, fomos à luta 

e conseguimos!  

Conseguimos ter atualmente a taxa de desemprego mais baixa dos 

últimos cinco anos. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Conseguimos ter mais 9.218 Açorianos empregados do que 

no início de 2014.  

Conseguimos ter menos 8.768 Açorianos desempregados que nos últimos 

dois anos.  

Conseguimos reduzir a taxa de desemprego jovem em 36% em apenas 

um ano e meio, e ter atualmente a mais baixa taxa de desemprego jovem 

dos últimos cinco anos.  

Conseguimos assegurar a retoma da economia e da atividade económica, 

como comprova mensalmente o Índice de Atividade Económica ao longo 

deste ano.  

Conseguimos assegurar a retoma da confiança dos empresários e das 

empresas, que duplicaram o investimento privado executado este ano até 

final de outubro, face ao mesmo período do ano passado. 
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Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Muito bem! 

O Orador: Conseguimos incrementar o investimento público executado 

e liquidado que, até final de outubro, aumentou 73 milhões de euros 

(+33%) face ao mesmo período do ano anterior.  

Conseguimos reduzir os impostos sobre o trabalho, aumentar o 

rendimento disponível das famílias, alargar os apoios sociais, reforçar as 

políticas de apoio ao emprego e incrementar os sistemas de apoio às 

empresas.  

E conseguimos que os Açores tenham sido a única região do país que não 

foi sujeita a qualquer resgate ou programa de ajustamento orçamental que 

condicionasse a nossa Autonomia ou que introduzisse uma austeridade 

acrescida.  

Deputado Bruno Belo (PSD): Esqueceram-se do empréstimo que 

fizeram! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Ouvi falar de um empréstimo! 

Deputado Bruno Belo (PSD): De 183 milhões! 

O Orador:  Mas, o mais importante não são os números, não são as 

estatísticas, são as pessoas, é a vida dos Açorianos.  

É a vida dos empresários que nos dizem que estamos melhor, que estão 

mais confiantes e que sentem a retoma.  

É a vida dos jovens que nos dizem que acreditam ainda mais no futuro da 

sua terra.  
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São as famílias açorianas que sentem aumentar os seus rendimentos e 

assim encaram o futuro com mais esperança.  

Mas o que nos motiva a continuarmos o nosso trabalho não são apenas os 

milhares de Açorianos que conseguiram voltar a trabalhar nos últimos 

anos, o que nos motiva são, essencialmente, os Açorianos que ainda estão 

desempregados, os que têm um emprego mal remunerado ou precário. 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Muito bem! 

O Orador: O que nos motiva, não é apenas as muitas empresas que 

apoiamos e que já sentem a retoma económica e estão a crescer, o que 

nos motiva são, essencialmente, as empresas que ainda precisam do nosso 

estímulo e do incentivo para crescerem e consolidarem a sua atividade.  

O que nos motiva não são apenas as milhares de famílias que foram 

apoiadas e que melhoraram a sua vida, o que nos motiva são, 

essencialmente, as famílias que ainda precisam do nosso apoio para 

enfrentar as adversidades da vida. 

Por isso aqui estamos.  

Para dar esperança, dar confiança e assegurar o futuro dos Açores e dos 

Açorianos, que merecem de todos o melhor do nosso esforço, do nosso 

empenho e do nosso trabalho.     

Porque é o interesse dos Açores, o desenvolvimento da nossa Região e o 

bem-estar de cada um dos Açorianos em cada uma das ilhas que nos 

move, a todos os que tiveram a confiança dos Açorianos para os 

representar nesta Assembleia. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Por isso, é esse o superior interesse que nos comprometemos 

a defender, sempre, em todas as instâncias e em todas as circunstâncias. 
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Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

  

O Orador: As nossas prioridades futuras, definidas com objetividade no 

Programa votado pelos Açorianos, assentam na consolidação da 

competitividade da nossa economia e das nossas empresas assegurando a 

criação de mais e melhor emprego.   

A estratégia de reforço da competitividade da nossa economia e a 

dinamização da atividade económica que propomos assenta em nove 

eixos estruturantes da nossa atuação, nomeadamente:  

- Fomentar o empreendedorismo e a renovação do tecido empresarial; 

- Alargar a base económica de exportação; 

- Reforçar a coesão económica no espaço regional; 

- Incrementar a atratividade dos incentivos fiscais e financeiros ao 

investimento privado gerador de maior valor acrescentado e de mais e 

melhor emprego; 

- Valorizar e promover os produtos regionais; 

- Desenvolver novos instrumentos de financiamento das empresas; 

- Capacitar as empresas açorianas para a economia digital; 

- Incrementar a estratégia de Investigação e Inovação para a 

Especialização Inteligente das empresas açorianas reforçando assim a 

inovação empresarial; 

- E por fim, aumentar as competências regionais nas áreas dos serviços 

especializados.  
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Para a concretização destes objetivos, posso anunciar que iremos criar, já 

no primeiro semestre do próximo ano, um conjunto de novos 

instrumentos de financiamento às empresas nos termos definidos pela 

regulamentação comunitária em vigor.  

Assim, vamos implementar novos instrumentos financeiros que visam 

facilitar o acesso a financiamento às empresas açorianas no âmbito de 

linhas de crédito com garantia mútua e mecanismos inovadores de 

financiamento do capital social das empresas, nomeadamente: … 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Mais linhas de crédito! 

O Orador: … fundo de capital de risco, operações de financiamento da 

participação no capital reversíveis e financiamento de entidades de apoio 

a 'Business Angels'.  

Estas medidas serão disponibilizadas às empresas através de instituições 

financeiras selecionadas por concurso e irão permitir criar um efeito de 

alavancagem na mobilização de recursos privados e gerar um fluxo 

renovável de meios financeiros ao dispor das empresas, criando novas 

formas de financiar o desenvolvimento da atividade empresarial e a sua 

capacitação para o investimento.  

Para a concretização deste objetivo serão disponibilizados 20 milhões de 

euros de recursos financeiros públicos, que serão depois ampliados pelas 

instituições financeiras participantes.  

Esta medida visa ampliar as fontes de financiamento das empresas 

criando novas e inovadoras formas de acederem ao financiamento e 

desenvolverem processos de investimento, reorganização ou 

reestruturação.  
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Com o objetivo de apoiar o surgimento de novos projetos empresariais de 

caráter inovador, vamos implementar também a Rede de Incubadoras de 

Empresas dos Açores. 

Esta Rede, já aprovada pela Comissão Europeia, permitirá em todos os 

concelhos da Região criar estruturas de apoio aos empreendedores e às 

empresas StartUps a serem criadas, numa fase inicial e crítica da 

implementação dos seus projetos empresariais.   

A Rede Regional de Incubadoras de Empresas irá também desenvolver 

incubadoras de base tecnológica e de elevada especialização ou temática.  

Para reforçar o apoio e o incentivo à criação de empresas StartUps na 

Rede de Incubadoras de Empresas dos Açores, além de proporcionar as 

estruturas físicas de instalação, gostaria de anunciar que vamos criar um 

novo sistema de apoio – o Vale de Incubação – que permitirá financiar as 

novas empresas a criar no acesso a serviços profissionais qualificados, e 

de aconselhamento especializado a empresas em fase nascente, 

nomeadamente nas áreas de gestão, marketing, assessoria jurídica, 

desenvolvimento de produtos/serviços ou de financiamento. 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Nem sequer consegue dizer isso 

com convicção! 

O Orador:  Implementaremos também uma Agenda de Inovação visando 

a concretização de ações de transferência de conhecimento para o tecido 

económico, da inovação empresarial e da investigação aplicada.  

Para além destas medidas e do conjunto vasto de medidas inscritas no 

Programa de Governo, importa dar mais um impulso na simplificação 

administrativa e desburocratização da atividade empresarial, removendo 

obstáculos existentes que constituem constrangimentos à atividade 
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empresarial relacionados com a Administração Pública, regimes jurídicos 

e demais regulamentação regional.  

Com esse objetivo, lançaremos no próximo ano um Programa de Apoio 

às Empresas no qual será definido e implementado um conjunto vasto de 

medidas de desburocratização, desmaterialização de processos, 

desregulamentação, atualização e simplificação administrativa, visando 

eliminar constrangimentos e reduzir os custos de contexto das empresas 

açorianas. 

Todas estas medidas visam reforçar o enquadramento de apoios às 

empresas, que tem no Sistema de Incentivos Competir + e nas reduções 

fiscais existentes os seus dois patamares essenciais. 

Importa relembrar que as empresas açorianas têm à sua disposição o mais 

abrangente, intenso e generoso sistema de incentivos autorizado e 

aprovado na Europa.  

As empresas açorianas e as empresas que investem nos Açores têm à sua 

disposição o máximo de apoio permitido pela regulamentação 

comunitária, sendo que quem anunciou que iria reforçar esse apoio ou 

não sabia do que estava a falar, ou estava a prometer aquilo que não 

poderia cumprir.  

E, neste contexto, importa também esclarecer que os sistemas de 

incentivos às empresas nos Açores são de base regional, ou seja, são 

totalmente financiados pelo Orçamento da Região, não têm períodos de 

candidaturas limitados no tempo e não têm qualquer limitação orçamental 

para aprovação de projetos.   

Assim, quem afirmou que iria reforçar os fundos comunitários afetos aos 

investimentos empresariais prometeu algo que não teria qualquer impacto 

ou consequência para o apoio às empresas açorianas.  
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O Governo dos Açores definiu como prioridade a criação de emprego e 

como principal desafio a redução do desemprego.  

A empregabilidade e as suas novas formas, num quadro de flexibilização 

da economia, nestes tempos de imprevisibilidade sobre o tempo de vida 

das empresas, num contexto cada mais globalizado e de forte 

concorrência, condiciona a atividade das empresas e a duração de um 

emprego.  

Esta realidade, aliada às mudanças, por vezes profundas, que a inovação 

implica nas competências profissionais, levando à precariedade laboral, é 

tema de um debate público e de reflexão que varre hoje a Europa e o 

mundo, e a que não estamos alheios.  

Temos vindo a assistir, nos últimos anos, à menorização do trabalho 

como um valor indissociável da coesão social, em que o pensamento 

dominante à direita trocou o valor social do trabalho, como base de 

estabilidade e coesão, pela mercantilização dos ativos e por um sistema 

económico que privilegiou a componente financeira da economia e a 

precaridade do emprego.  

As políticas de emprego podem e devem ser permanentemente 

reinventadas – e estão a sê-lo – e os Açores querem, também aqui, 

continuar a ir à frente, ousando imaginar novas políticas públicas que 

fomentem, ainda mais, a empregabilidade dos Açorianos.  

O Governo dos Açores desenvolveu políticas que garantiram a muitos 

Açorianos a sua permanência no mundo do trabalho, asseguraram uma 

fonte de rendimento quando já não tinham nenhuma e a sua 

correspondente valorização profissional.  

As políticas públicas encetadas na qualificação dos recursos humanos e 

de promoção de um crescimento económico orientado para as pessoas, 
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objetivadas na redução das desigualdades e assimetrias sociais, e 

contextualizadas na economia regional, foram e são uma ação prioritária.  

Esta estratégia assenta na valorização das empresas como principal pilar 

na criação de emprego. Foram essencialmente as empresas que 

utilizando, e bem, os mecanismos e os incentivos colocados à disposição 

pelo Governo, sobretudo os dirigidos à contratação e à rápida inserção no 

mercado de trabalho dos jovens e dos desempregados, que conseguiram 

fazer crescer o emprego e reduzir o desemprego. 

Só através do Programa Integra e do Programa de Incentivo à Inserção 

dos Estagiários – PIIE – foram apoiadas as empresas para criar 4.350 

novos postos de trabalho.  

Importa, pois, reforçar esta trajetória incrementando as medidas de apoio 

aos desempregados jovens e os desempregados de longa duração, 

combatendo o fenómeno do desencorajamento na procura de trabalho.   

Os jovens que não estudam, nem trabalham serão abrangidos por 

programas específicos, orientados para a aquisição de competências que 

se traduzam numa efetiva melhoria da sua qualificação e, em 

consequência, da sua empregabilidade. 

É com este objetivo que vamos criar o Programa “DUAL Açores – 

Qualificação Jovem”, incentivando a qualificação dos jovens num 

contexto de formação integrado nas empresas. 

Deputado Bruno Belo (PSD): Mais um programa!? 

O Orador:  Depois de termos conseguido reduzir significativamente o 

desemprego, importa também reforçar a qualidade e a estabilidade do 

emprego criado.  

Mais emprego, mais bem remunerado e mais estável constitui a nossa 

prioridade.  
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Vamos, por isso, reforçar os incentivos à adesão ao Programa PIIE e criar 

o Programa “Jovem Estável”, para os jovens que sejam integrados no 

quadro das empresas, após a conclusão dos programas Estagiar ou PIIE. 

Deputado Bruno Belo (PSD): Mais um programa!  

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: É este o caminho que pretendemos seguir, canalizar cada vez 

mais o apoio às empresas para a contratação sem termo, assegurando 

assim emprego estável e incentivando a redução da precariedade laboral. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

  

O Orador: E, para reforçar a concretização deste objetivo, gostaria 

também de anunciar que vamos criar um programa inovador de apoio às 

empresas que convertam contratos a prazo em contratos definitivos, 

incentivando ainda mais a estabilidade do emprego e a redução da 

precariedade laboral.  

Mas queremos ainda mais, e assim vamos criar o Programa “Integra 

Estável” que irá apoiar também as empresas, de forma acrescida, que 

contratarem definitivamente e sem termo, Açorianos desempregados 

inscritos nos centros de emprego para integrarem definitivamente no 

quadro das empresas.  

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

 

(Diálogo entre os Deputados da bancada do PSD) 
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O Orador: Este abrangente e inovador conjunto de medidas de apoio ao 

emprego, constituem uma nova etapa do nosso desenvolvimento, 

sinalizando claramente a prioridade de assegurar maior estabilidade do 

emprego e incentivando a redução da precariedade das relações laborais. 

Mas queremos também aperfeiçoar os programas ocupacionais, criando 

um novo programa “Ocupar e Qualificar”, destinado a pessoas integradas 

em programas ocupacionais que pretendem, ao mesmo tempo, aumentar 

as suas habilitações académicas e qualificações. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ah! Agora já há programas para 

programas! 

O Orador:  Mas porque não basta criar apoios, incentivos e estímulos à 

melhoria das condições de trabalho e no combate à precariedade, importa 

também agir com toda a determinação na fiscalização e na penalização de 

quem, sejam empresas, instituições ou trabalhadores, utiliza de forma 

abusiva estes apoios. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Pretendemos uma cultura de prevenção e de cumprimento 

rigoroso da legislação laboral e dos objetivos das medidas criadas, 

combatendo qualquer utilização abusiva que prejudica as empresas, as 

instituições e os trabalhadores que cumprem com os seus direitos e 

deveres emergentes das relações de trabalho.  

Na certeza de que o combate ao desemprego e a criação de emprego, em 

suma, o direito a uma vida digna, é um desiderato que a todos convoca, 

não estaremos satisfeitos enquanto houver um Açoriano desempregado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

  

O Orador: É esse o compromisso que temos cumprido, é esse o 

compromisso que vamos continuar a cumprir com a confiança dos 

Açorianos. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. 

e Srs. Membros do Governo:  

Como escreveu Manuel Alegre: 

“Corre o tempo e não se cansa 

Em cada tempo outro tempo 

Todo o tempo é de mudança.”  

Uma mudança permanente que se quer com todos os Açorianos.  

Promotora de mais e melhor emprego.  

Que consolide a nossa retoma económica.  

Com Açorianos mais qualificados e empresas mais inovadoras.  

Com melhores condições de vida para as famílias açorianas.  

Com a Força da nossa Autonomia.  

Todos juntos contribuiremos para construir o futuro dos nossos desejos.  

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

O Sr. Deputado Artur Lima pede a palavra para uma interpelação à Mesa. 
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Tem dois minutos, Sr. Deputado. 

(*) Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo: 

Sra. Presidente, para pedir para distribuir ao Sr. Presidente do Governo 

cinco documentos que aqui tenho que sucintamente passo a descrever, se 

me permite: 

17/05/2010 – A propósito da tragédia ocorrida na Região Autónoma da 

Madeira, o CDS fez aqui uma proposta para a cobertura integral de 

radares meteorológicos na Região Autónoma dos Açores. Chumbada! 

Em 2010, na Assembleia da República, Sr. Presidente, por proposta do 

CDS … 

Presidente: Sr. Deputado, não pode …  

O Orador: Vou entregar os papeis, mas eu estou a repor a verdade dos 

factos. 

Presidente: Tem de entregar os documentos. Naturalmente pode dizer 

quais são, mas não pode fazer considerações … 

O Orador: Estou a repor a verdade dos factos. 

Sra. Presidente, eu estou a fazer um resumo muito sucinto. 

Fui acusado aqui de faltar à verdade. Portanto, ninguém me acusa de 

faltar à verdade, se eu nunca faltei à verdade. 

Presidente: Sr. Deputado, compreendo, mas como compreenderá 

também … 

O Orador: Eu compreendo, mas é para esclarecer a câmara e os 

açorianos sobretudo. 

Presidente: Uma interpelação à Mesa não permite, … 

O Orador: Vou entregar, Sra. Presidente. 
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Presidente: Sim, mas naturalmente terá que dizer apenas que 

documentos é que vai entregar, não podendo explicar cada um deles. 

O Orador: Vou dizer. Já lhe disse que é um projeto de resolução desta 

Casa sobre os radares meteorológicos; é um projeto de resolução na 

Assembleia da República por proposta do CDS e aprovado em 2010, 

julho, onde “proceda com urgência à instalação de três radares previstos 

para a Região Autónoma dos Açores”, que vem a ser iniciado em 2011; 

em 2013, mais uma resolução desta Casa; e é uma proposta do ano 

passado do Orçamento de Estado do CDS que dizia “ficou do interesse 

público a concretizar a instalação da rede de radares meteorológicos” …  

Presidente: Sr. Deputado, naturalmente não precisa de ler o documento, 

porque ele será distribuído por todos. 

O Orador: … e a do PS que o Governo concretiza este ano no 

Orçamento de Estado. 

Portanto, quem faltou ao rigor dos factos não fui eu. 

Presidente: Sr. Deputado, não pode interpelar nenhuma outra pessoa de 

qualquer uma das outras bancadas. Eu apenas pergunto se os documentos 

são para distribuir a todos, Sr. Deputado? 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não, não! Apenas ao Sr. Presidente. 

Presidente: Então depois de ser recebido pela Mesa será distribuído a 

todos.   

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão tinha-se inscrito para o debate. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Apenas ao Sr. Presidente. 

Presidente: Para o Sr. Presidente. Então depois de ser recebido 

naturalmente será entregue. 

Para participar no debate tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Estêvão. 

A Sra. Deputada Zuraida Soares pediu a palavra para uma interpelação? 
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Então Sr. Deputado Paulo Estêvão peço desculpa, mas eu pensei que a 

Sra. Deputada se tinha inscrito para o debate. 

(*) Deputada Zuraida Soares (BE): Obrigada, Sra. Presidente. 

Era para solicitar um intervalo regimental de 30 minutos. 

 

(Risos da câmara) 

 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): De 30 minutos, Zuraida! Aguenta! 

A Oradora: Sra. Presidente, eu esperei quatro anos para repetir este 

número mágico. 

 

(Risos da câmara) 

 

Presidente: Sra. Deputada, e já deixando claro, Sr. Deputado Paulo 

Estêvão, a Sra. Deputada Zuraida Soares de facto levantou a mão para 

pedir a interpelação para o intervalo. Eu de facto pensei que era para a 

inscrição no debate. 

É regimental. Está concedido o intervalo. 

Regressamos às 17 horas e 10 minutos. 

 

Eram 16 horas e 37 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, agradeço que ocupem os vossos 

lugares para recomeçarmos os nossos trabalhos. 

 

Eram 17 horas e 17 minutos. 
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Está inscrito o Sr. Deputado Paulo Estêvão a quem dou a palavra. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Srs. Deputados, Sr. Presidente e Membros do Governo: 

Agora, sim, a questão que eu quero colocar ao Sr. Vice-Presidente do 

Governo Regional é esta: o Sr. Presidente do Governo Regional anunciou 

que “assim quero anunciar que vamos integrar definitivamente nos 

quadros da Administração Pública Regional todos os trabalhadores das 

carreiras do regime geral que estão contratados, ou a prazo, ou em 

nomeação transitória, há mais de dois anos e cujo serviço corresponde à 

satisfação das necessidades permanentes dos serviços ou organismos da 

Administração Regional”. Ainda falta calcular quais são para o Governo 

a satisfação de necessidades permanentes, mas essa não é a questão 

essencial. 

A questão que eu quero colocar também em relação ao segundo ponto, 

depois há ainda uma segunda referência que é: “igual medida será 

proposta aos que há mais de três anos prestam serviço na modalidade de 

avença ou tarefa na Administração Regional, satisfazendo necessidades 

permanentes da mesma.” 

A questão que lhe quero colocar é: quantas pessoas abrange esta medida? 

Com certeza que antes de a anunciar fizeram os cálculos e é importante 

saber qual é o impacto real deste anúncio.    

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sr. Deputado Paulo Mendes tem a palavra. 

(*) Deputado Paulo Mendes (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 
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O Bloco de Esquerda não tem qualquer problema relativamente (nem se 

opõe, nunca se opôs e nunca se irá opor) a qualquer sistema de incentivos 

à iniciativa privada logo que esses incentivos não se direcionem como 

temos vindo a assistir a setores estratégicos e dessa forma seriam 

iniciativas que iriam alimentar a iniciativa privada para concorrer 

diretamente com o setor público e essa não seria certamente a nossa 

opção. 

O que gostaríamos de clarificar é perante todas estas ajudas que temos 

vindo a assistir que têm sido concedidas pela Região ao longo de todas 

estas legislaturas e agora com o anúncio de na próxima legislatura de 

continuarmos a assistir a estes apoios dados à iniciativa privada, inclusive 

benefícios fiscais, que contrapartidas é que estas empresas terão de dar à 

Região? 

E contrapartidas aqui refiro-me a estabilização e ao compromisso destas 

empresas de integrarem trabalhadores de forma permanente e que 

integrem pelo menos, tal e qual como o Bloco de Esquerda tem vindo a 

assumir e a defender nos últimos anos, 75% dos trabalhadores que 

venham a ser contratados. Penso que é mais do que razoável. 

Obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Pergunto se há inscrições. 

Sra. Deputada Zuraida Soares tem a palavra. 

(*) Deputada Zuraida Soares (BE): Obrigada, Sra. Presidente. 
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Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

No seguimento da intervenção do Sr. Vice-Presidente que assumiu o 

compromisso em nome do Governo Regional de reforçar a fiscalização 

séria e determinada a todos os abusos feitos por algumas empresas na 

nossa Região na forma como utilizam alguns dos programas para a 

empregabilidade que aqui existem, eu gostaria de dar em nome do Bloco 

de Esquerda um contributo ao Governo Regional nesta matéria dizendo o 

seguinte: comecem a fazer esse reforço já. É mais do urgente, porque 

todos os dias chegam ao nosso conhecimento através de cidadãos e de 

cidadãs anónimos, que nós não conhecemos de lado nenhum, mas que 

nos vêm relatar a sua situação, o que nos leva a pensar que o abuso não é 

uma exceção, mas começa a ser uma regra nesta Região. 

Eu tenho um caso concreto para lhe dar desta ilha, da ilha do Faial, Sr. 

Vice-Presidente, e perguntar-lhe qual é a resposta que o senhor dá a uma 

situação desta: um trabalhador que está ao abrigo do Programa Recuperar 

há um ano e meio para um organismo público. A sua mulher teve uma 

criança, está internada no Hospital da Horta. Este trabalhador como 

qualquer outro ser humano tem direito a estar com a sua mulher e com o 

seu filho ou filha nascido há pouco tempo durante uns dias. Chamam-lhe 

apoio à maternidade, chamam-lhe valorização da família, chamam-lhe 

apoio à natalidade, mas sabe o que é diz o organismo público a este 

trabalhador, Sr. Vice-Presidente? 

Que os dias que ele faltar para dar apoio à sua mulher e ao seu filho 

recém-nascido lhe serão retirados do parco vencimento que ele aufere 

todos os meses. 
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Isto é um organismo público, Sr. Vice-Presidente, e eu pergunto-lhe 

como é que o senhor responde a isto e no seguimento do desafio feito 

pelo Sr. Presidente do Governo Regional digo-lhe mais: se quiser os 

nomes, o sítio, o organismo público também lhe dou, desde que o Sr. 

Vice-Presidente me garanta que até sexta-feira este problema está 

resolvido e este trabalhador pode legitimamente apoiar a sua mulher e o 

seu filho recém-nascido sem ser penalizado na miséria que ganha ao final 

do mês. 

Obrigada. 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Passo agora a palavra ao Sr. Deputado Bruno Belo.    

(*) Deputado Bruno Belo (PSD): Obrigado, Sra. Presidente. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. 

e Srs. Membros do Governo: 

No seguimento da sua intervenção e com o compromisso de integrar nos 

quadros da Administração Pública um conjunto de funcionários que nesta 

altura estão contratados e supondo que a contratação tem como objetivo 

atenuar carências de funcionários de forma transitória e os quadros 

atenuar carências de funcionários de forma definitiva, qual foi o 

levantamento que a Administração Pública fez para passarem esses 

funcionários de transitórios para definitivos ou porque é que não o fez 

mais cedo? 

Muito obrigado, Sra. Presidente.   

Secretário Regional Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares (Berto Messias): Está certo! É o que se chama “preso por 

ter cão e preso por não ter cão”! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 
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De momento a Mesa não tem mais inscrições. 

Sr. Deputado Francisco César tem a palavra.    

(*) Deputado Francisco César (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Permita que a cumprimente na primeira vez que me dirijo a esta câmara 

após a tomada de posse e após a sua eleição congratulando-a pela sua 

eleição. 

Cumprimentar também todas as Sras. e Srs. Membros do Governo pela 

sua tomada de posse. 

Pois bem, este é um debate do Programa do Governo que é um debate 

tradicionalmente difícil para as oposições, porque as oposições têm que 

vir discutir um Programa que naturalmente não é o seu. Foi um Programa 

que foi sufragado pelo povo maioritariamente que é o do Partido 

Socialista, portanto, admito que haja dificuldades da parte da oposição em 

conceder que o Programa que foi aprovado não é o seu. 

Por outro lado, para o Partido Socialista, o partido que suporta o Governo 

e para o próprio Governo, o debate aparentemente é mais facilitado, 

porque esse mesmo programa foi sufragado por todos os açorianos. 

Portanto, a postura que se esperaria era de alguma humildade da parte da 

oposição em aceitar o programa do Partido Socialista, o Programa do 

Governo e do Partido Socialista e do Governo de algum regozijo pelo 

facto de ter um programa para apresentar que foi exatamente sufragado. 

Curiosamente por aquilo que nós verificamos nas primeiras intervenções 

não é isso que se passa e aquilo que se passa é o inverso.  

Nós tivemos um Presidente do Governo, um Vice-Presidente que a 

postura que apresentaram aqui foi exatamente a contrária do que se 

poderia esperar. Foi uma postura de humildade, de reconhecimento. É 
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certo que têm um programa para aplicar para os Açores nos próximos 

quatro anos, um programa com a maioria, com o apoio da maioria dos 

açorianos, …     

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Está a ficar mais refinado! 

O Orador: … mas também a disponibilidade para aceitar todas as 

medidas que vierem por bem da parte da oposição. 

Depois olhamos para alguma oposição. Alguma oposição nós nem 

percebemos porque é que cá vieram. Rejeitaram o programa à partida. “É 

da maioria dos açorianos, mas nós votamos contra. Não interessa se nos 

esclarecem. Não interessa se por acaso até dão boa nota de algumas 

dúvidas que nós temos. O que interessa é que nós votamos contra.” 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Outra oposição traça um cenário de desgraça permanente e 

iminente para a Região Autónoma dos Açores … 

Deputado Bruno Belo (PSD): Não gaste as suas energias com a 

oposição, gaste as suas energias a trabalhar pelos Açores! 

O Orador: … como que se o crescimento que tivemos ao nível da nossa 

economia não fosse bastante positivo e até superior à média nacional, 

mesmo no período de crise; como se os indicadores mais recentes que 

temos ao nível do emprego também não fossem bastante favoráveis, 

embora ainda não satisfatórios; como se os indicadores que temos ao 

nível da eletricidade dos levantamentos de multibanco, como também do 

índice de atividade económica não fossem também positivos; mas para 

além disto tudo como se o voto da maioria dos açorianos não tivesse sido 

maioritariamente dado aos governos e ao Partido Socialista. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Pois bem, mas não é para isso que nós viemos cá falar do que 

fizemos. O que interessa é olhar para a frente. O que interessa é ver o que 

é que ainda é necessário fazer. Em primeiro lugar, ver o que é que não foi 

feito da forma como nós gostaríamos e com os resultados que nós 

gostaríamos que tivessem acontecido. 

Em segundo lugar, verificar também que novos problemas é que surgiram 

em virtude de sucessos que tivemos. Um bom caso disto é o exemplo do 

turismo onde nós tivemos bom resultados e há agora novos desafios que 

se colocam, sobretudo ao nível da sustentabilidade ambiental. 

Outros patamares que se colocam: nós hoje estamos a ter um crescimento 

ao nível das nossas empresas, … 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Isso é que é coerência! 

O Orador: … mas há que consolidar o crescimento dessas mesmas 

empresas e ao mesmo tempo garantir que há novos mercados para que 

essas possam vender melhor e com melhor qualidade.  

Resumindo: a postura que nós temos aqui é uma postura de olhar para a 

frente e de garantir que o que aí vem é melhor do que o que esteve para 

trás. 

Daí, o Partido Socialista pergunta e questiona o Governo: há um trabalho 

que esteve a ser feito ao nível da promoção da marca Açores, ao nível da 

promoção das empresas regionais e aquilo que nós gostaríamos de saber é 

como é que está esse trabalho, o que é que se perspetiva para o futuro e 

como é que nós podemos garantir que as nossas empresas vendem cada 

vez mais, cada vez para mais mercados e com maior valor acrescentado? 
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Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo a palavra à Sra. Deputada Graça Silveira.    

(*) Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Uma das prioridades deste Governo é o combate ao desemprego e à 

precariedade laboral. Quanto a isto o CDS sempre defendeu que este 

combate ao desemprego e à precariedade laboral não se podia fazer 

apenas à custa de programas ocupacionais, isto porque estes programas 

sendo uma medida válida, deviam ser uma medida de exceção e para um 

grupo restrito de beneficiários. 

Aquilo que se tem verificado é uma generalização destes programas 

ocupacionais deveras preocupante na sociedade açoriana. 

Portanto, o CDS vê com alguma apreensão um Programa de Governo 

cujas medidas para a criação de emprego se resumam a aprofundar os 

programas que já existiam e a criar outros tantos novos que além de 

contribuírem para baixar o tão apregoado decréscimo da taxa de 

desemprego (todos nós sabemos que estes programas ocupacionais de 

facto retiram do desemprego estas pessoas, portanto, encapotam os 

números do verdadeiro desemprego na Região), agravam a precariedade. 

Dou um exemplo: cria-se um novo programa de intercâmbio de 

estagiários recém-licenciados entre os Açores e a diáspora. Devo dizer 

que acho esta medida muitíssimo interessante. 
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A questão que coloco ao Sr. Vice-Presidente é com um programa de 

intercâmbio de estagiários entre a Região e a diáspora como é que o 

senhor vai criar emprego? 

São medidas como estas que são elencadas,  que não deixam de ser 

interessantes e válidas, mas que no fundo não contribuem para criar 

emprego na Região. 

Não me vai responder, Sr. Vice-Presidente, que é pela via da 

qualificação, que é o que o senhor sistematicamente diz.  

Deputado André Bradford (PS): A senhora é que vai responder!? 

Secretário Regional Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares (Berto Messias): Diz porque é verdade! 

A Oradora: É que estes programas levam à qualificação. Senão eu vou 

ter que lhe lembrar que a Região, os Açores, são a região do país com a 

maior taxa de desemprego jovem altamente qualificada. Se nós 

conseguíssemos criar emprego pela via da qualificação não tínhamos os 

jovens mais qualificados no desemprego, com a maior taxa de 

desemprego. 

Já agora, em relação a um assunto que lhe é tão caro, que é a captação do 

investimento externo, quer criar, penso, um Conselho Açoriano para a 

Internacionalização. Eu pergunto, Sr. Vice-Presidente, então o que é que 

vai fazer com a SDEA? 

A SDEA onde já se gastaram milhões e onde de resto não se conhecem os 

resultados, o que é que vai passar a fazer a partir de agora quando o 

senhor criar o seu Conselho Açoriano para a Internacionalização? 

Portanto, para avaliar da bondade e da eficácia destas medidas eu gostaria 

que nos informasse qual foi efetivamente o investimento externo que já 
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captámos via SDEA para a Região, que empresas é que estamos a falar, 

quais são as áreas de negócio e já agora em que ilhas? 

Muito obrigada.  

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Tem agora a palavra o Sr. Vice-Presidente do Governo.    

(*) Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Eu começaria, se não se importassem, pela ordem inversa das perguntas 

que foram colocadas, até por uma questão de gestão dos próprios 

apontamentos. 

Primeira questão e vamos definitivamente resolver essa questão: o 

emprego criado não é criado à custa da Administração Pública. 

Eu comprovo isso de forma rigorosa.  

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Medidas! 

O Orador: De acordo com o Instituto Nacional de Estatística no terceiro 

trimestre de 2012, ou seja, quando iniciámos a legislatura anterior, 33,4% 

do emprego era no âmbito da Administração Pública, educação e saúde.   

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): O Sr. Vice-presidente está a 

responder a quem? 

O Orador: Repito: 33,4%! 

No terceiro trimestre de 2016, os últimos dados conhecidos, sabe de 

quanto é que era? 

33,8%, ou seja, não houve aumento do peso relativo da Administração 

Pública no total do emprego da Região. 

Este dado oficial desmonta completamente toda a argumentação que a 

senhora acabou de dizer. 
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Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Segunda questão, Sra. Deputada. A senhora inaugurou agora 

uma nova tática parlamentar: faz a pergunta e dá a resposta. Muito bem! 

Como a senhora fez a pergunta e deu a resposta não tenho nada a 

acrescentar à sua resposta sobre os objetivos dos programas de 

qualificação.  

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Claro! Nunca querem dar conta 

aos açorianos dos milhões que já gastou na SDEA! Isso é de registar! 

O Orador: Em relação ao Sr. Deputado Francisco César efetivamente a 

marca Açores tem vindo a criar uma capacitação das nossas empresas em 

termos de ponderação de novos mercados, incorporação de valor 

acrescentado, que associado a toda a estratégia de promoção da marca e 

particularmente de tudo aquilo que nós temos vindo a construir de 

consolidação de colocação dessa marca e dos nossos produtos nas 

grandes superfícies tem registado aumentos muito significativos do ponto 

de vista de venda das empresas açorianas que usufruem da marca Açores. 

Em relação ao Sr. Deputado Bruno Belo. O Sr. Deputado com a sua 

intervenção faz-me lembrar a história do idoso, do jovem e do burro. É 

exatamente isso que o senhor acabou de fazer. 

Se fazemos é porque fazemos, senão fazemos é porque não fazemos.   

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Responda, Sr. Vice-Presidente! 
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O Orador: Se fazemos, perguntam-nos porque é que não fizeram mais 

cedo; se não fazemos, perguntam-nos porque é que não fizeram. 

Secretário Regional Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares (Berto Messias): Muito bem! 

O Orador: Mais interessante ainda: perguntam-nos porque é que não 

fizeram mais cedo. Tenho a certeza se tivéssemos anunciado isto antes 

das eleições diriam que estávamos a ser eleitoralistas. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Responda, Sr. Vice-Presidente! 

Qual o investimento? Que áreas de negócio? 

O Orador:  Os senhores têm de se entender.  

Deputado Bruno Belo (PSD): O senhor é que tem de responder! 

O Orador: É exatamente isso que os açorianos penalizaram! É essa a 

atitude permanente de ser do contra. Porque é que eu sou do contra? 

É porque sou do contra. 

Se apresentamos uma proposta antes das eleições, estão a ser 

eleitoralistas; se apresentamos depois das eleições porque é que não 

apresentaram antes. Ou seja, o que fazemos e o que apresentamos para os 

senhores está sempre mal … 

Deputado Bruno Belo (PSD): Não gaste as energias comigo, mas com 

os açorianos! 
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O Orador: … e como disse na minha intervenção, Sr. Deputado, há uma 

coisa mais certa na vida: nem tudo é sempre bem feito, como nem tudo é 

sempre mal feito. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

Deputado Bruno Belo (PSD): Isso é verdade! 

O Orador: Quem opta por achar que tudo é mal feito perde 

sistematicamente a razão e o senhor voltou a perder a razão por ter dito o 

que disse. 

Quero dizer só mais uma questão sobre esta matéria … 

Deputada Zuraida Soares (BE): Eu queria era ver onde é que está o 

burro! 

O Orador: Quer que eu lhe conte a história? Eu conto-lhe a história 

muito rapidamente. 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Todos nós conhecemos, Sr. Vice-

Presidente! Não queime o seu tempo com isso! Responda às perguntas! 

O Orador: Sobre a utilização do meu tempo cabe-me a mim decidir, Sra. 

Deputada, não é à Sra. Deputada. 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Com certeza! Depois no fim não 

venha com a desculpa que o Governo já não tem tempo! 

O Orador: Falarei o tempo que entender, sobre aquilo que entender, 

dentro das normas regimentais. 

A Sra. Deputada gere o seu tempo. Eu vou gerir o meu. 

Muito obrigado. 

Em relação à questão levantada pela Sra. Deputada Zuraida Soares quero 

dizer que tem toda a razão. Não é admissível uma situação dessas. Não é 

admissível que um serviço tenha uma interpretação assim sobre esta 

matéria. 
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As indicações dadas a todos os serviços é de que cabe ter, do ponto de 

vista de apoio, do ponto de vista de direitos aos trabalhadores que estão 

no âmbito destes programas exatamente, nesse âmbito que referiu, os 

mesmos direitos que tem outro trabalhador. 

É assim que nós entendemos, é assim que exigimos que os serviços o 

façam. 

Se houve uma situação de uma entidade que não sei se é autárquica, se é 

uma entidade sem fins lucrativos, se é uma IPSS, qual é a entidade, que 

não está a proceder assim, está a proceder mal e se nos disser o valor, se 

disser quem é e qual é a instituição vamos averiguar e se estiver errado 

antes de sexta-feira estará corrigido para essa e para todas as outras.    

Deputada Zuraida Soares (BE) e Deputado José Ávila (PS): Muito 

bem! 

O Orador: Em relação ao Sr. Deputado Paulo Mendes. Oh, Sr. 

Deputado, a sua pergunta é uma pergunta um pouco quase como a 

pergunta sobre a origem do mundo. 

Qual é a contrapartida das empresas que recebem apoio? 

A contrapartida das empresas é a criação de emprego, é a criação de 

riqueza, é a geração de valor acrescentado, porque este Governo acredita 

que quem cria essencialmente emprego, quem cria valor acrescentado, 

quem gera riqueza na economia é o setor empresarial. 

Portanto, são esses apoios … 

Uma coisa é (como referi na minha intervenção) a utilização abusiva dos 

apoios que devem ser fiscalizados, que devem ser penalizados quando 

isso acontece; outra coisa é o objetivo do apoio e o objetivo do apoio é 

válido nos termos e na estratégia que definimos. 
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O que não é válido são situações de abuso ou de utilização indevida, mas 

quer seja por empresas, quer seja por trabalhadores, quer seja por 

instituições. 

É esta a nossa abordagem da matéria, porque nesta matéria também tenho 

que lhe dizer, Sr. Deputado, para nós olhamos todos por igual e a 

exigência de respeito dos direitos e dos deveres de legislação laboral é 

igual, exigimos o mesmo às empresas, como exigimos aos trabalhadores, 

como exigimos às instituições. 

Em relação ao Sr. Deputado Paulo Estêvão quero dizer que a medida hoje 

anunciada é uma medida que corresponde exatamente nos mesmos 

termos a uma medida, a um instrumento legislativo aprovado nesta Casa 

em 2008, nomeadamente o Decreto Legislativo Regional n.º 26/2008, 

onde se procedeu nessa altura exatamente à criação de legislação que 

assegurou também a integração nos quadros, quer seja pela via de 

contrato, quer seja pela via de prestação de serviço exatamente nos 

termos da proposta que hoje foi anunciada pelo Sr. Presidente do 

Governo. Neste com uma diferença de que nessa proposta aprovada nesta 

Assembleia em 2008 era definido o limite de mais de dois anos para os 

contratos a termo certo e de quatro anos para as prestações de serviço. A 

proposta hoje anunciada pelo Sr. Presidente do Governo mantem os dois 

anos para contratos de termo certo e reduz de quatro para três anos o 

limite daqueles que podem ser abrangidos em termos de prestação de 

serviço e incorporam também necessariamente a definição de 

necessidades permanentes. As necessidades permanentes correspondem a 

todos aqueles que estão exercendo funções e que não estão em 

substituição de alguém que por estar em outras funções, estão apenas 
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temporariamente a ocupar essas funções, como seja, por exemplo, quem 

está na Assembleia como deputado ou no exercício de outras funções. 

Portanto, tirando esse efeito, o resto nós consideramos que passados dois 

anos consecutivos de contrato a termo certo e três anos em regime de 

prestação de serviço, desde que não seja para este tipo de substituição que 

não é objetivamente permanente (ninguém está numa função 

permanentemente, pelo menos de acordo com o conceito), são 

necessidades permanentes. 

Como há que intersetar estas duas realidades e verificar, evidentemente 

não lhe vou dar aqui, hoje, este número, mas tendo em conta que nós 

estamos a falar de uma proposta de decreto legislativo regional que virá 

brevemente a esta Assembleia teremos oportunidade de debater já de 

forma mais quantificada essa mesma situação, relembrando, no entanto, 

que aquilo que nós propomos fazer em 2017 ou 2016, mas em 2017, 

corresponde exatamente à sequência daquilo que já fizemos em 2008.         

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS e dos Membros do 

Governo: Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sr. Deputado Paulo Mendes tem a palavra. 

(*) Deputado Paulo Mendes (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Constato através da leitura do Programa do Governo que há o 

compromisso de alterar os procedimentos concursais para a admissão de 

pessoal para a Administração Pública Autónoma, eliminando aquele que 

seria o fator se calhar entendido como o mais subjetivo, neste caso a 

entrevista, e mantendo-se tão somente a prova de conhecimentos. 
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O que interessa aqui, em primeiro lugar, é abrir procedimentos concursais 

e em segundo lugar acabar com falsos recibos verdes porquê? 

Porque se os falsos recibos verdes são de facto um expediente de 

precarização da mão de obra, incluindo mão de obra altamente 

qualificada, também é verdade que pode ser um expediente para a entrada 

por vezes mais ou menos ilegítima da Administração Pública Autónoma 

através de concurso. 

Ora, se nós temos um falso recibo verde que entra na Administração 

Pública Autónoma com a promessa de que mais tarde abrirá concurso em 

que só haverá lugar à prestação de prova de conhecimentos essa pessoa 

parte já à partida em vantagem, porquê? 

Porque tem conhecimento do serviço, tem conhecimento das práticas e, 

portanto, quando chegar à altura da abertura do procedimento concursal 

irá certamente estar numa posição muito mais vantajosa do que os 

restantes concorrentes, porque terá conhecimento prático da função a ser 

preenchida. 

A minha questão é: está o Governo Regional comprometido de forma 

mesmo séria para não só abrir concursos, mas também para impor rigor e 

transparência à forma como são abertos os concursos públicos? 

Obrigado.   

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Vice-Presidente tem a palavra. 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A proposta do Governo vai precisamente no sentido daquilo que o Sr. 

Deputado referiu. Se reparar, se houver três componentes num concurso, 

que é uma avaliação curricular, uma entrevista e uma prova escrita, destes 
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três mecanismos aquele que claramente é menos subjetivo, mais rigoroso 

é sem dúvida a prova escrita. 

Ao retirarmos as outras duas componentes que são mais subjetivas do 

processo de avaliação concursal, com certeza que estamos a contribuir 

para reforçar a transparência e o rigor de processos de concurso de acesso 

à Administração Pública e é neste contexto …  

Deputado Paulo Mendes (BE): E os falsos recibos verdes? 

O Orador: … que esta proposta é feita, ou seja, de retirar as 

componentes subjetivas para que as componentes objetivas (e claramente 

podem ser comprovadas por todos) sejam o critério único ou o critério 

principal de acesso à própria Administração Pública e é nesse sentido que 

vai a proposta do Governo. 

Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sra. Deputada Graça Silveira tem a palavra. 

(*) Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Vice-Presidente, não só é dono do seu tempo e de o gerir como quer, 

como também é dono da sua vontade e já percebemos que o Sr. Vice-

Presidente não tem vontade de responder à oposição as questões claras e 

diretas que lhe são colocadas. 

Perguntei-lhe em relação àquele programa em especial como é que 

poderia contribuir para criar emprego, não respondeu. 

Depois, quando lhe pergunto quando vai criar o seu Conselho Açoriano 

para a Internacionalização o que é que ia fazer à SDEA, que 

supostamente tem exatamente essa função e que depois dos milhões que 

já foram gastos na SDEA que nós nunca conhecemos os resultados, que 
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lhe perguntei claramente qual o investimento externo que já se captou 

para a Região, em que áreas de negócio, que empresas, em que ilhas, …     

Deputado André Bradford (PS): A senhora está distraída! 

A Oradora: … o Sr. Vice-Presidente não respondeu. 

Muito obrigada. 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sr. Vice-Presidente tem agora a palavra. 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Oh, Sra. Deputada, vamos ver se a gente se entende. 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Isso vai ser difícil, Sr. Vice-

Presidente! 

O Orador: Também espero que seja! 

Sra. Deputada, a Sra. Deputada perguntou como é que criava emprego um 

programa que a própria Sra. Deputada disse que visava a qualificação dos 

jovens. 

Eu pergunto, Sra. Deputada: não acha que qualificar um jovem é 

contribuir para que ele tenha emprego?  

Sra. Deputada, acha que qualificar … 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Não! A taxa de desemprego de 

jovem qualificados na Região é a maior do país! 

Presidente: Sra. Deputada, vamos permitir que o Sr. Vice-Presidente 

responda. 

O Orador: Eu ouvia-a com uma paciência evangélica, portanto, também 

permita-me que … 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Imagino! O Sr. Vice-Presidente 

tem tudo evangélico! 
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O Orador: Posso? 

Sra. Deputada, se a Sra. Deputada não acha que a qualificação de jovens 

contribuem para o seu emprego estamos entendidos sobre esta matéria, 

temos uma discordância absoluta sobre as matérias políticas de emprego. 

Segunda questão, a senhora fez bem em falar da taxa de desemprego 

jovem. Hoje, a taxa de desemprego jovem nos Açores é a mais baixa dos 

últimos cinco anos. Reduziu 39% face àquilo que era há um ano e meio 

atrás. 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): E em relação ao país? Que 

percentagem está?  

O Orador: A região do país com maior descida de desemprego jovem foi 

nos Açores.  

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Qualificada! 

Presidente: Srs. Deputados! Vamos permitir que o Sr. Vice-Presidente 

possa fazer a sua intervenção sem estas constantes interrupções. 

O Orador: Sobre isso estamos resolvidos. 

Segunda questão que fez: os efeitos da SDEA sobre o investimento 

privado. 

Dei-lhe aqui a sua resposta. Sabe que este ano até final de outubro o 

investimento privado executado e liquidado na Região por empresas no 

âmbito dos sistemas de incentivos foi e é o dobro do ano passado. 

Duplicou o investimento privado executado. 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Externo! 

O Orador: Terceira questão que referiu do Conselho de 

Internacionalização. 
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Oh, Sra. Deputada, se quer confundir um Conselho Consultivo com uma 

ação executiva estamos perfeitamente entendidos sobre a nossa diferença 

de abordagem sobre esta matéria. 

Deputado Francisco César (PS): Nem parece seu! 

Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

Pergunto se há inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Pergunto se há inscrições ainda para esta fase do debate. 

Julgo não haver. 

Sr. Deputado Paulo Mendes tem a palavra. 

(*) Deputado Paulo Mendes (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Vice-Presidente, sei que tem uma certa preferência e até um certo 

orgulho (e acho muito bem, acompanho-o nesse orgulho) nos incentivos 

dados pela Região à microgeração, mas não podemos confundir os 

incentivos à microgeração no setor da eletricidade, nem podemos 

confundir aquela que é a preocupação legítima do Governo Regional na 

necessidade de haver uma diversificação energética baseada em grande 

parte no recurso a energias alternativas, até porque é um setor também ele 

estratégico para a Região. Não podemos, nem devemos, … Aliás, como a 

história tem mostrado nesta Casa, o Bloco de Esquerda não tem 

acompanhado, antes pelo contrário, tem denunciado aqueles que são 

casos para nós de autêntico rentismo no setor energético na Região. 

Aqui refiro-me à possibilidade, conforme está inscrito no Programa de 

Governo, de continuarmos a assistir ao apoio público a projetos de 
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iniciativa privada para a instalação quer de parques eólicos, como já 

aconteceu, quer de parques fotovoltaicos.     

Deputado Francisco César (PS): Qual é o problema? 

O Orador: Gostaríamos de saber se esse tipo de apoio irá continuar e não 

só continuar, mas como também servirá para promover aquelas que são 

rendas sem limites para o setor privado. 

Refiro-me aqui à possibilidade de termos empresas privadas que recebem 

proveitos da venda de energia ao setor público quando a montante já 

receberam apoios para instalar a capacidade de produção pelo setor 

público. 

A nossa questão é se estas situações se vão perpetuar no tempo ao longo 

da próxima legislatura. 

Obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Considerando que a questão que está a ser colocada é de uma matéria que 

será debatida mais à frente, eu pergunto ao Sr. Vice-Presidente se ainda 

assim pretende responder ou se deixaremos depois para ser debatido no 

âmbito da Secretaria Regional do Ambiente, Energia e Turismo. 

Sr. Deputado Paulo Mendes, pede a palavra para? 

Deputado Paulo Mendes (BE): Para uma interpelação à Mesa. 

Presidente: Tem a palavra. Dispõe de dois minutos, Sr. Deputado. 

(*) Deputado Paulo Mendes (BE): Para esclarecer a Mesa que a questão 

que eu coloquei tem a ver com o sistema de incentivos e não 

necessariamente e somente com projetos que tenham a ver somente com a 

geração de energia. Geração de energia está intimamente associada aos 

programas de incentivos. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 
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A Mesa regista a interpelação, mas ainda assim pergunto ao Sr. Vice-

Presidente se pretende responder. 

Tem a palavra, Sr. Vice-Presidente. 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Vou dar uma resposta muito rápida numa questão que penso que é 

essencial no esclarecimento. 

O pagamento dos contributos e da definição da autorização da 

microgeração e a definição do seu contributo em termos de formular de 

tarifário e a sua regulamentação, como sabe, não é uma competência da 

Região, mas é uma competência da Entidade Reguladora do Sistema 

Elétrico que é uma entidade nacional e enquadra-se em legislação 

nacional e não regional.  

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sra. Deputada Graça Silveira tem a palavra. 

(*) Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Sr. Vice-Presidente, só para lhe dizer que não é o CDS que considera que 

a qualificação não é importante para o emprego. São os números da sua 

governação que mostram que a taxa de desemprego jovem qualificado, ou 

seja, com formação superior, é na região dos Açores a mais alta de 

Portugal. Portanto, demonstra que a qualificação não está na sua 

governação a criar emprego. 

Muito obrigada. 

Deputado Francisco César (PS): Não se qualifica, é isso? 
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Secretário Regional Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares (Berto Messias): A Sra. Deputada é contra programas de 

qualificação jovem. Isso ficou claro! 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Paulo Mendes tem a palavra. 

(*) Deputado Paulo Mendes (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Vice-Presidente, vejo que insiste em confundir microgeração com 

apoios da Região à iniciativa privada na produção de energia e aqui 

refiro-me muito concretamente e vou ser muito concreto, muito objetivo, 

tem a ver, por exemplo, com incentivos que a Região concedeu a uma 

empresa que montou um parque eólico na ilha Terceira para vender 

energia com venda garantida à EDA. Tanto mais garantida que até nos 

momentos em que não produz energia continua a receber uma renda por 

isso mesmo. 

Portanto, é algo que tem a ver com competências da Região e tem a ver 

com aquilo que são responsabilidades na Região no que diz respeito à 

concessão de incentivos à iniciativa privada. 

Obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra ao Sr. Vice-Presidente do Governo. 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Muito rapidamente só para responder aqui à Sra. Deputada Graça 

Silveira. 

Oh, Sra. Deputada, a questão é muito simples. 
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Deputada Graça Silveira (CDS-PP): É muito complicada, Sr. Vice-

Presidente! 

O Orador: Só lhe vou responder de uma forma, a resposta com duas 

vertentes. A primeira vertente: temos uma grande divergência. 

Qualificação é uma forma de contribuir para a empregabilidade e a Sra. 

Deputada entra em contradição.  

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Quero é uma medida para dar 

trabalho aos jovens que já estão qualificados! 

O Orador: Diz, por um lado, que não é verdade, mas diz que temos uma 

taxa de desemprego maior nos jovens qualificados e depois é contra uma 

medida que visa qualificar os jovens. 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Quero é uma medida para dar 

trabalho aos jovens que já estão qualificados! Os jovens já estão 

qualificados, precisam é de emprego! 

Presidente: Srs. Deputados! 

O Orador: A sua contradição aumenta a cada vez que a Sra. Deputada 

interveio. 

Segunda questão que lhe quero dizer: sobre a avaliação destes resultados 

os açorianos pronunciaram-se a 16 de outubro. 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Claro! 10 mil a menos! 

O Orador: Estamos muito satisfeitos com a avaliação que os açorianos 

fizeram destas propostas. 

Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

A Mesa de momento não tem inscrições. 

Pergunto se há inscrições. 

Julgo não haver. 

Vamos então avançar para as intervenções de tribuna. 
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A primeira pertence ao Partido Socialista. Tem a palavra o Sr. Deputado 

Carlos Silva.  

Deputado Carlos Silva (PS): Exma. Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Sendo esta a minha primeira intervenção neste plenário, não poderia 

deixar de cumprimentar de forma especial a Sra. Presidente, bem como a 

todas as Sras. e Srs. Deputados. 

Igual saudação dirijo a si, Senhor Presidente do Governo Regional, e a 

todos os Membros do Governo, desejando os maiores sucessos no 

desempenho das vossas funções. 

O Programa do Governo apresentado a esta Assembleia define de forma 

clara um conjunto de objetivos e medidas que vão ao encontro dos 

compromissos assumidos pelo Partido Socialista perante os açorianos e 

por estes sufragados no passado dia 16 de outubro. 

Na legislatura que agora terminou, os efeitos da crise financeira nacional 

e internacional, marcada pela instabilidade do sistema bancário, do 

aumento da carga fiscal e da retração do consumo e do financiamento, 

também se fizeram sentir nos Açores, com impacto negativo no emprego 

e nos indicadores sociais. 

Mesmo perante uma conjuntura desfavorável, a taxa de crescimento do 

PIB regional foi de 1,1%, em 2014, a mais alta de todas as regiões do país 

e com um ritmo superior à média nacional. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

O Orador: No período entre 2000 a 2014, o PIB per capita dos Açores, 

registou o maior crescimento de todas as regiões do país (em mais de 

50,04%), atingindo os 15,1 mil euros, em 2014. Por sua vez, o 
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rendimento disponível das famílias registou o maior ritmo de 

crescimento, estando acima atualmente da média nacional. 

Além disso, não podemos ignorar o indicador de atividade económica, o 

qual tem vindo a apresentar uma evolução muito positiva da economia 

regional, com uma taxa de crescimento média anual superior a 2%, desde 

o ano 2014.  

Ao nível do emprego verificamos ainda no terceiro trimestre de 2016 uma 

população empregada de 108.211 trabalhadores, mais 9.218 empregados 

do que no início de 2014, devido a uma diminuição consecutiva da taxa 

de desemprego, a qual passou dos 18%, no primeiro trimestre de 2014, 

para os 10,7% atualmente (praticamente em linha com a média nacional 

que é de 10,5%). 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Ignorar esta trajetória de recuperação da economia regional, é 

desvalorizar os esforços que têm sido feitos pelo Governo e por esta 

Assembleia, mas sobretudo pelas empresas e pelos Açorianos, que 

demonstraram um empenho, uma resiliência e uma capacidade de 

superação notáveis. 

Deputado Francisco César (PS): É verdade! 

O Orador: Este Programa de Governo foi elaborado com o objetivo de 

gerar emprego sustentável e proporcionar o aumento dos rendimentos e 

da riqueza produzida na Região, o que só é possível devido ao equilíbrio 

das contas públicas dos Açores e a uma gestão rigorosa e cuidada. 

A sustentabilidade das finanças públicas regionais advém, sobretudo, da 

evolução positiva das receitas próprias, que atingiram os 647,6 milhões 

de euros em 2015, representando assim cerca de 60% do total das receitas 

efetivas e cobrindo 97% da despesa de funcionamento. 
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Acresce que a Região apresentou, em 2015, um défice estimado de 

apenas 0,7% do PIB, bastante inferior aos 4,4% do défice nacional, e 

apresentaram ainda uma dívida pública, estimada, de apenas 38% do PIB, 

muito aquém dos 129% do PIB da dívida pública nacional apresentada 

em 2015, não constituindo assim qualquer peso ou encargo para as contas 

públicas nacionais. 

Deputado Francisco César (PS): Os senhores ignoram isso! 

O Orador: É de realçar, ainda, o forte contributo do setor do Turismo no 

crescimento da economia regional, tendo o ano de 2015 sido considerado 

o melhor de sempre do setor na Região. De acordo com os dados 

recentemente publicados, até setembro de 2016, foram alcançadas 

receitas totais do Turismo, e aqui sim inclui o turismo em espaço rural, no 

valor de 60,6 milhões euros, mais 30%, do que em igual período de 2015. 

É por isso que podemos encarar o futuro com confiança, mas também 

com responsabilidade e ambição em estabelecer como metas a 

consolidação das finanças públicas regionais, através do reforço das 

receitas próprias, da estabilização das despesas de funcionamento e da 

reestruturação do setor público empresarial regional, de forma a libertar 

recursos indispensáveis para o investimento público estratégico. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: A competitividade das empresas açorianas desenvolve-se 

num mercado cada vez mais dinâmico e global, onde as tecnologias de 

informação e comunicação assumem uma importância vital para a 

definição de uma economia baseada no conhecimento e na inovação. 

Para tal, é fundamental que se consiga incorporar um maior valor 

acrescentado no serviços e produtos exportados, quer seja no turismo, no 
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pescado, nos laticínios e outros derivados, capitalizando este aumento de 

valor na economia regional. 

A construção da Marca Açores é um exemplo claro da estratégia de 

promoção interna e externa da Região, como um sinónimo de qualidade e 

diferenciação, tendo em vista induzir valor acrescentado aos produtos e 

serviços açorianos e fomentar uma vez mais a base económica de 

exportação.  

Neste momento, o selo da marca Açores já foi atribuído a mais de 1.500 

produtos, disponíveis em diversas superfícies comerciais, quer na região 

autónoma, quer no Continente Português. 

Neste âmbito, destacamos ainda o papel do Sistema de Incentivos para a 

Competitividade Empresarial (designado por “COMPETIR +”), como o 

principal instrumento da política de incentivos ao investimento privado, 

para o período 2014 a 2020 e que dá maior ênfase à relação entre o 

investimento realizado e os resultados alcançados.  

No que diz respeito à fiscalidade, é importante manter a diferenciação 

fiscal, positiva, para a Região Autónoma dos Açores, e potenciar os 

benefícios fiscais ao investimento, como forma de atrair cada vez mais 

residentes e investidores. 

Relativamente aos custos de contexto temos a perfeita noção de que ainda 

há muito a fazer, em particular no que diz respeito ao trabalho, 

transportes, energia e acessibilidades, mas não podemos ignorar o que já 

existe e o que foi alcançado, em tão curto espaço de tempo. 

Cabe às empresas e outras entidades aproveitar os incentivos financeiros 

ao investimento, à exploração e à contratação, como forma de atenuar os 

custos de contexto, reforçando assim a sua eficiência operacional, 

inovação e competitividade. 
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Contudo, é também importante mudar o paradigma no qual os 

colaboradores são vistos apenas como um fardo e gasto para as empresas.  

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Os recursos humanos devem ser encarados como o ativo mais 

valioso das empresas e das instituições, pelo que é urgente investir na sua 

formação profissional e humana, no conhecimento, como forma de 

alcançar a produtividade dos seus recursos, a diferenciação, inovação e 

rentabilidade dos negócios. 

Hoje vivemos numa sociedade do conhecimento, numa era digital, pelo 

que temos de ajustar a “mão-de-obra regional” às novas solicitações e 

desafios de mercado, de forma a desenvolver novas competências e a 

aumentar o nível de empregabilidade dos Açorianos. 

Apesar do aumento dos postos de trabalho e da forte redução do 

desemprego nos últimos anos, continuamos empenhados em conceber 

novas medidas que permitam às empresas criar emprego qualificado, 

estável e bem remunerado, e que valorize as pessoas. 

Por este motivo, atribuímos uma atenção especial aos jovens açorianos e 

à sua entrada no mercado de trabalho, ao estabelecer como medidas 

prioritárias a redução do desemprego jovem através da: 

 Valorização da formação profissional e implementação do sistema dual; 

 Atribuição de bolsas para promoção do mérito académico para os jovens 

com dificuldades financeiras; 

 Manutenção dos Programas Estagiar L, T e U e a criação do programa 

“Jovem Estável” de modo a promover a precariedade nestes programas; 

 E a majoração dos apoios à contratação dos jovens e à criação do próprio 

emprego. 
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Pretendemos, assim, fortalecer as políticas ativas de emprego, com a 

implementação de apoios para a conversão de contratos a termo, em 

contratos sem termo; bem como através da conceção de novos programas 

de emprego. 

Os programas ocupacionais continuam a ter pertinência no período que 

atravessamos, pois têm como objetivo principal proporcionar aos 

desempregados em situação de exclusão social, uma ocupação 

socialmente útil e temporária, em troca de um rendimento, enquanto não 

é possível a sua integração no mercado normal de trabalho. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. 

e Srs. Membros do Governo:  

Os últimos anos foram, de facto, exigentes no combate aos efeitos 

externos que se colocaram às famílias e empresas açorianas. 

A Região Autónoma dos Açores tem, hoje, uma economia em 

crescimento, com finanças públicas equilibradas, … 

Deputado Francisco César (PS): É verdade! 

O Orador: … mantendo uma tributação reduzida e excelentes incentivos, 

o que nos permite encarar o futuro com confiança e esperança, mas 

plenamente conscientes dos desafios que enfrentamos nos diversos 

setores da atividade económica. 

Temos, assim, de privilegiar a crítica construtiva em detrimento da 

demagogia fácil, … 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: … de criar condições para gerar mais riqueza e mais emprego 

de forma a ambicionar uma melhor qualidade de vida. 



XI Legislatura Número: 3 

I Sessão Legislativa Horta, quarta-feira, 16 de novembro de 2016 

 

 

90 

Contámos, assim, com todos os Açorianos e com a força da Autonomia 

para alcançar um crescimento sustentável da nossa economia e da Região 

Autónoma dos Açores! 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

Julgo não haver inscrições, sendo assim vamos passar à segunda 

intervenção de tribuna. 

Tem a palavra pelo PSD o Sr. Deputado António Viveiros. 

Deputado António Vasco Viveiros (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Quero, em primeiro lugar, saudar a Sra. Presidente e desejar-lhe o maior 

sucesso no desempenho das suas funções.  

Igualmente saúdo as Sras. e os Srs. Deputados, desejando que as mais 

elevadas expectativas que todos partilhámos, de bem servir os Açores, 

sejam concretizadas ao longo desta legislatura.  

Felicito e desejo os maiores sucessos ao Sr. Presidente do Governo e às 

Sras. e Srs. Membros do Governo, na esperança de que do vosso sucesso 

resultem sempre melhores condições de vida para as açorianas e 

açorianos. 

E desejo que a melhoria das condições de vida incida, sobretudo, na larga 

faixa da população com maiores dificuldades e carências básicas. A 
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pobreza ainda persiste, apesar de terem já decorrido quarenta anos após a 

instauração do regime autonómico. Defendemos uma Autonomia de 

Resultados, como instrumento para o desenvolvimento económico, para a 

justiça e a coesão social e territorial das nossas Ilhas. 

A responsabilidade pela governação, Sr. Presidente, é do seu Governo. 

Tem toda a legitimidade como vencedor das eleições, com maioria 

absoluta, não dependendo assim de qualquer outra força política. 

Um diagnóstico realista é essencial, independentemente da 

responsabilidade de quem conduziu os destinos da Região até aqui, 

porquanto esse julgamento já foi feito nas últimas eleições.  

Um diagnóstico afastado da realidade será um erro que comprometerá 

certamente as escolhas e as opções da governação. 

O Programa que agora discutimos aborda a necessidade da existência de 

umas “Finanças Públicas Regionais saudáveis”. Concordamos com este 

princípio. Mas discordamos da avaliação otimista que é efetuada.  

A situação das Finanças Públicas Regionais constitui um grave problema 

que condicionará a atividade governativa nos próximos anos. Há ameaças 

significativas que colocam em causa as finanças públicas da Região. Esta 

situação tem de ser assumida, a bem da transparência e de uma 

governação prudente. De pouco ou nada serve fazer comparações com 

outras partes do país. Isso não resolve os problemas da nossa Região. 

Não sendo o momento para aprofundar esta matéria, queremos, contudo, 

deixar a nossa divergência. 

Segundo o Parecer do Tribunal de Contas sobre a Conta da Região de 

2014, a dívida global do sector público regional, no final daquele ano, já 

representava 54% do PIB dos Açores. E o parecer apresenta um conjunto 

de alertas que devem ser tidos em conta. 
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Agora, passados quase dois anos, a manter-se a tendência de anos 

anteriores, a situação ter-se-á agravado. O parecer daquela Instituição 

sobre a Conta de 2015, que em breve conheceremos, será relevante para 

uma aferição mais aproximada da situação das Finanças Públicas 

Regionais, no início da atual Legislatura. 

A situação do Sector Público Empresarial Regional, acrescenta 

preocupações à leitura que fazemos do estado das Finanças Públicas 

Regionais.  

Com efeito, da análise dos Relatórios e Contas de 2015, apenas para um 

conjunto de empresas que inclui o Grupo SATA, o Grupo Lotaçor e os 

três Hospitais, verifica-se que o valor dos capitais próprios negativos é já 

superior a 350 milhões de euros. Esta situação não é sustentável por 

muito mais tempo, mas o Programa de Governo é omisso nesta matéria. 

Ainda quanto ao Sector Público Empresarial Regional e, ao contrário do 

que constava no programa do XI Governo Regional, em que se previa a 

redução em 50% das empresas públicas ou participadas, no Programa do 

Governo que agora debatemos não existe qualquer objetivo concreto de 

redução do número dessas empresas.  

Para o PSD/Açores isto é motivo de preocupação. Consideramos 

essencial a redução do peso da Administração Regional na economia, 

dando mais espaço à iniciativa privada e à Sociedade Civil. 

Deputado António Marinho (PSD): Muito bem! 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do 

Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Na área do emprego o Programa do Governo contempla um conjunto 

vasto de objetivos, programas e medidas, que reconhecemos serem 

importantes para a recuperação e criação de emprego.  
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O programa menciona que, nos últimos 4 anos, foram criados cerca de 

7.700 novos empregos com a consequente redução da taxa de 

desemprego. Ora, sendo estes valores positivos, porém, uma análise mais 

detalhada, deixa-nos algumas apreensões e dúvidas. 

É preocupante que nos últimos quatro anos, comparando o 3.º trimestre 

de 2012 com o mesmo trimestre de 2016, nos Açores se tenham perdido 

mais de 2500 postos de trabalho na faixa etária que vai até aos 34 anos. 

O desemprego jovem continua a ser um dos flagelos da nossa Região. É 

um problema que tem de ser analisado com o máximo rigor, tanto mais 

que as medidas agora propostas em matéria de emprego, sendo de 

continuidade, poderão não estar a ter verdadeiramente os resultados 

pretendidos. 

É também preocupante a utilização feita por entidades da Administração 

Pública Regional, designadamente da área da saúde, dos Programas 

Ocupacionais, colocando trabalhadores em funções que correspondem a 

necessidades permanentes. Esta é uma situação injusta para esses 

trabalhadores e uma vantagem económica imoral para as instituições 

públicas em causa. 

Também algumas autarquias locais têm utilizado trabalhadores ao abrigo 

de programas ocupacionais para a realização de obras na área da 

construção civil. Esta prática, para além da injustiça constitui 

concorrência desleal a pequenas empresas do sector, retirando negócios e 

a oportunidade de criação de empregos privados. 

Não há crescimento económico nem criação de emprego sem 

investimento. 

Ao Governo Regional compete criar um ambiente propício ao 

investimento pelos privados. É essencial pôr fim ao profundo 
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desequilíbrio na distribuição dos fundos comunitários. As entidades 

públicas não devem continuar a ficar com a maior parte dos fundos 

europeus, ficando os privados apenas com uma parcela bem menor. 

É igualmente essencial criar políticas consistentes para a captação de 

investimento externo. É uma área em que claramente o Programa não dá 

a atenção necessária. 

A reposição da taxa normal de IVA em 16 por cento seria também um 

sinal importante para os agentes económicos e para os consumidores. 

Tanto mais que, entre 2012 e 2015, a receita de impostos passou de 427 

para 640 milhões de euros, ou seja, um aumento brutal de quase 50%. 

Ainda que a matéria seja omissa no Programa do Governo, esperamos 

que, em sede do Orçamento para 2017, possa vir a ser contemplada. 

Este não é o programa que o PSD defenderia e o nosso caminho seria 

diferente. Mas o que nos competirá agora é fiscalizar a ação do Governo, 

sem deixar de propor alternativas aos agudos problemas que a economia 

açoriana enfrenta. 

Disse.  

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. 

Julgo não haver inscrições. Passamos então à próxima intervenção. 

Tem a palavra o Sr. Deputado João Corvelo. 

(*) Deputado João Corvelo (PCP): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Srs. Membros do Governo:  
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Esta minha primeira intervenção sobre o Programa do Governo tem em 

conta o que disseram os eleitores das Flores através do voto no dia 16 de 

outubro. Nestas eleições os eleitores avaliaram aquilo que o Governo e os 

Deputados eleitos neste círculo realizaram na ilha durante a última 

legislatura, mas sobretudo transmitiram a vontade que fosse feito mais e 

melhor na atual. 

O facto da CDU ter sido a força mais votada no círculo eleitoral das 

Flores dá-me a responsabilidade acrescida no sentido de ser aqui um 

interprete dos florentinos e de dar a voz às suas aspirações e aos seus 

anseios, dando o mesmo contributo no sentido da ilha ter condições para 

um progresso e desenvolvimento. Por isso, não podemos deixar de 

salientar que a este Programa do Governo falta muito para satisfazer as 

pretensões, anseios e desejos dos florentinos.  

Assim, não quero perder esta oportunidade de fazer algumas 

considerações sobre aquilo que deverá ser tido em conta nos próximos 

anos relativamente à ilha das Flores, sendo certo que o mesmo se poderá 

dizer em relação a outras ilhas, principalmente as menos populosas. 

Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. 

Membros do Governo:  

A agricultura constitui a principal atividade dos florentinos pela riqueza 

que gera e pelo número de pessoas que direta ou indiretamente dependem 

dela. Os problemas deste setor nas Flores e Corvo, devido ao afastamento 

das restantes ilhas e devido à pequena dimensão, não permite o 

surgimento de economias de escala nem de riqueza gerada que seja 

devidamente compensada. 

Os apoios comunitários à exportação dos bovinos são concebidos para 

que o produtor faça o abate na ilha ou na Região, contudo, a maioria dos 
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vitelos são exportados vivos para o continente. Assim, à uma diminuição 

substancial de rendimentos dos produtores, por isso, impõe-se que os 

produtores recebam no mesmo apoio que se exportassem após abate na 

ilha. 

Cabe ao Governo Regional o dever de implementar as condições 

necessárias no sentido dos animais serem abatidos ilha ou haver 

transporte em condições para o mercado dos consumidores. 

Nas Flores labora uma cooperativa de lacticínios a qual deve continuar a 

receber apoios da Região, mas cuja viabilidade depende de se criarem as 

condições necessárias para uma boa comercialização do seu produto, cuja 

excelência é reconhecida. 

Ainda neste setor é fundamental que todas as raças bovinas portuguesas 

sejam consideradas raças autóctones também na Região Autónoma dos 

Açores. Não é aceitável que os agricultores recebam apoios à importação 

de animais de raça Angus, Limousins, Charolês ou outras e que não sejam 

apoiados para importarem animais de raças autóctones nacionais, quando 

no nosso país temos raças cuja importação de carne é da maior qualidade. 

A carne das raças portuguesas tem Denominação de Origem Protegida e o 

caderno de especificações aprovado a nível nacional e europeu. 

Tem faltado apenas vontade política ao Governo Regional para apoiar as 

raças autóctones nos mesmos moldes em que apoia a raça do Ramo 

Grande. 

No que diz respeito a caminhos agro-silvo-pecuários para além das 

necessidades de abrir mais é urgente asfaltar dois quilómetros no caminho 

que liga a Caldeira Rasa e os Terreiros e o que vai de Ponta Delgada à 

Burrinha, passando pelo Morro Alto. 
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A Região Autónoma dos Açores possui matas criptomérias, as quais estão 

em fim de vida e até ao momento não houve qualquer esforço no sentido 

de exportar essa madeira, nem tal se vislumbra neste Programa do 

Governo. 

Ainda em relação à agricultura impõe-se que as Tapadas dos Serviços 

Florestais continuem em regime … 

Presidente: Sr. Deputado, alerto apenas para a área de intervenção que 

estamos a debater. Portanto, agradeço que possa cingir a sua intervenção 

na fase do debate que estamos, Sr. Deputado.      

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Agora pode-se falar em tudo! A 

senhora deu latitude …! 

O Orador: Sim senhora, Sra. Presidente. 

… sempre que estiverem pagamento por bovino e por mês num sistema 

de exploração coletiva das Tapadas ou da responsabilidade dos Serviços 

Florestais, recusando a implementação do arrendamento parcelar que 

prejudica todos os pequenos agricultores. 

Não compreendemos o facto de serem proibidas existências de bovinos, 

ovinos ou caprinos nas zonas de reserva florestal até porque a existência 

seria benéfica nestas reservas. 

Não podemos deixar de referir as grandes dificuldades sentidas por 

muitos agricultores na aprovação de projetos a que têm sido candidatos. 

A regulamentação deve ser adaptada às especificidades de ilha e à 

pequena dimensão das explorações. 

O setor das pescas também sofre com as políticas que limitam a captura 

das pequenas embarcações na pesca artesanal, como são as das Flores. 

Os pescadores florentinos não podem continuar a ser prejudicados por 

não haver disponibilidade de transporte aéreo para a exportação do seu 
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pescado. Não vemos a razão para que todas as ligações áreas com as 

Flores, desde que o avião não passe pela ligação no Corvo, não sejam 

feitas pelo Dash-400. 

Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. 

Membros do Governo:  

Na saúde não é admissível que no concelho das Lajes das Flores não 

exista uma ambulância com suporte básico de vida e bombeiros 24 horas 

por dia. 

Ainda neste setor impõe-se que os doentes das Flores sejam enviados 

para os hospitais da Horta, Angra ou Ponta Delgada de acordo com as 

necessidades, mas também com a vontade dos doentes, até porque a 

diferença de custo é mínima. 

Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. 

Membros do Governo:  

Dada a limitação de tempo que tenho para esta análise do Programa do 

Governo vou apenas enumerar algumas questões. 

É urgente a existência de políticas que contribuam para a fixação de 

jovens nas Flores o que passa também por mais emprego público. 

Há que facilitar a criação de pequenas empresas, desburocratizando, 

aconselhando e apoiando. 

Muitas das freguesias e lugares da ilha estão excluídas do benefício de 

cabo de fibra ótica. 

A cobertura de rede móvel ainda é deficiente ou mesmo inexistente. A 

cobertura de rádio não satisfaz. 

A estrada de acesso ao porto está a degradar-se visivelmente. 

Há serviços essenciais que devem ser apoiados, como por exemplo, o 

custo do gasóleo das empresas que distribuem pão por toda a ilha. 
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A fixação de empresas com dimensões que levam à asfixia das pequenas 

empresas locais é intolerável nas Flores. Impõe-se o licenciamento 

criterioso e adaptado ao desenvolvimento económico da ilha. 

Estas são algumas das medidas que as Flores necessitam e que não vemos 

refletidas no Programa de Governo, mas cá estarei para lutar por elas. 

Disse.     

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Aníbal, volta! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Secretário Regional pediu a palavra para uma interpelação. Tem a 

palavra, Sr. Secretário. 

(*) Secretário Regional Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares (Berto Messias): Obrigado, Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sra. Presidente, apenas uma interpelação para dizer o seguinte. 

É obviamente legítimo o teor de qualquer intervenção que as Sras. e que 

os Srs. Deputados entendam ser pertinentes de fazer naquela tribuna, na 

bancada, como muito bem entenderem. 

Também dizer que o Governo está obviamente disponível para esclarecer 

tudo aquilo que as Sras. e os Srs. Deputados quiserem ver esclarecido, no 

entanto, não posso deixar de interpelar V. Exa., porque antecedeu a este 

debate uma Conferência de Líderes que organizou e definiu as regras 

deste debate, … 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: … ou seja, naquilo que eu entendi da reunião da Conferência 

de Líderes que tivemos foi que o debate seria feito sectorialmente, ou 

seja, setor a sector, no caso em concreto estamos a discutir as áreas afetas 

ao Sr. Vice-Presidente, portanto, todas as intervenções, perguntas, 



XI Legislatura Número: 3 

I Sessão Legislativa Horta, quarta-feira, 16 de novembro de 2016 

 

 

100 

questões que todas as bancadas entenderem ser pertinentes fazer devem, 

neste momento e no meu entendimento daquilo que decorre da 

Conferência de Líderes, ser colocadas ao Sr. Vice-Presidente e aos 

setores que lhe estão afetos.  

Deputado Duarte Freitas (PSD): São todos! Ele tem razão! 

O Orador: O Sr. Deputado da CDU fez um conjunto de referências e 

levantou várias questões que nada têm a ver com as áreas que estão afetas 

ao Sr. Vice-Presidente, portanto, aquilo que lhe pedia era, já que estamos 

no início do nosso debate, que isso pudesse ser clarificado desde já, 

porque aquilo que depreendi do que foi combinado na Conferência de 

Líderes não foi aquilo que acabou de acontecer daquela tribuna. 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário Regional. 

Naturalmente que cabe à Mesa esclarecer este ponto, até porque a Mesa 

também advertiu o Sr. Deputado … 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não advertiu! 

Presidente: … para que se pudesse concentrar na temática e na área 

governamental que está aqui em causa. 

O debate desta figura regimental do Programa de Governo é feito ao 

abrigo do 132.º, que para além dos tempos organiza a forma como o 

debate decorre. Como é praxe desta Casa o debate é feito por setores de 

governação e apesar da Mesa conceder, como é também habitual neste 

tipo de debate e da importância também das temáticas que estão aqui a 

ser debatidas, alguma margem de enquadramento e de latitude para que as 

coisas possam ser explanadas, mas efetivamente deve cumprir-se, quer 

nas questões colocadas diretamente, quer nas intervenções, e centrarmo-

nos todos nas temáticas que estão a ser debatidas na área de competência 

governamental, até para que se tiver de haver algum esclarecimento ou 
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um contra argumento possa ser feito no momento certo e no tempo 

próprio. 

Penso que estão todos esclarecidos. 

Pergunto se há inscrições. 

Sr. Deputado João Corvelo pede a palavra para?  

Para uma interpelação à Mesa, tem a palavra, Sr. Deputado. Dispõe de 

dois minutos.       

(*) Deputado João Corvelo (PCP): Sra. Presidente, Srs. Membros da 

Mesa, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros do Governo: 

Nós consideramos que o debate deve ser um debate amplo e estamos a 

cumprir o Regimento. 

Presidente: A Mesa regista a sua interpelação. 

Sr. Deputado André Bradford penso que é para uma interpelação. 

Tem a palavra, Sr. Deputado. Dispõe de dois minutos. 

Deputado André Bradford (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Muito rapidamente, na sequência do debate que agora se gerou, para 

solicitar à Sra. Presidente que possa esclarecer o plenário sobre o teor das 

nossas decisões e do nosso diálogo na Conferência de Líderes, porque se 

bem me recordo esta foi uma das matérias que foi objeto de debate entre 

as várias forças políticas e também - se bem me recordo e acho que não 

estou enganado - o Sr. Deputado do PCP não se pronunciou sobre esta 

matéria, mas é que não disse absolutamente nada.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Exatamente! 

O Orador: Portanto, se sabia que o tema era o tema em debate, se havia 

duas posições de início até antagónicas que depois se foram 

aproximando, se se chegou a um acordo, é importante que o Sr. 



XI Legislatura Número: 3 

I Sessão Legislativa Horta, quarta-feira, 16 de novembro de 2016 

 

 

102 

Deputado, se estava lá sentado na Conferência de Líderes, saiba a que 

acordo é que se chegou e tenha consciência de que essa decisão é uma 

decisão que depois vale para todo o debate.  

Não pode agora chegar aqui e dizer “eu penso que não é essa a 

interpretação do Regimento, não foi essa a interpretação que eu fiz, 

portanto, agora vou fazer à minha moda.” 

É certo que tem de haver tolerância para aqueles que desconhecem os 

mecanismos, que estão pouco habituados a utilizá-los, que não dominam 

o Regimento, que chegaram há pouco tempo, mas isso não permite a 

ninguém fazer tábua rasa das decisões da Conferência de Líderes e chegar 

ao plenário e dizer “a minha interpretação é esta e, portanto, vale para 

mim a minha interpretação.” 

Não vale, Sr. Deputado! Sobre estas matérias vale a decisão da 

Conferência de Líderes.   

Muito obrigado, Sra. Presidente.  

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Penso que o Sr. Deputado Artur Lima também pediu a palavra para uma 

interpelação sobre esta questão. 

Tem a palavra, Sr. Deputado. 

(*) Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente e Membros do Governo: 

Sra. Presidente, como se lembra, e todos os líderes parlamentares que 

estavam na Conferência de Líderes e o Sr. Secretário Regional, esse 

assunto foi amplamente discutido na Conferência de Líderes, várias 

dúvidas foram por mim levantadas sobre o modo de conduzir o debate, 

tendo eu entendimento diferente de como é que deveria ser conduzido o 
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debate. Chegámos a acordo após várias questões minhas, como se lembra, 

e daí o meu espanto, devo-lhe dizer, da intervenção deste Sr. Deputado 

ter decorrido sem que fosse interrompido, porque começou a falar de 

agricultura do princípio ao fim e nós na Conferência de Líderes 

acertámos regras (com o meu desacordo, é certo, mas acertámos regras), 

as que seriam cumpridas e ninguém se opôs, muito menos o Sr. Deputado 

do Partido Comunista Português. 

Agora vamos é saber quais são as regras daqui para a frente, porque o Sr. 

Deputado depois de fazer isso, depois de lhe explicar, vir dizer que “eu 

acho que estou a cumprir o Regimento” … Bom, então a gente vai ter que 

se entender aqui dentro, porque se calhar eu também acho que estou a 

cumprir o Regimento e depois isto aqui “não há rei, nem roque”. 

Portanto, eu acho que a decisão da Conferência de Líderes é uma decisão 

tomada às vezes não por unanimidade, mas por maioria, e é essa decisão 

que temos de respeitar, custe o que custar e a quem custar. 

Muito obrigado.    

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Penso que vamos encerrar esta questão, porque também já estamos todos 

esclarecidos. A decisão da Conferência de Líderes já foi aqui amplamente 

explicada. A posição da Mesa também foi clara. 

Eu adverti o Sr. Deputado, ao contrário do que diz o Sr. Deputado Artur 

Lima, naturalmente no sentido daquilo que tinha sido também a forma 

como a Mesa iria gerir os trabalhos. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Foi muito ligeira! 

Presidente: Penso que já todos compreenderam aquilo que tem de ser 

feito a partir de agora e a forma como o debate vai decorrer é tal e qual 
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como ficou definido na Conferência de Líderes em função das áreas de 

governação que estejam a ser debatidas no devido tempo. 

Vamos então continuar com as nossas intervenções. 

Não tendo havido pedidos de esclarecimento, passamos agora para a 

intervenção do Sr. Deputado Marco Costa do PSD. 

Deputado Marco Costa (PSD): Exma. Sra. Presidente, Exmos. Srs. 

Deputados e Sras. Deputadas, Exmo. Sr. Presidente do Governo, Exmos. 

Srs. Membros do Governo: 

Aproveito a oportunidade para os cumprimentar sendo este o primeiro 

momento na Assembleia. 

Exmos. Srs. Deputados, Sras. Deputadas:  

O Poder Local é o garante do exercício político em proximidade. Através 

dos Municípios e das Freguesias a prática política é efetivamente 

realizada com as pessoas e para as pessoas. 

Mais do que afirmar e cito “a estreita e inegável colaboração entre a 

administração regional e os municípios e freguesias, como parceiros 

estratégicos para o desenvolvimento dos Açores”, o Governo Regional 

tem de ser o garante da equidade no tratamento de todas as autarquias dos 

Açores. 

Exige-se ao Governo Regional uma ação previsível com a atribuição de 

apoios aos Municípios e às Freguesias dos Açores, bem como na 

celebração de protocolos. 

Não vale a pena acarinhar o aumento das competências, sem dar 

condições para a real execução dos objetivos traçados. 

Exige-se uma responsabilidade extra ao Governo Regional, e deve ficar 

claro, em sede de Programa de Governo e de Orçamento, quais os 

propósitos do Governo Regional em relação a cada uma das autarquias 
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dos Açores, clarificando perante os Açorianos qualquer tendência de 

juízo político. 

Tão importante como a responsabilidade de executar é ter a clareza no ato 

político, evitando dar razão a quem atribui leituras laterais às decisões. 

Deputado António Marinho (PSD): Muito bem! 

O Orador: A correta aplicação dos Fundos Comunitários é fundamental 

para o desenvolvimento dos Açores, mas preocupa-nos os atrasos na 

execução do Programa Operacional 2020. 

Mas sabemos que vontade e projetos não faltam às Autarquias dos 

Açores. 

Utilizando os Fundos Comunitários, o Governo Regional acordou com os 

Municípios a gestão de 161 milhões de euros. E deve ficar claro e 

assumido que estes são mesmo fundos que só devem ser utilizados pelos 

Municípios. Urge tomar as diligências necessárias para aferir todas as 

causas que podem estar na origem da baixa execução deste Programa 

Operacional, em 3 anos de vigência de quadro comunitário. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente do Governo: 

O Programa do Governo afirma que “têm sido incrementadas medidas de 

reposição do financiamento aos Municípios”. Mas a verdade é que, ao 

não se seguir o estipulado na Lei das Finanças Locais, os municípios dos 

Açores vão receber, em 2017, menos 13 milhões de euros do que 

deveriam receber. 

A Associação de Municípios dos Açores tem defendido que, e cito: 

«O que os municípios dos Açores pretendem é que se cumpra 

integralmente a Lei das Finanças Locais. Este Orçamento de Estado de 

2017, não cumpre na íntegra a Lei das Finanças Locais». 
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Deputado António Marinho (PSD): Isso é da responsabilidade de 

quem? 

O Orador: Ser presidente de Junta de Freguesia ou de Câmara 

Municipal, continua a ser dos cargos políticos mais difíceis, pela escassez 

de recursos financeiros. Mas o Poder Local representa a essência da 

governação democrática em proximidade com as pessoas.  

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Muito bem! 

O Orador: Srs. Deputados, Sras. Deputadas, Srs. Membros do Governo: 

Queira o Governo Regional colaborar neste desígnio, não olhando às 

cores políticas dos eleitos pelo povo, exercendo a equidade na atribuição 

de apoios, e caminharemos para uma Região mais desenvolvida e mais 

coesa. 

Tenho dito. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. 

Julgo não haver inscrições. 

Vamos passar então à última intervenção sobre esta matéria. Tem a 

palavra o Sr. Deputado Bruno Belo. 

Deputado Bruno Belo (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Na minha primeira intervenção uma saudação especial à Sra. Presidente e 

na sua pessoa cumprimentar também todas e todos as Sras. e Srs. 
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Deputados. Sr. Presidente do Governo também extensivo a todas e todos 

Membros do Governo.  

É hoje sobejamente reconhecido que o resultado global da economia e do 

desenvolvimento social depende da interligação e complementaridade 

entre os sectores público, privado, o económico e o social.  

Da capacidade de cooperação entre eles e do comportamento da 

administração depende o desenvolvimento da Região, a criação de 

riqueza que deve ser equitativamente distribuída visando a qualidade de 

vida das populações.  

Uma administração pública vigente e eficaz que esteja ao serviço das 

pessoas exige novas formas de gestão e de mobilização dos funcionários, 

mais objetividade, mais equitativa, melhor serviço, menos burocracia, 

mais inovação, criatividade e celeridade prática. 

A época atual, caracterizada por desequilíbrios e contínuas 

transformações económicas, sociais, culturais e tecnológicas, obriga a 

administração pública a canalizar as suas energias para um esforço 

constante de adaptação ao meio envolvente.  

Numa palavra: o que se pretende é uma administração pública ao serviço 

do cidadão, amiga da economia e sobretudo uma parceira social capaz de 

dar as respostas certas a cada açoriano.  

O documento ora em discussão, apresentado pelo recém-empossado 

Governo do Partido Socialista, é manifestamente pouco para um sector 

que nos Açores emprega cada vez mais pessoas, sem alternativa. Nem 

elas a têm, nem o Governo as cria. Próprio e característico de economias 

saudáveis! Segundo o Partido Socialista. 
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A ambição do Partido Socialista para uma administração pública de 

futuro cabe toda em página e meia do programa de Governo para os 

próximos quatro anos.  

Descaso e falta de alternativas de refrescamento eficazes, para um Setor 

que é visto pelo PS, como uma bolsa de garantia para colocações, 

maquilhagem dos números do desemprego nesta Região, … 

Deputado Francisco César (PS): Os senhores queriam 400! Estão a 

brincar connosco!? 

 

(Apartes inaudíveis dos Deputados André Bradford e Francisco César) 

 

Presidente: Srs. Deputados!  

O Orador: … em que se inserem os Programas Ocupacionais, 

conferindo-lhe, cada vez mais, uma dimensão que muitas vezes compete 

e interfere com o setor privado. 

Estar numa Região em que o Governo se regozija com o aumento 

sucessivo da Administração Pública, como foi hoje aqui anunciado, é 

atestar a incompetência de criação de alternativas sustentáveis de 

emprego. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. 

e Srs. Membros do Governo: 

Para um grande projeto modernizador é necessário a liderança de um 

Governo com vontade e disposto a mexer nas feridas do setor público 

regional. 

A administração pública deve ser comedida nos gastos e centrada na 

prestação de serviços aos cidadãos, de acordo com elevados níveis de 

qualidade, perseguindo sempre um patamar de eficácia, produtividade e 
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melhoria da competitividade e incentivos à economia regional em 

paralelo.   

Deputado Francisco César (PS): O senhor não leu foi o nosso 

programa! 

O Orador: Por isso é fundamental:  

*  Estabelecer prioridades;  

* Pagar o que se deve;  

* Não gastar mais além do que se prevê. 

A bem da confiança da Administração Pública Regional é essencial que 

se definam e que se enumerem o que são cargos de confiança política e 

cargos administrativos de cariz eminentemente técnico, sujeitos a 

concursos públicos criteriosos. 

Recrutamento e progressão na carreira para quem ocupa cargos 

administrativos devem assentar em critérios objetivos de qualificação e 

de mérito.  

Deputado Francisco César (PS): Nós temos um projeto sobre isso! 

O Orador: Só uma Administração Pública cada vez mais profissional e 

afastada dos interesses partidários garantirá um quadro estável de 

progresso e de combate ao clientelismo e patrocinato.  

Também os cargos de nomeação e confiança política devem estar sujeito 

a rigor técnico e seletivo. 

É também esta separação de águas que permitirá restabelecer a confiança 

e aumentar a eficiência da Administração Pública regional.  

O PSD/Açores não vem aqui apenas dizer o que não acha bem. 

O PSD/Açores tem uma visão muito concreta e objetiva sobre a 

Administração Pública de futuro.  

Refiro apenas algumas:  
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- Abrir a governação aos cidadãos, oferecendo-lhes uma informação 

personalizada, coerente e integrada das suas relações com os serviços da 

Administração Pública.  

- Garantir uma total transparência nos procedimentos de contratação, … 

Deputado Francisco César (PS): O senhor então está a ler parte do 

nosso programa! 

O Orador: … tornando públicas todas as contratações de pessoal e todos 

os contratos de prestação de serviços.  

- Tornar público todos os indicadores que permitem avaliar a eficácia das 

políticas e a eficiência da utilização dos recursos e o resultado da 

respetiva aplicação.  

- Tornar público, de forma rápida, exata e acessível, todos os orçamentos, 

planos, contratos-programa e contratos de gestão das entidades públicas, 

incluindo o setor público empresarial regional, promovendo a 

transparência dos gastos públicos.  

Não sendo adequado sujeitar as organizações públicas à lei do mercado, 

mas tornando-se importante avaliar a sua performance, só se torna 

possível através da construção de indicadores que permitam medir a sua 

eficiência, eficácia e qualidade.  

Esta administração, a que nós defendemos, pensa estrategicamente mas 

age democraticamente, valoriza a cidadania e o serviço público acima da 

capacidade empreendedora e pretende servir, não apenas clientelas, mas 

os cidadãos, a quem presta contas e com quem dialoga.  

Sem uma Administração Pública direcionada para os primordiais 

interesses das pessoas, deixamos de ter a pedra basilar da condução dos 

direitos, liberdades e garantias, tornando amorfo, qualquer Estado, ou 

particular Região, que se quer capaz de suprir qualquer necessidade do 
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elemento mais importante de todos e pelo qual, nós próprios aqui 

estamos: os Açorianos. 

Da nossa parte, da parte do PSD/Açores, podem contar e ter a certeza 

absoluta, que além de todas as propostas que apresentaremos 

oportunamente para a revitalização deste setor, seremos combativos, 

escrutinadores e fiscalizadores de todo e qualquer favorecimento e falta 

de rigor na Administração Pública Regional e no Governo Regional, 

denunciando toda e qualquer forma de compadrio, … 

Deputado André Bradford (PS): Nem parece! 

O Orador: … nepotismo ou atropelo de critérios de colocações, 

característica desta Administração e de quem Governa os Açores há 20 

anos. 

Não devem ser nomeados ou favorecidos, em qualquer termo, candidatos 

a cargos, cujas competências, jamais seriam selecionadas em qualquer 

concurso público sério e com regras cumpridas. 

Disse.  

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: A Mesa já tem uma inscrição. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Francisco César. 

(*) Deputado Francisco César (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Bruno Belo, muito me espantou a sua intervenção, aliás, 

como algumas que o antecederam. 

Deputado André Bradford (PS): Mas no mau sentido! 
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O Orador: No mau sentido, de facto! 

A primeira dúvida que eu tenho é se o senhor leu ou não leu o Programa 

do Partido Socialista. É porque se leu, há um grave problema ao nível da 

interpretação; se não leu, então o senhor não devia ter feito esta 

intervenção.  

Então o Partido Socialista no seu programa foi o primeiro partido que 

criou um critério objetivo de admissão de funcionários públicos à 

Administração Pública. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Com cartão cor de rosa! 

O Orador: Foi o partido que referiu, inclusive, a questão da entrevista 

ser o elemento … A entrevista, não! A prova ser o elemento essencial … 

Vozes de alguns Deputados do PSD: Ah! Ah! 

O Orador: Oh, Srs. Deputados, enganei-me! Isto é uma discussão a sério 

ou uma discussão a brincar? 

Acontece! O senhor também já se enganou com certeza, muito bem! 

Nesta matéria o Partido Socialista desde o seu congresso admitiu que 

quer melhorar a transparência ao nível da admissão na função pública, 

que quer melhorar e retirar burocracia ao funcionamento da 

Administração Pública. Na sua moção, no seu programa eleitoral e no seu 

Programa de Governo refere, inclusive, que nós temos que arranjar forma 

de melhorar o escrutínio dos cidadãos em relação à decisão do eleito, 

decisão do nomeado. 

Para além disso, ainda criámos a possibilidade de um orçamento 

participativo quer seja ele a nível jovem, quer seja a nível global e veem 

os senhores dizer que o Partido Socialista tem falta de transparência sobre 

esta matéria? Que há compadrio? 
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Mas os senhores são aqueles que querem colocar 1.500 jovens na função 

pública! 

Quando nós colocamos gente na função pública com critérios e com 

transparência então há compadrio; quando os senhores querem colocar de 

uma forma que não se percebe bem e que não é sustentável 1.500 pessoas 

na Administração Pública aí já não há problema. 

Para além disso, parece-me … 

 

(Apartes inaudíveis de alguns Deputados do PSD) 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados! 

O Orador: … que o Partido Social Democrata anda equivocado, não só 

em matéria de Administração Pública, como em outras. Deputado 

António Marinho (PSD): Percebe-se muito bem! 

O Orador: Aqui há pouco veio falar do desemprego jovem quando este 

teve uma redução na ordem dos 36%. 

Aqui há pouco veio falar dos fundos comunitários, mais fundos 

comunitários para as empresas, quando os senhores ou sabem, ou se não 

sabem deveriam saber, que os sistemas de incentivo à competitividade 

são do Orçamento da Região, …  

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Muito bem! 

O Orador: … não são fundos comunitários e, portanto, não estão abertos 

a períodos de candidatura. As empresas necessitam, existe um quadro 

jurídico ordenado, basta candidatarem-se. 

Então os senhores fazem um discurso como se não tivesse havido 

eleições e como se os senhores não conhecessem a realidade. 

O que a mim me faz impressão … 
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Presidente: Sras. e Srs. Deputados! 

O Orador: … é que se os senhores não ouvem a realidade, se os 

senhores não leem os dados, não ouvem as eleições, …   

Deputado António Marinho (PSD): A questão da transparência é uma 

questão que muito vos incomoda! 

O Orador: … pelo menos podiam ouvir o Dr. Alberto João Jardim 

quando diz, e cito, que “os Açores estão a fazer uma transição com 

profundidade e inteligência.” Até diz: … 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: … “Noto uma grande diferença nos Açores para melhor.” 

Se os senhores não nos ouvem, não ouvem os açorianos, pelo menos 

oiçam o Dr. Alberto João Jardim. 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Bruno Belo. 

(*) Deputado Bruno Belo (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Muito rapidamente, Sr. Deputado Francisco César. 

O Sr. Deputado Francisco César dá a sensação que tem as respostas para 

todas as perguntas. Depois vem a realidade, troca as perguntas e o senhor 

já não tem as respostas, mas digo-lhe uma coisa: a realidade é uma e 

aquilo que os senhores gostavam que fosse é outra coisa. 
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Eu não tenho dúvidas que os senhores gostassem que fosse tudo 

transparente, tudo ótimo.    

Deputado Francisco César (PS): Mas qual é a vossa proposta sobre esta 

matéria? 

O Orador: A realidade não é assim, mas há mais do que isso, Sr. 

Deputado. 

Os senhores é que ganharam as eleições; os senhores vão governar os 

Açores; nós vamos fazer oposição e nós não vamos deixar de escrutinar e 

de auditar aquilo que é a ação governativa ao longo destes quatro anos. 

Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Artur Lima. 

(*) Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito obrigado, Sra. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente e Membros do Governo: 

Achei graça essa questão dos concursos públicos, porque há anos que 

denuncio nesta Casa o chamado “concurso de alfaiate” que era tirado à 

medida do freguês, mas também me lembro e tenho boa memória que o 

“concurso de alfaiate” não é só cor de rosa, também era cor de laranja. 

Portanto, o que é preciso e eu estou disponível para isso, Sr. Presidente e 

Sr. Deputado Francisco César, estamos disponíveis, aliás, como V. Exa. 

já ouviu aqui nós várias vezes pedirmos transparência nos concursos 

públicos, se bem se lembra disso e concordamos com essa medida da 
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abolição da entrevista que tem favorecido muita gente, ainda há bem 

pouco tempo de boa memória. Conte connosco! 

Queria era fazer-lhe um desafio: era se V. Exa. está disponível também 

para aceitar …   

Deputado Francisco César (PS): Excelências! 

O Orador: V. Exa.! Estou a falar consigo e naturalmente falo com o 

grupo parlamentar todo, não é verdade! 

… que o júri seja também escolhido arbitrariamente e não nomeado os 

mesmos júris, para as mesmas pessoas que já sabemos quem são. 

Portanto, vamos criar um critério para sortear o júri para determinados 

concursos. 

É a proposta que o CDS vai fazer e vamos ver se o Partido Socialista 

concorda. Vamos à transparência! 

Muito obrigado.  

Secretário Regional Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares (Berto Messias): Venha daí essa proposta! 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Julgo não haver mais inscrições, sendo assim encerramos esta parte do 

debate e eu agora dou a palavra então à Sra. Secretária Regional da 

Solidariedade Social para a sua intervenção. 

Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): Exma. 

Sra. Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores, Sras. e Srs. Deputados, Exmo. Sr. Presidente do Governo, Sra. e 

Srs. Membros do Governo: 



XI Legislatura Número: 3 

I Sessão Legislativa Horta, quarta-feira, 16 de novembro de 2016 

 

 

117 

Antes demais permitam-me que dirija um cumprimento especial a V. 

Exa., Sra. Presidente da Assembleia Legislativa Regional, assim como às 

Sras. e Srs. Deputados aqui presentes, fazendo votos de bom trabalho ao 

longo destes próximos quatro anos. 

Minhas Senhoras e Meus Senhores:  

O Programa do XII Governo dos Açores em matéria de Solidariedade 

Social pretende solidificar uma estratégia dedicada ao combate à Pobreza 

e à Exclusão Social, assumindo como particular preocupação as medidas 

dirigidas às crianças e jovens. 

A nossa prioridade inequívoca são os Açorianos e as Açorianas. 

Queremos atender às pessoas, às famílias, apoiando-as na procura de 

soluções para os desafios que se lhes colocam e ajudando-as a 

autonomizar-se face às situações de fragilidade em que se possam 

encontrar. 

Há cerca de um ano, o sociólogo Alfredo Bruto da Costa afirmou ser 

“preciso resolver os problemas de privação (…) mas também combater 

também as causas da pobreza”. 

Continuou, enfatizando que o indicador da eficácia desse combate será o 

caráter temporário das medidas assistenciais, isto é, “quanto mais tempo 

as pessoas precisarem de cantinas sociais e bancos alimentares, menos se 

está a atingir as causas da pobreza.” 

Não é algo que tenhamos agora começado a defender, sendo a 

necessidade de substituir medidas de caráter assistencialista por medidas 

que promovam a autonomização dos seus beneficiários preconizada pelos 

governos socialistas há já longa data, em particular nas medidas 

implementadas no âmbito da Solidariedade Social, mas não só. 
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Propomo-nos, então, desenvolver uma Estratégia Regional de Combate à 

Pobreza e Exclusão Social, convocando, para tal, todas as áreas de 

governação para uma ação concertada e transversal no combate a estes 

flagelos de forma particular, assumindo um compromisso de 

aprofundamento e de articulação entre as áreas da Solidariedade Social, 

da Saúde, do Emprego e da Educação. 

Pretendemos, no âmbito desta Estratégia, estabelecer metas quantificáveis 

e instrumentos a concretizar, garantindo, desta forma, uma regular 

monitorização dos resultados, a qual, por sua vez, permitirá o ajuste das 

medidas à realidade social, sempre que esta assim o exija.  

E, neste momento, gostaria, desde já, de enfatizar, o quão importante será 

gerar um acordo alargado de princípios sobre o que deve ser parte 

integrante desta Estratégia. Alfredo Bruto da Costa disse - e não 

podíamos estar mais de acordo - o combate à pobreza, por estar “ligado à 

satisfação das necessidades básicas, é um problema político da mais alta 

prioridade.” 

Continuaremos, portanto, o trabalho desenvolvido até agora no sentido da 

promoção do acesso às respostas sociais, desde já, através do 

desenvolvimento de respostas de proximidade. 

Fá-lo-emos, igualmente, e com o intuito de eliminar quaisquer 

dificuldades no acesso a estas respostas, redefinindo as comparticipações 

familiares em creches, amas e/ou centros de atividades de tempos livres 

promovendo não apenas a conciliação das esferas familiar e profissional, 

como garantindo que as crianças são, desde tenra idade, integradas em 

estruturas que possam garantir o seu pleno desenvolvimento. 

Queremos, desde logo, avaliar os conteúdos programáticos das 

Atividades de Tempos Livres desenvolvidas na Região, ajustando-os 
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sempre que necessário, procurando que estes assegurem um conjunto 

múltiplo de funções, desde a prevenção e combate a comportamentos 

antissociais e de risco à promoção do sucesso escolar e à redução do 

absentismo. 

Pretendemos alterar a legislação relativa ao funcionamento dos Centros 

de Atividades de Tempos Livres no sentido do alargamento das faixas 

etárias abrangidas por esta resposta, mas queremos, também, dotar essas 

infraestruturas das condições necessárias à inclusão de pessoas com 

deficiência. 

Tendo definido que os principais beneficiários de uma estratégia de 

combate à pobreza e à exclusão social são, precisamente, as crianças e 

jovens, estamos empenhados em concluir o processo de reestruturação 

das respostas ao nível do acolhimento disponíveis na Região. 

Consideramos essencial a criação de duas Casas de Acolhimento 

Especializadas, preparadas - quer ao nível das suas infraestruturas físicas, 

quer dos seus recursos técnicos - para dar resposta a jovens com patologia 

psiquiátrica (diagnosticada ou em estudo) ou com problemas graves de 

comportamento. 

Pretendemos, à semelhança do que tem sido feito até agora, investir no 

desenvolvimento profissional e pessoal dos colaboradores, reforçando a 

formação das equipas técnicas que trabalham com este público, aspeto 

que entendemos ser determinante para a prossecução da política de 

proteção das crianças e jovens da Região e determinante para enfrentar os 

múltiplos desafios que se colocam nesta área. 

Determinante, será, também avaliar o desempenho destas respostas já 

que, sem uma leitura crítica dos resultados, dificilmente conseguimos 

determinar o muito que ainda há por fazer. 
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Estamos firmemente convencidos de que se devem adotar medidas de 

caráter preventivo, trabalhando a minimização ou erradicação das 

situações de desproteção social que atingem crianças, jovens e as suas 

famílias, pelo que pretendemos aumentar o número de dinamizadores e, 

ao mesmo tempo, alargar o número de ilhas abrangidas pelo Programa de 

Educação Parental. 

A necessidade de uma intervenção proativa no sentido da prevenção é 

entendida não apenas com o intuito de prevenir o aparecimento de 

problemas futuros, diminuindo os fatores de risco a que as crianças estão 

sujeitas, mas pelo imperativo de promover e assegurar o seu bem-estar de 

uma forma mais alargada. 

Neste âmbito, é igualmente fundamental consolidar as parcerias entre a 

Rede de Centros de Desenvolvimento e Inclusão Juvenil e as Unidades 

Orgânicas do Sistema Educativo da Região Autónoma dos Açores, 

salvaguardando o seu papel determinante na intervenção e na reabilitação 

psicossocial dos jovens que já se encontrem em situação de risco 

comprovado, assegurando, igualmente, intervenções orientadas para a 

prevenção da exposição a situações de risco. 

E, naturalmente, operacionalizar o Comissariado do Açores para a 

Infância, que se dedicará, em exclusivo, à promoção e concretização 

plena dos direitos de todas as crianças e jovens da Região Autónoma dos 

Açores. 

Minhas Senhoras e Meus Senhores:  

Na área do Público com Necessidades Especiais, continuaremos o 

trabalho de qualificação e alargamento das respostas sociais dirigidas aos 

portadores de deficiência, designadamente através da implementação de 

mais centros de atividades ocupacionais e de lares residenciais. 
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Paralelamente, prosseguiremos o trabalho de ajustamento do 

financiamento das respostas sociais nesta área, realizando uma avaliação 

que nos permita tomar decisões sobre a implementação do valor-cliente 

nestas valências. Já estando concluído o trabalho relativo à valência de lar 

residencial, iniciando-se agora o estudo dos centros de atividades 

ocupacionais. 

Não obstante, este trabalho não visa apenas proceder à avaliação do 

modelo de financiamento das respostas sociais da Região, tendo em 

consideração as atuais e futuras necessidades das respostas sociais, mas, 

indo mais além, pretende operar como um estímulo constante ao 

desenvolvimento de respostas de qualidade. 

Ainda nesta área, queremos dar um novo impulso ao acesso ao mercado 

de trabalho através de políticas públicas consistentes e articuladas que se 

traduzam na efetiva integração de pessoas com deficiência ou problemas 

de saúde mental. 

Porque a nossa prioridade são as pessoas, valorizamos particularmente as 

respostas de proximidade dirigidas à população idosa. Logo, torna-se 

indispensável dar continuidade ao Programa Regional de Reestruturação 

do Serviço de Apoio ao Domicílio e de Apoio ao Cuidador, no sentido de 

garantir o alargamento dos serviços disponibilizados, quer na sua 

diversidade, quer na frequência da sua prestação. 

Embora a implementação deste programa esteja ainda em curso, já foram 

alcançados resultados que merecem ser realçados, entre eles, o facto de 

90% das instituições que prestam apoio domiciliário já o fazerem sete 

dias por semana; o facto de as novas regras de financiamento desta 

valência terem promovido um crescimento do nível de serviços prestados, 

garantindo, ao mesmo tempo, uma distribuição mais justa dos recursos 
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públicos; ou ainda o facto de já ter sido iniciado o ciclo formativo 

dirigido quer aos cuidadores formais, quer aos informais. 

Julgo, pois, que o Governo dos Açores tem trabalhado o desenvolvimento 

de um conjunto alargado de serviços acessíveis e de qualidade, para 

apoiar quer os dependentes, quer os cuidadores, num quotidiano com 

dignidade. Não obstante, e por não estarmos inteiramente satisfeitos, 

continuaremos o nosso trabalho nesta área. 

As Instituições Particulares de Solidariedade Social e as Misericórdias 

dos Açores são agentes fundamentais na operacionalização de uma rede 

de equipamentos sociais que se constitui como a primeira linha de defesa 

dos direitos dos Açorianos e das Açorianas no acesso a respostas 

imprescindíveis nas mais diversas áreas. 

É, portanto, absolutamente vital aprofundar a participação destas 

instituições na definição e desenvolvimento das políticas sociais 

regionais. 

Como exemplo, distingo a nossa intenção de conceber, em estreita 

articulação com as IPSS e Misericórdias, um mecanismo que garanta o 

acesso justo e equitativo dos cidadãos às respostas sociais nas áreas da 

Terceira Idade e da Deficiência, tendo por base critérios idênticos em 

toda a Região e conferindo prioridade àqueles que se encontrem em 

situação de maior dependência e/ou maior vulnerabilidade do ponto de 

vista social. 

Para esse efeito e como, aliás, já foi referido, consideramos igualmente 

essencial dar continuidade ao processo de ajustamento do Modelo de 

Financiamento pelo Valor Padrão, promovendo a auscultação das suas 

entidades representativas e de cada uma das instituições que trabalham 

nas diferentes áreas. 
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Exma. Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do 

Governo: 

Por definição, a proteção social tende a contrariar as desigualdades. 

Ao tornar a proteção social mais eficaz, as políticas sociais capacitam as 

pessoas – particularmente, aquelas em risco de pobreza – e, dessa forma, 

reduzem a iniquidade. 

Ao invés de esperar que os riscos se materializem, enfatiza a necessidade 

de preparar as pessoas e de antecipar os riscos, fornecendo apoio de 

forma proativa e nos momentos certos das suas vidas. 

O Programa do XII Governo dos Açores em matéria de Habitação 

procura, precisamente, antecipar os riscos e capacitar as Famílias 

Açorianas para que estas possam, com dignidade, enfrentar os desafios 

que lhes são colocados em contextos mais desfavorecidos. 

Continua, para o Governo dos Açores, a ser prioritária a promoção de 

políticas habitacionais que fomentem o acesso de todos os residentes nos 

Açores a habitação segura e condigna, quer através do acesso a habitação 

permanente pela via do arrendamento, quer incentivando a qualificação 

dos alojamentos e a reabilitação do edificado em meio rural e meio 

urbano. 

Nesse sentido, propomos rever o regime de apoio à recuperação de 

habitação degradada, por forma a resolver os desafios da reabilitação 

urbana e a estabelecer um regime mais justo para as famílias e sustentável 

na ótica dos recursos públicos. 

É, portanto, elementar garantir a continuidade do Programa Famílias com 

Futuro, promovendo a autonomização das famílias através do acesso a 

habitação pela via do arrendamento, contribuindo para a diminuição da 
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taxa de esforço com as despesas em habitação e, concomitantemente, para 

o aumento do rendimento disponível das famílias. 

Todo este trabalho deve ser desenvolvido de mãos dadas com medidas 

promotoras da inclusão social das famílias realojadas. 

Queremos garantir o contínuo acompanhamento das situações de risco, 

através do Observatório Sócio Habitacional dos Açores (OSHA), 

incrementando a formação das famílias realojadas, fomentando as boas 

relações de vizinhança e a paz social entre os agregados familiares, 

promovendo a constituição de comissões de moradores e avaliando, em 

parceria com as instituições locais, os processos de mudança e integração. 

Considerando que nenhum programa habitacional pode almejar funcionar 

de costas voltadas para outros setores basilares como a Energia ou o 

Ambiente, será determinante informar e sensibilizar os cidadãos 

beneficiários de apoios habitacionais relativamente à importância e 

benefícios da adoção de práticas de eficiência energética, tais como a 

redução da fatura energética e da pegada ecológica, divulgando os apoios 

governamentais existentes. 

Atendendo às caraterísticas particulares das nossas ilhas, estamos 

determinados em contribuir para o reforço da segurança das populações 

através da redução do risco ou da necessidade de deslocalização de 

famílias. 

É prioritário garantir a salvaguarda de pessoas e bens em situações de 

catástrofe e reforçar, em articulação com os outros departamentos 

governamentais com competências na matéria e com as autarquias, a 

cultura de acompanhamento das situações de risco e de ocorrência de 

fenómenos naturais causadores de instabilidade na vida das famílias 

açorianas. 
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É nosso entendimento que todas as emendas e modificações que 

contribuam para melhorar os programas em vigor tornam as intervenções 

mais concretas, mais realistas e mais exequíveis. 

Assim, pretendemos criar condições para lançar a “Agenda para 

Habitação nos Açores 2017-2031”, promovendo o diagnóstico do setor da 

habitação na Região e definindo uma estratégia para a habitação até 2031. 

Este processo passará, necessariamente, por caraterizar e prever as 

dinâmicas da sociedade Açoriana e o potencial de crescimento das 

necessidades habitacionais em resultado dessas dinâmicas, assim como 

pela inventariação do conjunto de recursos físicos e de programas e 

medidas de apoio, de instrumentos de ordenamento do território, de locais 

de intervenção prioritária e de necessidades habitacionais. 

Minhas Senhoras e Meus Senhores:  

Quero recordar que todas estas questões são complexas e não podem ser 

solucionadas de uma só vez, mas o Governo dos Açores não volta as 

costas à sua resolução. 

Recusamo-nos a aceitar a pobreza como uma caraterística intrínseca da 

paisagem social açoriana, recusando-nos igualmente a aceitar que haja 

pouco mais a fazer que elevar estas famílias acima do limiar de pobreza. 

Abordar o fenómeno da pobreza e quebrar este ciclo de desvantagem vai 

muito além de melhorar as oportunidades educativas para as crianças 

mais excluídas ou de reforçar o orçamento familiar. É um desafio 

multidimensional, pelo que devemos recorrer a todos os instrumentos ao 

nosso dispor num esforço concertado para erradicar a pobreza e a 

exclusão social. 

Acreditamos que, ao renovar a nossa estratégia nestas áreas podemos 

fazer progressos reais e sustentáveis no sentido das nossas ambições. 
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Permitam-me que conclua a minha intervenção enfatizando, mais uma 

vez, que o Governo dos Açores, guiado única e exclusivamente pelos 

interesses do Povo Açoriano, está preparado e empenhado em fazer todos 

os possíveis para que todas estas problemáticas encontrem uma solução 

concreta e efetiva e que o derradeiro combate aos flagelos da pobreza e 

da exclusão seja plenamente concretizado, de forma constante e 

determinada.  

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigada, Sra. Secretária Regional. 

A Mesa de momento já tem uma inscrição, mas agradeço que se possam 

também continuar a inscrever. 

Tem agora então a palavra a Sra. Deputada Isabel Quinto. 

(*) Deputada Isabel Quinto (PS): Sra. Presidente da Assembleia, Sras. e 

Srs. Deputados, Sua Exa. Sr. Presidente do Governo Regional, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

Sendo esta a minha intervenção, permitam-me saudar a Sra. Presidente da 

Assembleia e as Sras. e Srs. Deputados, Sua Exa., o Presidente do 

Governo, e as Sras. e Srs. Membros do Governo. 

Estou convicta de que em conjunto faremos um trabalho frutífero em prol 

de todas as açorianas e açorianos. 

Quero dirigir-me em especial à Sra. Secretária da Solidariedade Social 

para cumprimentá-la e congratulá-la por este mandato, desejando-lhe um 
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bom trabalho como sempre nos habituou, com o seu empenho e 

dedicação, visando a criação e desenvolvimento de medidas adequadas 

para o combate à exclusão social, promovendo a inserção social e a 

igualdade de oportunidades. 

Como é referido no Programa do Governo, a adoção e o fortalecimento 

de medidas que contribuam para o reforço do rendimento disponível das 

famílias, nomeadamente o aumento do Complemento Açoriano ao Abono 

de Família para Crianças e Jovens, é essencial para o progresso social e 

melhoria da qualidade de vida e dignificação das açorianas e açorianos. 

Também quero deixar uma palavra de apreço com grande satisfação pela 

criação do Comissariado dos Açores para a Infância, etapa da vida pela 

qual eu tenho muito carinho … 

Deputada Graça Silva (PS): Muito bem! 

A Oradora: … e que agora avançará para a sua operacionalização. 

Para trabalhar no âmbito da solidariedade social, e mais especificamente 

no combate à pobreza e à exclusão social, é necessária uma ação 

transversal entre todas as áreas numa visão integrada com o compromisso 

e envolvimento de todos os intervenientes para que se possa concretizar 

um progresso real, social e sustentável. Tudo isto requer um esforço 

permanente. 

Sra. Secretária, deixo-lhe uma questão que gostava que fosse esclarecida: 

embora registando com agrado que um dos principais eixos do programa 

é a apresentação de uma estratégia de combate à pobreza e à exclusão 

social, julgo que importa questionar porquê agora e não há quatro anos 

quando o contexto socioeconómico era mais crítico do que aquele que se 

regista hoje? 

Obrigada.  



XI Legislatura Número: 3 

I Sessão Legislativa Horta, quarta-feira, 16 de novembro de 2016 

 

 

128 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS e dos Membros do 

Governo: Muito bem!  

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Carlos Ferreira. 

(*) Deputado Carlos Ferreira (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo e restantes Membros do Governo: 

Em primeiro lugar gostaria também de saudar a Presidência e todos os 

deputados eleitos nesta minha primeira intervenção, bem como o Sr. 

Presidente e demais Membros do Governo Regional. 

Sra. Secretária Regional da Solidariedade Social, a Região Autónoma dos 

Açores apresenta elevadíssimos índices de violência doméstica e de 

género. 

Trata-se de um fenómeno social preocupante que deve merecer 

naturalmente a nossa maior atenção, por isso, não posso deixar de 

expressar a minha estranheza por não ter encontrado qualquer referência 

ao fenómeno e a medidas para o combater no Programa do Governo e 

perguntar-lhe, Sra. Secretária, se estamos perante um mero esquecimento 

…   

Deputado Luís Rendeiro (PSD):  Esquecimento grave! 

O Orador: … ou perante uma opção estratégica do Governo no seu 

programa. 

No sentido mais positivo aproveito também para declarar a nossa total 

disponibilidade para, de forma positiva e construtiva, contribuir para a 

definição de medidas adequadas para abordar este importante fenómeno 

que assola toda a nossa Região. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sra. Secretária Regional tem a palavra. 

(*) Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. Secretária, Caros Colegas: 

Sra. Deputada Isabel Quinto, agradeço as suas palavras amáveis e assumo 

perante vós necessariamente o compromisso do meu empenhamento no 

combate a estas problemáticas que afetam a Região, particularmente 

algumas áreas, mas que de qualquer maneira importa esclarecer 

concretamente a questão que me coloca. 

De facto, o Governo Regional ao longo dos últimos anos tem tido uma 

abordagem concreta e objetiva na temática da pobreza e da exclusão 

social em dois domínios essencialmente. Nas medidas que se dirigem ao 

reforço do rendimento das famílias e podemos elencar algumas, como por 

exemplo o Compamid, o Complemento Regional de Pensão, o 

Complemento Regional ao Abono de Família, ou mesmo as medidas que 

têm a ver com a habitação e aquelas a que fiz referência, designadamente 

o incentivo ao arrendamento, que são todas componentes que vieram de 

forma cirúrgica intervir em determinados grupos no sentido de reforçar o 

rendimento disponível das famílias. 

Outras medidas foram tomadas e que nos pareceram essenciais em termos 

da coesão social e de igualdade de acesso a equipamentos sociais, 

designadamente o alargamento da rede de equipamentos e serviços 

sociais em toda a Região. 
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Todo este trabalho foi feito de forma consistente ao longo dos últimos 

anos dando resultados evidentes em toda a nossa sociedade. 

Entendemos, contudo, que o combate à pobreza e à exclusão social 

merece outra centralidade e é esta centralidade que o Governo pretende 

conferir, assumindo como primeiro objetivo deste Programa de Governo 

de facto o combate à pobreza e à exclusão social, definindo uma 

estratégia que é transversal a todos os departamentos do Governo 

Regional e que pretende necessariamente envolver toda a comunidade e 

designadamente aquelas que connosco desenvolvem a sua ação no 

domínio da solidariedade social. 

Naturalmente que nos últimos quatro anos a sociedade açoriana, à 

semelhança de todo o país, vivenciou uma situação de crise agravada, 

crise agravada por um conjunto de medidas inclusivamente de 

desproteção social e que houve uma necessidade de acautelar essa 

emergência social que se vivia com um conjunto de medidas que foram 

sendo adotadas ao longo dos anos, sendo certo que nós acreditamos que 

agora estamos em condições de abordar este assunto com outra 

serenidade, avaliando os resultados das medidas que implementámos até 

agora, mantendo aquelas que são de manter, reformulando as que são de 

reformular e criando novas abordagens. 

No que diz respeito ao fenómeno da violência doméstica e o Sr. Deputado 

do PSD fez referência, queria dizer-lhe Sr. Deputado que o Governo 

Regional tem em execução o segundo Plano de Prevenção e Combate à 

Violência Doméstica e de Género que está em vigor, foi aprovado há 

quase dois anos, mas que se encontra em vigor e que tem 40 medidas 

organizadas em quatro áreas estratégicas: “Prevenção e Sensibilização”, 



XI Legislatura Número: 3 

I Sessão Legislativa Horta, quarta-feira, 16 de novembro de 2016 

 

 

131 

“Intervenção e Proteção”, “Qualificação de Profissionais” e 

“Monitorização”.       

Deputado Bruno Belo (PSD):  Não está no Programa do Governo! 

A Oradora: Este plano foi aprovado na sequência da execução de um 

primeiro plano de prevenção e combate, plano este que teve resultados 

muito positivos. Estes resultados foram possíveis, porque nós alargámos a 

todas as ilhas as respostas de apoio psicossocial às vítimas, porque foi 

possível desenvolver um trabalho em rede inclusivamente com a PSP e 

com as IPSS’s em cada uma das localidades da nossa Região e porque 

uniformizámos critérios de intervenção. 

Em função destes resultados avançámos então para o segundo Plano 

Regional de Combate e Prevenção à Violência Doméstica que está em 

execução, prova do sucesso do trabalho é evidente que os resultados que 

alcançámos foram suficientes para que nos sintamos motivados a 

continuar, sendo certo que ainda não nos satisfazem na totalidade e é por 

isso que estamos satisfeitos com o facto de sermos, de acordo com o 

relatório produzido a nível nacional, a região que mais decresceu em 

termos de ocorrências registadas, sendo certo que, como lhe digo, 

estamos empenhados em dar continuidade à execução deste segundo 

Plano de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Género, 

sendo certo que este plano obriga o envolvimento de outros parceiros de 

diversas áreas, designadamente as autarquias, mas também associações 

desportivas e culturais que neste domínio são essenciais para uma 

mudança cultural neste domínio. 

Muito obrigada.         

Presidente: Obrigada, Sra. Secretária. 

Passo agora a palavra à Sra. Deputada Zuraida Soares. 
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(*) Deputada Zuraida Soares (BE): Muito obrigada, Sra. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

Sra. Secretária Regional da Solidariedade Social, duas perguntas 

rapidamente formuladas. 

Nós sabemos que o combate à exclusão social, que é uma prioridade da 

sua secretaria - e bem! - não existe, não é possível ser feito sem 

trabalhadores, sem profissionais desta área que travam este combate. 

Sabemos também que o novo modelo de financiamento das IPSS’s e das 

Misericórdias, depois de aprovado aqui nesta Casa o novo Código de 

Ação Social, tem criado dificuldades acrescidas a estas instituições e tem-

nas emparedadas entre duas possibilidades: ou despedir, ou comprimir 

direitos dos trabalhadores, nomeadamente direitos, por exemplo, do 

recebimento de diuturnidades, por exemplo, de diminuição de salários 

sob a ameaça de que pode haver eventuais despedimentos individuais ou 

coletivos; portanto, de uma forma geral são os trabalhadores que estão a 

pagar este novo modelo de financiamento. 

Pergunta: está a sua secretaria e o Governo Regional disponível para 

retomar o anterior modelo de financiamento destas instituições como o 

Bloco de Esquerda tem vindo a defender? 

Segunda questão: jornada contínua, Sra. Secretária Regional, alteração da 

lei geral do trabalho pelo ISSA. Um critério que ninguém compreende, 

porque há secretarias que cumprem a jornada contínua para quem tem 

filhos e filhas até aos 12 anos de idade e outras que é só até aos 3 anos de 

idade, como é o caso do ISSA, portanto, mais uma vez voltamos à 

maternidade, à família, o apoio aos filhos, o apoio às crianças, a 

necessidade de estar presente, mas depois ninguém se entende neste 
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reino, porque altera-se a lei geral do trabalho, as secretarias não 

funcionam todas da mesma maneira, quase que apetece dizer que há mães 

de segunda e pais de terceira e depois há alguns privilegiados dependendo 

da secretaria onde estão. 

O que é que a sua secretaria e o Governo Regional vão fazer 

relativamente a este problema? 

Muito obrigada, Sra. Presidente.     

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Tem agora a palavra a Sra. Deputada Graça Silveira. 

(*) Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente e Srs. Membros do Governo: 

Sra. Secretária, quanto às políticas da habitação, uma das medidas 

apresentadas neste Programa de Governo e cito, diz: “Prevenir a 

ocorrência de sentimentos de exclusão social que as caraterísticas 

arquitetónicas de alguns empreendimentos de habitação social ajudaram a 

criar.” 

Bom, Sra. Secretária, eu devo-lhe dizer que os sentimentos de exclusão 

não resultam das características arquitetónicas dos empreendimentos, até 

porque os bairros sociais que ultimamente temos visto até as caraterísticas 

arquitetónicas são bem interessantes.  

Deputado André Bradford (PS): Também resultam! 

A Oradora: Esta exclusão social resulta de uma opção política que a 

senhora já enquanto autarca e depois enquanto governante fomentou, que 

foi pegar nestas famílias mais fragilizadas e mais desestruturadas e 

colocá-las ou segregá-las em bairros sociais. 

Na altura, o CDS tanto ao nível autárquico, como governamental, sempre 

defendeu que estas famílias mais fragilizadas e mais desestruturadas 
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deviam ser recuperadas nas suas próprias comunidades e que esta 

recuperação urbana devia ser feita (recuperação de edificado) tanto em 

zonas rurais, como urbanas, para que estas famílias pudessem continuar 

inseridas na sociedade, porque todos nós sabemos que os bairros sociais 

mais cedo ou mais tarde são guetos de pobreza e, portanto, vejo com 

agrado que veem finalmente reconhecer que esta política que foi uma 

opção vossa de continuar a segregar as famílias socialmente mais 

desfavorecidas em bairros sociais não funcionou.    

Deputado André Bradford (PS): Prefere tirar os rendimentos e os 

apoios! 

A Oradora: Portanto, pergunto-lhe, Sra. Secretária (não sei se está mais 

interessada na minha pergunta se nos apartes do líder da bancada 

socialista, mas faço-lhe a pergunta na mesma): o que é que pensa fazer 

para evitar este sentimento de segregação? 

Vai acabar com os bairros sociais ou como é que vamos evitar 

sentimentos de segregação que resultam de características arquitetónicas 

dos empreendimentos? 

Muito obrigada.  

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Carlos Ferreira tem a palavra. 

(*) Deputado Carlos Ferreira (PSD): Obrigado, Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Sra. Secretária Regional, agradeço a sua amável resposta.  

Eu conheço o segundo Plano Regional de Prevenção e Combate à 

Violência Doméstica e de Género, aliás, tivemos a oportunidade de 

colaborar em algumas iniciativas em conjunto, inclusive, por isso mesmo 

estranhei a ausência de qualquer referência no Programa do Governo. 
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Assim sendo, efetivamente penso que podemos concluir que se tratou de 

um mero esquecimento numa área temática relevante na minha opinião, 

mas os esquecimentos acontecem naturalmente e aproveito então para 

reiterar a nossa total disponibilidade para colaborar com a Sra. Secretária 

Regional e com o Governo, de uma forma mais abrangente, nesta área. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra a Sra. Deputada Renata Correia Botelho. 

(*) Deputada Renata Correia Botelho (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Deixem-me cumprimentar na senda do que foi feito pelos Srs. Deputados 

que me antecederam, cumprimentá-la a si Sra. Presidente e na sua pessoa 

cumprimentar todos os deputados eleitos nesta Casa e cumprimentar 

também o novo executivo, fazendo votos de que todos em conjunto 

consigamos sempre aos resultados mais profícuos e mais úteis à 

sociedade açoriana. 

Sem prejuízo das respostas que a Sra. Secretária com certeza aqui nos 

conferirá, não posso resistir a dirigir-me à Sra. Deputada Zuraida Soares 

sempre com renovado agrado e dizer-lhe que a tenho, Sra. Deputada, por 

uma pessoa atenta e consciente do mundo que a rodeia.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM):  Às vezes, às vezes! 

A Oradora: Desta forma estranho um pouco que a Sra. Deputada não 

tenha tido em conta na elaboração da sua intervenção que há no terreno 

uma equipa, que é exatamente a EMAFReSA, que é sobejamente 

divulgada mesmo na comunicação social, que tem feito um 

acompanhamento estreito às instituições exatamente no sentido de rever o 
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financiamento e de chegar sempre aos valores mais justos e mais 

adequados para cada circunstância. 

Desta forma, quer os lares de idosos, quer as instituições de serviço de 

apoio ao domicílio viram a sua situação ajustada … 

Deputada Zuraida Soares (BE): Alguma! 

A Oradora: … e o caminho faz-se neste momento ao encontro de outras 

instituições, nomeadamente de outras valências. Agora encontra-se esta 

equipa nos lares de pessoas portadoras com deficiência ao que se seguirá 

a infância, as valências dedicadas à infância. 

Portanto, este é um caminho que já está a ser feito. Não creio que a sua 

pergunta faça, neste caso, muito sentido, mas a Sra. Secretária com 

certeza aduzirá aqui outros elementos que nos poderão esclarecer a todos.  

Deputada Zuraida Soares (BE): Quanto mais basta dizer que vai alterar. 

Não precisa muito! 

A Oradora: Quanto à Sra. Deputada Graça Silveira e também com 

certeza não me irei sobrepor em absoluto à intervenção da Sra. Secretária, 

nem tão pouco pretendo fazê-lo, não deixo sempre de achar piada que 

venha do CDS esta preocupação que registo com agrado e que, (aliás, é 

obviamente a preocupação do Partido Socialista e do Governo como está 

plasmado no Programa do Governo que hoje aqui debatemos), vinda do 

CDS - o partido que segregou durante quatro anos todas as pessoas deste 

país - … 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Ah, está bem! O antigo Governo 

da República é que tem culpa! 

A Oradora: … quer de uma forma concreta, quer de uma forma figurada, 

não deixo de achar interessante e não deixo de gostar de a ver chegar-se à 
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esquerda, Sra. Deputada. É muito bem-vinda, sempre, sempre ao 

pensamento à esquerda. 

Secretário Regional Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares (Berto Messias): Muito bem! 

A Oradora: Ora, é com agrado, Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

que encontramos vertidas nesta proposta do Governo muitas das questões 

levantadas pelo ainda recente Grupo de Trabalho de Análise e Avaliação 

das Políticas Públicas Açorianas de Proteção das Crianças, das quais 

alguns de nós aqui presentes fizeram parte e cujo relatório foi aprovado 

por unanimidade nesta Casa. Este agrado prende-se também com a 

constatação de que o trabalho aqui desenvolvido encontra um 

acolhimento concreto na ação governativa da Região. 

Entre outros pontos nevrálgicos, no entanto, Sra. Deputada, há um que eu 

gostaria de destacar aqui, nomeadamente o acolhimento de jovens em 

lares de acolhimento. O que claro sendo a solução última que todos 

desejamos, o acolhimento destes jovens em lares, revela-se por vezes, 

infelizmente, uma inevitabilidade. 

É sabido, no entanto, como aliás de alguma maneira aflorou, que novos 

problemas a este nível se têm vindo a verificar, designadamente o facto 

de serem acolhidos jovens em faixas etárias cada vez mais avançadas, 

com histórias complicadas, de sofrimento e que amiúdo revelam 

transtornos quer comportamentais, quer do foro psiquiátrico em 

diagnóstico, em estudo, que importa ter em consideração sempre e 

incontornavelmente. 

Gostaria que explanasse melhor como é que se prevê, como é que o 

Governo Regional prevê intervir nesta matéria e fazer, portanto, face a 

este problema concreto. 
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Muito obrigada.    

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

De momento a Mesa não tem inscrições. 

Sra. Secretária Regional tem a palavra. 

(*) Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Respondendo às questões que me foram colocadas. 

De facto, o novo modelo de financiamento e, aliás, como foi assumido 

por mim logo às dois anos e meio atrás, era e é merecedor de atenção por 

parte do Governo Regional, porque queremos de facto criar um modelo 

que seja justo, justo para as instituições, porque sendo justos com as 

instituições estarão elas melhor equipadas para dar resposta ao conjunto 

de solicitações sociais que connosco são abordadas. 

Portanto, desde logo foi de facto criada uma equipa, uma equipa que teve 

como missão promover este reajustamento do modelo de financiamento 

que, como foi dito pela Sra. Deputada Renata Correia Botelho, incidiu 

numa fase inicial nas respostas dirigidas aos idosos, designadamente lar 

de idosos e serviço de apoio ao domicílio. 

Penso que conseguimos nestas duas áreas alcançar um resultado bastante 

positivo, do qual eu destaquei na minha intervenção aquele que diz 

respeito aos serviços de apoio ao domicílio, porque temos resultados já 

muito imediatos no que diz respeito a um dos aspetos que era para nós 

essencial. 
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Queríamos, para além de tornar o modelo justo, garantir que ele próprio 

era indutor de uma melhoria da qualidade dos serviços prestados aos 

idosos nas suas residências. 

Queremos privilegiar as respostas de proximidade, designadamente o 

serviço de apoio ao domicílio, em detrimento das estruturas residenciais. 

É claro que as estruturas residenciais serão sempre necessárias, sendo 

certo que o nosso enfoque é e continuará a ser para as respostas de 

proximidade, designadamente o serviço de apoio ao domicílio. Portanto, a 

alteração que foi feita nestas duas valências foi feita com sucesso e 

negociada com as instituições. 

Penso que todos entenderam bem o que se pretendia e estão satisfeitos 

com o resultado. 

Avançamos agora para a área da deficiência. Estamos a trabalhar 

especificamente na área dos lares residenciais. 

Penso que dentro em muito breve estaremos em condições de publicar o 

valor residencial para os lares de portadores de deficiência também de 

forma acordada com as instituições. Avançaremos para os CAOs, que é 

uma matéria mais sensível, porque temos de facto respostas muito 

diferentes na Região e queremos de alguma forma não criar uniformidade 

nas respostas, mas criar uniformidade naquilo que é possível uniformizar 

ao nível do financiamento e distinguir aquilo que deve ser distinguido e 

até valorizado naquilo que é a capacidade de empreender mudança que as 

instituições, cada uma delas, entendemos que pode ter. 

Portanto, esse é um trabalho que está a ser feito e queremos e temos 

estado a todo tempo a acautelar essas questões que colocou. 

Tudo o que eram retroativos às instituições que tinham a ver com 

diuturnidades foram pagos, portanto, terminado esse assunto a 
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31/12/2013 começamos uma nova era a partir de 01/01/2014 e que 

pretendemos gerir desta forma, de forma muito próxima com as 

instituições, com todas as instituições, ouvindo as instituições e os 

clientes ou utentes destas mesmas instituições. É este o processo que 

temos seguido. 

No que diz respeito às políticas de habitação. De facto, as questões 

arquitetónicas são fundamentais no domínio das políticas de inclusão por 

via da habitação. Portanto, tudo aquilo que sejam aspetos arquitetónicos 

que de alguma maneira tenham contribuído ou sido menos bem 

conseguidos, o que se pretende com esse aspeto em particular é corrigir 

esses aspetos que tenham sido menos bem conseguidos e que por via da 

utilização dessas habitações se tenha detetado que carecem de alteração e 

correção. É isso que temos vindo a fazer em todas as estruturas, seja 

porque estamos próximos de comunidades piscatórias que têm 

necessidades específicas, ou de comunidades mais citadinas que têm 

também outro tipo de necessidades específicas. 

É essa procura de ajustamento daquelas infraestruturas habitacionais que 

nós procuramos com essa medida em concreto. 

Claro que como outras questões, designadamente a acessibilidade a 

transportes públicos, a existência de parques infantis, a existência de 

respostas sociais próximas destes espaços habitacionais. 

Portanto, é disso que se trata. Aliás, há estudos até recentes publicados 

sobre Rabo de Peixe e uma arquiteta que fez um estudo exatamente sobre 

a importância que o domínio da arquitetura tem sobre a inclusão social. 

Portanto, é no fundo um pouquinho disto que está explanado na questão 

que a Sra. Deputada coloca. 
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Quanto à questão da Sra. Deputada Renata Correia Botelho e as questões 

do acolhimento. Essa de facto é uma matéria que nos é muito cara, até 

porque se a dado momento as instituições são chamadas a substituir-se às 

famílias porque elas não foram capazes de dar a melhor resposta aos seus 

filhos, então temos que nós, Estado ou Região e instituições, investir para 

que estas respostas tenham a qualidade necessária para a vida dessas 

crianças. 

Portanto, há aqui um domínio muito importante. O que os últimos anos 

nos vêm revelando é que o acolhimento acontece numa fase já mais tardia 

ao contrário do que acontecia há alguns anos atrás e isso implica da nossa 

parte um ajustamento dessa tipologia de respostas. 

Também se tem notado que foi feito um caminho muito grande ao longo 

dos últimos 12, 16 anos no que diz respeito à integração de técnicos, 

designadamente serviço social e psicólogos nessas respostas de 

acolhimento, sendo certo que agora eles próprios e todos os outros 

funcionários dessas instituições precisam de estar qualificados e 

habilitados a lidar com outro tipo de situações, designadamente os 

comportamentos de risco a que fez referência e que, portanto, merecem 

da nossa parte uma atenção muito especial e que está vertida neste 

Programa do Governo, designadamente com a criação de duas casas de 

acolhimento especializadas, uma para o sexo masculino e outra para o 

sexo feminino. A primeira a concretizar-se será a para rapazes, que 

pretende de facto dar resposta a situações mais agudas e que carecem de 

técnicos muito especializados para lhes responder.  

Estamos também empenhados necessariamente, como já fiz referência, na 

formação do pessoal que integra as equipas que estão nestas casas. 
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Portanto, é este trabalho que temos vindo a fazer desde 2015 e que 

pretendemos ver reforçado daqui em diante. 

Obrigada. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sra. Secretária. 

A Mesa de momento não tem inscrições. 

Sra. Deputada Graça Silveira tem a palavra. 

(*) Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Srs. Membros do Governo: 

A questão arquitetónica per si não gera sentimentos de exclusão. Aliás, os 

bairros sociais que temos visto a construir têm, pelo menos para um leigo 

como eu, questões arquitetónicas muitíssimo interessantes, mas a Sra. 

Secretária reconhece a necessidade de manter as famílias no seu contexto 

quando diz: “um dos objetivos é reduzir o risco ou a necessidade de 

deslocalização das famílias.” Portanto, chegaram à conclusão de que 

pegar nessas famílias todas e colocá-las em bairros sociais onde mais 

cedo ou mais tarde - e repito - são guetos onde se gera pobreza … 

Perceberam que não é uma melhor opção política. Portanto, não são só as 

questões da arquitetura, é a questão do conceito de bairro social em si. 

Já agora, Sra. Deputada Renata Botelho, devo dizer-lhe que o Governo 

anterior, o mau Governo que estava a cumprir um memorando da Troika 

que os senhores também assinaram … 

Vice-Presidente do Governo (Sérgio Ávila): Oh, onde isto já está. E no 

tempo de D. Afonso Henrique? 

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Isso não é verdade e a Sra. 

Deputada sabe que não é! 
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A Oradora: … teve que governar em situações difíceis, mas há um ano 

que o governo socialista está lá … 

Deputado Bruno Belo (PSD): Eles é que assinaram! 

A Oradora: … e não reverteu uma única das medidas em termos sociais. 

Muito obrigada. 

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Isso não é verdade! 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): A Sra. Deputada é que levantou 

essa questão! 

Deputado André Bradford (PS): É falso! 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

 

(Diálogo entre os Deputados das diversas bancadas) 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados! 

Passo agora a palavra à Sra. Deputada Zuraida Soares. 

(*) Deputada Zuraida Soares (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sra. Secretária Regional, tenho que voltar a reformular a pergunta ou a 

repeti-la: jornada contínua.  

Gostava muito de ser sinceramente esclarecida por si. 

Obrigada. 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Pergunto se há inscrições. 
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Sra. Secretária Regional tem a palavra. 

(*) Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Relativamente à jornada contínua, a jornada contínua é uma faculdade 

que existe de facto em termos de horário de trabalho. É uma faculdade 

que é discricionária, ou seja, compete aos dirigentes decidirem sobre a 

jornada contínua e que critérios estão subjacentes e penso que aquilo a 

que se está a referir foi que o Instituto de Segurança Social dos Açores 

definiu um conjunto de critérios iguais para todos os trabalhadores de 

acesso à jornada contínua.   

Deputada Zuraida Soares (BE): Contra a lei geral do trabalho! Altera! 

A Oradora: Não! Não vai contra a lei geral do trabalho. Foram os 

critérios que o Instituto encontrou. 

Relativamente à questão que a Sra. Deputada Graça Silveira coloca. 

O Governo Regional, … Aliás, prova disso é o investimento enorme que 

temos feito em recuperação de habitação degradada, ou seja, a habitação 

própria de particulares que é reabilitada pelo Governo Regional. 

Portanto, é inquestionável que o Governo Regional tem dado uma enorme 

primazia à reabilitação quer de habitação em meio rural e meio urbano. 

Essa é indiscutível. 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Nem sempre foi assim! 

A Oradora: Naturalmente que em determinadas circunstâncias, há uns 

anos atrás, foi feito um investimento enorme na criação de condições 

dignas para um conjunto de população que assim o exigia. É desse 

investimento que decorre depois os aspetos que a senhora está a referir. 

Não há nem primazia. É uma solução. Nem há outra. Decorrem as duas 

em simultâneo e é esse o tratamento que queremos dar a esta questão. 
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Obrigada.   

Presidente: Obrigada, Sra. Secretária. 

A Mesa de momento não tem inscrições. 

Pergunto se há inscrições. 

Julgo não haver. Vamos então passar às intervenções de tribuna. 

Tem a palavra a Sra. Deputada Graça Silva. 

Deputada Graça Silva (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

No início de mais uma Legislatura permitam-me que saúde Vossa 

Excelência, Sra. Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, e lhe deseje as maiores felicidades no exercício 

das relevantes funções que desempenha. 

Saúdo também o Sr. Presidente do Governo Regional dos Açores, bem 

como as Sras. e Srs. Membros do Governo, confiando no vosso empenho 

e trabalho em prol das açorianas e dos açorianos e da nossa terra, de 

Santa Maria ao Corvo. 

Ao analisarmos o Programa do XII Governo dos Açores agora 

apresentado podemos constatar que, no que respeita à Solidariedade 

Social, o Governo propõe-se levar a cabo um conjunto de medidas que 

têm como propósito o apoio e a recuperação dos níveis de rendimentos, 

em particular dos setores sociais mais carenciados, e o reforço das 

políticas sociais promotoras da igualdade.  

Nesta perspetiva, o Programa do Governo apresenta nove grandes 

objetivos, subdivididos em diversas medidas das quais destacarei as (que 

considero) de maior alcance. 

No Combate à Pobreza e à Exclusão Social apresenta uma Estratégia de 

trabalho, com especial enfoque nas crianças e nos jovens. Neste sentido 



XI Legislatura Número: 3 

I Sessão Legislativa Horta, quarta-feira, 16 de novembro de 2016 

 

 

146 

convoca todas as áreas de governação para uma ação concertada e 

transversal, assumindo um compromisso de aprofundamento da 

articulação entre as áreas da Solidariedade, da Saúde, do Território e 

Urbanismo, da Economia, do Emprego e Formação, do Ambiente, e da 

Educação, bem expresso no documento. 

Estabelece, ainda no âmbito da Estratégia, metas para: a promoção da 

aquisição de competências transversais, por parte de grupos 

particularmente fragilizados, necessárias ao desempenho de uma 

atividade profissional; a adoção e o fortalecimento de medidas que 

contribuam para o reforço do rendimento disponível das famílias, 

nomeadamente do Complemento Açoriano ao Abono de Família. 

Estabelece também a redefinição das comparticipações familiares da 

frequência em creches, amas e centros de atividade de tempos livres, de 

forma a garantir que as mesmas não se configurem como obstáculos à 

frequência das respostas sociais em causa. 

Na Proteção social das crianças e dos jovens propõe uma política de 

promoção através da operacionalização do Comissariado dos Açores para 

a Infância de forma a: alavancar e concretizar plenamente os direitos de 

todas as crianças e jovens da Região; aprofundar a ação no combate a 

fenómenos como a negligência, o mau trato e o abuso infantil; alargar a 

mais ilhas o Programa de Educação Parental, numa postura preventiva; 

garantir a formação contínua aos técnicos que integram as equipas de 

intervenção precoce, bem como a formação dirigida aos colaboradores 

das Casas de Acolhimento; criar um programa de apoio à frequência do 

ensino superior de modo a garantir a igualdade no acesso a todos os 

jovens dos Açores. 
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Na promoção da inclusão das Pessoas com Deficiência verificamos no 

programa apresentado que o Governo pretende: dar continuidade à 

promoção do acesso ao mercado de trabalho de pessoas com deficiência 

através de políticas públicas consistentes e articuladas que se traduzam na 

sua efetiva integração; implementar novos Centros de Atividades 

Ocupacionais (CAO) e incentivar a progressiva adequação dos serviços 

prestados às especificidades dos destinatários com o objetivo da sua 

autonomização; prosseguir o alargamento da rede de Lares Residenciais; 

promover a melhoria das acessibilidades aos edifícios públicos, em 

articulação com as autarquias.   

Nas respostas dirigidas à População Idosa o Programa dispõe de várias 

medidas, nomeadamente: dar continuidade ao Programa Regional de 

Reestruturação do Serviço de Apoio ao Domicílio e de Apoio aos 

Cuidadores; alargar a rede de respostas especializadas como os Centros 

de Dia e Centros de Noite; criar o Estatuto de Apoio ao Cuidador 

Informal; reforçar as medidas que contribuam para o aumento do 

rendimento disponível dos idosos, designadamente: Complemento 

Regional de Pensão e do Complemento para Aquisição de Medicamentos; 

promover a formação contínua dirigida aos cuidadores formais e 

informais; prosseguir com a promoção de programas de mobilidade para 

idosos que fomentem o envelhecimento ativo. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo, Sras. e Srs. 

Deputados: 

No que concerne à participação das Instituições Particulares de 

Solidariedade Social e Misericórdias dos Açores confirmamos que o 

Governo pretende aprofundar a participação dessas instituições através: 

da criação de uma comissão de acompanhamento e monotorização das 
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políticas sociais; da continuação do processo de ajustamento do Modelo 

de Financiamento pelo Valor Padrão; do desenvolvimento e apoio à 

formação dos trabalhadores das Instituições Particulares de Solidariedade 

Social e Misericórdias, com vista à progressiva adequação das suas 

qualificações; da revisão do Código de Ação Social dos Açores com o 

objetivo da simplificação dos procedimentos e facilitação do 

relacionamento entre o Governo e as instituições da área social. 

No que respeita à habitação e no sentido do reforço da coesão 

socioeconómica dos açorianos o Programa assume o direito à habitação 

como um agente fundamental na concretização desse reforço. A habitação 

apresenta-se assim como uma das prioridades deste Governo que a 

considera como um fator de estabilização e de inclusão social das 

famílias. Neste sentido é traçado, no Programa apresentado, um plano 

para promoção de políticas de habitação que fomentam o acesso de todos 

os residentes nos Açores a uma habitação condigna, quer através do 

acesso à habitação permanente pela via do arrendamento, quer através do 

incentivo à qualificação dos alojamentos e a reabilitação do edificado em 

meio rural e urbano. 

Mas a melhoria da situação social nunca pode ser dissociada da 

capacidade de estabilizar e recuperar a economia. Por isso, as medidas 

sociais identificadas no Programa do Governo, no que respeita ao 

Combate à Pobreza e à Exclusão Social, não podem ser isoladas de outras 

medidas de sentido idêntico e que têm um significado económico e social 

de elevada dimensão. Falo da recuperação salarial e do emprego, aspetos 

fundamentais no combate à pobreza e à Exclusão Social. 

Neste âmbito verificamos que o Governo está, igualmente, empenhado no 

que se prende com a criação e manutenção de postos de trabalho, no 
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combate à precariedade e no aumento dos rendimentos dos açorianos, 

através do reforço e criação de um conjunto de medidas que visam 

exatamente o fomento do emprego e o combate à precariedade laboral, 

indo, assim, também ao encontro do que são as pretensões dos sindicatos 

nos Açores.  

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

Deputado Carlos Ferreira (PSD): Foi sempre assim! 

A Oradora: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

A evidência empírica mostra, claramente, que investir na proteção social 

é a forma mais eficaz de caminhar para o objetivo de que nenhuma 

pessoa viva com rendimentos inferiores ao limiar de pobreza.  

Às políticas públicas caberá sempre um papel indispensável de defesa de 

equilíbrios sociais e de combate às desigualdades. Um crescimento 

inclusivo, social e territorialmente equilibrado é uma das principais 

condições para a promoção da coesão social. 

Não se trata, em absoluto, de caridade, mas de direitos sociais, … 

Deputada Renata Correia Botelho e Deputado André Bradford (PS): 

Muito bem! 

A Oradora: … reconhecendo a dignidade dos cidadãos em situação mais 

frágil e em maiores dificuldades.  

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

A Oradora: E por isso, vemos com agrado que o Governo, no seu 

Programa, não abdica de apostar no aprofundamento de políticas com 

esse objetivo, reforçando, como vimos, as medidas de apoio ao 

rendimento das famílias e também promovendo a mobilização de todos os 

agentes da sociedade civil para a promoção da inclusão. Procura fazê-lo, 
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reforçando a transparência, a capacidade de escrutínio e o debate em 

torno da sua ação, sendo fiel aos seus próprios objetivos para os Açores: 

mais crescimento, com melhor emprego e com mais igualdade.  

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

O Sr. Deputado Paulo Estêvão pede a palavra penso que é para uma 

interpelação. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Faço esta interpelação, Sra. 

Presidente, para solicitar um intervalo regimental de 15 minutos. 

Presidente: É regimental. 

Considerando naturalmente o nosso horário vamos interromper os 

trabalhos por hoje, não sem antes o Sr. Secretário da Mesa nos informar a 

todos dos tempos que restam para o debate amanhã. 

Secretário: Os tempos restantes de cada um são os seguintes: Governo 

Regional dos Açores tem 181 minutos; o PS, 208 minutos e 9 segundos; o 

PSD, 138 minutos e 7 segundos; o CDS-PP, 45 minutos e 7 segundos; o 

Bloco de Esquerda, 14 minutos e 9 segundos; o PCP, 6 minutos e 9 

segundos e o PPM, 14 minutos. 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Uma boa noite a todos.  

Regressamos amanhã às 10 horas.  
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Eram 19 horas e 50 minutos. 

 

(*) Texto não revisto pelo Orador. 

 

Deputados que faltaram à Sessão: 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

João Luís Bruto da Costa Machado da Costa 

Luís Maurício Mendonça Santos 

 

Documentos entrados 

1 -  Proposta de Lei: 

 

Assunto: Cria o Sistema Nacional de Informação Cadastral (SNIC) - n.º 

300/XIII/2.ª (PSD/CDS-PP) – n.º 305/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 21 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data Limite de Parecer:  2016 – 10 – 11; 

 

Assunto: Autoriza o Governo a aprovar o novo regime jurídico relativo à 

instalação e exploração dos estabelecimentos de culturas em águas 

marinhas, incluindo as águas de transição, e interiores - n.º 28/XIII/2.ª 

(GOV) – n.º 304/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 09 –  21 

Comissão: Economia 
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Data Limite de Parecer: Querendo, emitir parecer considerando que a 

matéria já foi agendada para a reunião plenária da AR de 2016 –  09 –21; 

 

Assunto: Procede à primeira alteração à Lei da Organização do Sistema 

Judiciário, aprovada pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto - n.º 30/XIII/2.ª 

(GOV) - n.º 307/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 21 

Comissão: Política Geral 

Data Limite de Parecer:  2016 – 10 – 11; 

 

Assunto: Aprova as Grandes Opções do Plano para 2017 - n.º 36/XIII/2.ª 

(GOV) – n.º 319/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 10 – 14 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer:  2016 – 10 – 28; 

 

Assunto: Aprova o Orçamento de Estado para 2017 - n.º 37/XIII/2.ª 

(GOV) - n.º 320/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 10 – 14 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer:  2016 – 10 – 28; 

 

Assunto: Aprova normas para a proteção dos cidadãos da exposição 

involuntária ao fumo do tabaco e medidas de redução da procura 
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relacionadas com a dependência e a cessação do seu consumo, 

abrangendo no conceito de fumar os novos produtos do tabaco sem 

combustão que produzam aerossóis, vapores, gases ou partículas inaláveis 

e reforçando as medidas a aplicar a estes novos produtos em matéria de 

exposição ao fumo ambiental, publicidade e promoção - n.º 38/XIII/2.ª 

(GOV) - º 324/X/AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 10 – 18 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data Limite de Parecer:  2016 – 11 – 07. 

 

2 - Projeto de Lei: 

 

Assunto: Altera a Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto (Lei-Quadro das 

Entidades Reguladoras) - n.º 299/XIII/2.ª (CDS-PP) – n.º 306/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 21 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: Querendo, emitir parecer considerando que a 

matéria já foi agendada para a reunião plenária da AR de 2016 – 09 – 23; 

 

Assunto:  Fim de cláusulas abusivas de mobilidade geográfica e 

funcional – n.º 302/XIII/2.ª (BE) – n.º 308/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 21 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 11; 
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Assunto:  Altera a Lei n.º 19/2003, de 20 de junho (Lei do Financiamento 

dos Partidos Políticos e das Campanhas Eleitorais), eliminando o 

benefício de isenção do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) para os 

partidos políticos - n.º 304/XIII/2.ª (CDS-PP) - n.º 310/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 29 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 19; 

 

Assunto: Altera a Lei de Bases do Sistema Educativo – n.º 306/XIII/2.ª 

(CDS-PP) – n.º 311/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 30 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 06; 

 

Assunto: Cria um novo regime jurídico para combater o assédio no local 

de trabalho -307/XIII/2.ª (BE) – n.º 313/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 10– 04 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 24; 

 

Assunto: Procede à sexta alteração à lei eleitoral dos órgãos das 

autarquias locais, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto 

- 308/XIII/2.ª (BE) – n.º 314/X-AR 
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Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 10– 04 

Comissão: Política Geral 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 24; 

 

Assunto: Procede à sexta alteração à Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, 

introduzindo medidas de justiça fiscal, igualdade de tratamento e de 

transparência no financiamento dos partidos políticos e campanhas 

eleitorais – n.º 314/XIII/2.ª (BE) - n.º 316/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 10– 06 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 19; 

 

Assunto: Converte em definitivas e permanentes as reduções nas 

subvenções públicas para o Financiamento dos Partidos Políticos e para 

as campanhas eleitorais, e nos limites máximos das despesas de 

campanha eleitoral - n.º 315/XIII/2.ª (PSD) – n.º 317/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 10– 06 

Comissão: Assuntos Parlamentares Ambiente, e Trabalho 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 19; 

 

Assunto: Estabelece a obrigatoriedade de que as entidades públicas que 

dispõem de estacionamento para utentes assegurem estacionamento 

gratuito para pessoas com deficiência (segunda alteração ao Decreto-Lei 

n.º 307/2003, de 10 de dezembro - n.º 320/XIII/2.ª (BE) - n.º 321/X-AR 
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Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 10– 17 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data Limite de Parecer: 2016 – 11 – 07; 

 

Assunto:  Altera a Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de Agosto (Lei 

Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais), em matéria de candidaturas 

por grupos de cidadãos eleitores – n.º  318/XIII/2.ª (CDS-PP) - n.º 322/X-

AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 10– 18 

Comissão: Política Geral 

Data Limite de Parecer: 2016 – 11 – 21; 

 

Assunto: 6.ª Alteração à Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, 

simplificando e clarificando as condições de apresentação de candidaturas 

por grupos de cidadãos e alargando o âmbito de aplicação da Lei da 

Paridade - n.º 328/XIII/2.ª (CDS-PP) - n.º 323/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 10– 18 

Comissão: Política Geral 

Data Limite de Parecer: 2016 – 11 – 21; 

 

Assunto: Procede à primeira alteração ao Regime Geral do Processo 

Tutelar Civil (aprovado pela Lei n.º 141/2015, de 8 de setembro, e à 

segunda alteração à Lei n.º 75/98, de 19 de novembro) - n.º 327/XIII/2.ª 

(BE) - n.º 325/X-AR 
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Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 10– 18 

Comissão: Política Geral 

Data Limite de Parecer: 2016 – 11 – 07; 

 

Assunto: Altera a Lei n.º 19/2003, de 20 de junho (Lei do Financiamento 

dos Partidos Políticos e das Campanhas Eleitorais) consagrando reduções 

definitivas nas subvenções públicas para o financiamento dos partidos 

políticos e das campanhas eleitorais e nos limites máximos das despesas 

de campanha eleitoral e nos limites máximos das despesas de campanha 

eleitoral.- n.º 331/XIII/2.ª (CDS-PP) - n.º 326/X -AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 10– 25 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 27; (Querendo emitir parecer); 

 

Assunto: Revoga alguns dos benefícios dos partidos políticos previstos 

na Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, e reduz os valores dos financiamentos 

das campanhas eleitorais - n.º 332/XIII/2.ª (PAN) - n.º 327/X -AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 10– 25 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 27; (Querendo emitir parecer); 

 

Assunto: Prorroga a dedução dos 10% sobre a subvenção dos partidos 

políticos por mais dois anos - n.º 333/XIII/2.ª (PAN) - n.º 328/X -AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 
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Data de Entrada: 2016 – 10– 25 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 27; (Querendo emitir parecer); 

 

Assunto: Reduz o financiamento público aos partidos políticos e às 

campanhas eleitorais - n.º 336/XIII/2.ª (PCP) - 329/X-AR  

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 10– 25 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 27; (Querendo emitir parecer). 

 

6 – Projeto de Decreto-Lei: 

 

Assunto: Aprova o Regime especial de redução do endividamento ao 

Estado - MF (Reg. DL. 379/2016) – n.º 247/X-OGP 

Proveniência: Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2016 – 10– 04 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 12; 

 

Assunto: Procede à oitava alteração ao Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de 

julho, e à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 192/2016, de 11 de 

setembro, que aprova o Sistema de Normalização Contabilística para as 

Administrações Públicas (SNCAP) - MF - (Reg. DL 383/2016) – n.º 

248/X-OGP 

Proveniência: Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2016 – 10– 17 
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Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 27; 

 

Assunto: Procede à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 

de junho, que estabelece as medidas e ações a desenvolver no âmbito do 

Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios MAl (Reg. DL 

415/2016) – n.º 249/X-OGP 

Proveniência: Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2016 – 10– 21 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 26; (Em querendo emitir parecer); 

 

Assunto: Estabelece o regime jurídico de reconhecimento das sociedades 

de gestão florestal - MAFDR - (Reg. DL 401/2016) – n.º 250/X-OGP 

Proveniência: Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2016 – 10– 21 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 26; (Em querendo emitir parecer); 

 

Assunto: Procede à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 

de junho, que estabelece as medidas e ações a desenvolver no âmbito do 

Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios MAl (Reg. DL 

415/2016) – n.º 251/X-OGP 

Proveniência: Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2016 – 10– 21 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 26; (Em querendo emitir parecer); 
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Assunto: Regime geral do Catálogo Nacional de Variedades de Espécies 

Agrícolas e de Espécies Hortícolas e a produção, o controlo, a 

certificação e a comercialização de sementes de espécies agrícolas e de 

espécies hortícolas, com exceção das utilizadas para FUlS ornamentais, e 

transpõe as Diretivas de Execução (UE) n.ºs 2015/ 1168, da Comissão, de 

15 de julho de 2015, 2015 / 1955, da Comissão, de 29 de outubro de 

2015, 2016/11, da Comissão, de 5 de janeiro de 2016, e 2016/ 317, da 

Comissão, de 3 de março de 2016 -A1.AFDR -(Reg. DL 309/2016). – n.º 

252/X-OGP 

Proveniência: Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2016 – 10– 26 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2016 – 11 – 16. 

 

7 – Projeto de Resolução: 

 

Assunto: Recomenda ao Governo a disponibilização às entidades 

municipais, intermunicipais, intermunicipais e multimunicipais 

competentes do acesso ao mecanismo estabelecido para a atribuição 

automática das tarifas sociais da energia, como contribuição para a 

adequação e aperfeiçoamento das tarifas sociais de água por elas 

aprovadas - n.º 482/XIII/2.ª (BE) – n.º 309/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 27 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 13; 
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Assunto: Recomenda ao Governo a aprovação e implementação de um 

Plano Nacional de Ação para o Envelhecimento Positivo - n.º 487/XIII/2.ª 

(PSP) – n.º 312/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 30 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 20; 

 

Assunto:  Programa de Ações Específicas ligadas ao Afastamento e à 

Insularidade (POSEI) - n.º 492/XIII/2.ª (PSD) - n.º 315/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 10 – 06 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 26; 

 

Assunto: Recomenda ao Governo que desenvolva todos os esforços 

diplomáticos para garantir o fim da poluição e a descontaminação dos 

solos e aquíferos contaminados por derrames de hidrocarbonetos na base 

aérea das Lajes – n.º 496/XIII/2.ª (BE) – n.º 318/X-AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2016 – 10 – 11 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data Limite de Parecer: 2016 – 10 – 31. 

 

8 –  Requerimentos: 
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Assunto: Resultados de Ações Inspetivas 

Autora: Zuraida Soares (BE) 

Data de Entrada: 2016 – 10 – 06 

Referência: 54.06.02 – N.º 625/X; 

 

Assunto: Projeto de intervenção no Porto Novo 

Autor: Paulo Estêvão (PPM) 

Data de Entrada: 2016 – 11 – 08 

Referência: 54.07.09 – N.º 1/XI; 

 

Assunto: Funcionamento da medicina dentária na Unidade de Saúde da 

Ilha do Corvo 

Autor: Paulo Estêvão (PPM) 

Data de Entrada: 2016 – 11 – 09 

Referência: 54.07.09 – N.º 2/XI; 

 

Assunto: Atrasos no transporte de pescado do Corvo para o exterior 

Autor: Paulo Estêvão (PPM) 

Data de Entrada: 2016 – 11 – 11 

Referência: 54.07.09 – N.º 3/XI. 

 

Assunto: Transporte de colmeias para a ilha do Corvo 

Autor: Paulo Estêvão (PPM) 

Data de Entrada: 2016 – 11 – 14 

Referência: 54.07.09 – N.º 4/XI. 

 

9 – Comunicações/Informações: 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xreque625.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque1.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque2.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque2.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque3.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque4.pdf
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Assunto: Ofício a comunicar a decisão da ANACOM sobre os custos dos 

cabos submarinos de comunicação entre o Continente e as Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira 

Proveniência: Vodafone Portugal, Comunicações Açorianas, S.A. 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 28; 

 

Assunto: Ofício a agradecer a forma calorosa como foram recebidos e a 

gentileza do acolhimento durante a Sessão Solene realizada entre os dias 

2 e 6 de setembro 

Proveniência: O Presidente da Assembleia da República, Ferro 

Rodrigues 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 30; 

 

Assunto: Ofício a enviar Voto de Saudação apresentado pelo PS e CDU, 

referentes às melhorias das condições da pista do aeroporto da Horta 

Proveniência: O Presidente da Assembleia Municipal da Horta, 

Fernando Manuel Machado Menezes  

Data de Entrada: 2016 – 10 – 04; 

 

Assunto: Ofício a enviar Voto de Saudação apresentado pelo PSD/CDS-

PP e PPM, referente à manifestação realizada no passado dia 7 de 

setembro na defesa do aeroporto da Horta 

Proveniência: O Presidente da Assembleia Municipal da Horta, 

Fernando Manuel Machado Menezes 

Data de Entrada: 2016 – 10 – 04; 

 



XI Legislatura Número: 3 

I Sessão Legislativa Horta, quarta-feira, 16 de novembro de 2016 

 

 

164 

Assunto: Ofício a remeter parecer sobre as grandes opções do plano para 

2017 

Proveniência: Gilberta Margarida de Medeiros Pavão Nunes Rocha, 

representante da RAA no Conselho Económico e Social 

Data de Entrada: 2016 – 10 – 17; 

 

Assunto: Ofício a remeter remessa de relatórios  

Proveniência: O Subdiretor-Geral do Tribunal de Contas - Secção Regional do 

Tribunal 

Data de Entrada: 2016 – 10 – 17; 

 

Assunto: Email e enviar parecer relativo às previsões macroeconómicas subjacentes 

à Proposta de Orçamento do estado para 2017 (POE/2017). 

Proveniência: Conselho de Finanças Publicas 

Data de Entrada: 2016 – 10 – 17; 

 

Assunto: Email com Resposta à pergunta 2789/XIII - Proteção Civil na Região 

Autónoma da  

Madeira - Voluntários na área das radiocomunicações 

Proveniência: A Chefe de Gabinete do Grupo Parlamentar do PCP da Assembleia 

da República, Maria Cristina da Silva Simões Bento 

Data de Entrada: 2016 – 10 – 17; 

 

Assunto: Ofício a remeter o Plano de Combate a Pragas e Controlo de Densidade de 

Espécies Protegidas dos Açores sobre a Resolução da Assembleia Legislativa da 

Região  

Autónoma dos Açores n.º 14/2015/A de 17 de abril  
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Proveniência: A Chefe de Gabinete da Sra. Secretaria Regional Ajunta da 

Presidência,  

Rafaela Teixeira 

Data de Entrada: 2016 – 10 – 18; 

 

Assunto: Ofício a comunicar a Auditoria da UE - Uma síntese", referente ao 

Relatório Anual  

relativo ao exercício de 2015 

Proveniência: Tribunal de Conta Europeu, João Figueiredo. 

Data de Entrada: 2016 – 10 – 19; 

 

Assunto: Ofício a agradecer pelo envio dos Livros “Anthero de Quental e Teófilo 

Braga e a sua relation coas Letras Galegas” e “Anthero de Quental – Zara – Edição 

Polyglotta”. 

Proveniência: Coordenadora da área da Educação e Cultura da Câmara Municipal 

de Lagoa – Açores 

Data de Entrada: 2016 – 10 – 28; 

 

Assunto: Proposta de Programa do XII Governo Regional dos Açores  

Proveniência: O Presidente do Governo Regional dos Açores, Vasco Alves 

Cordeiro 

Data de Entrada: 2016 – 11 – 09; 

 

Assunto: Ofício a comunicar a seguinte composição da Direção do Grupo 

Parlamentar: 

- Presidente: Deputado, André Bradford; 

- Vice-Presidente: Deputado, Francisco Miguel Vital Gomes do Vale César; 
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- Vice-Presidente: Deputada, Maria Isabel Rosa Quinto; 

- Vice-Presidente: Deputado, José Manuel Gregório Ávila; 

Proveniência: O Presidente do Grupo Parlamentar do PS, André Bradford 

Data de Entrada: 2016 – 11 – 03; 

 

Assunto: Ofício a comunicar a constituição da Representação Parlamentar do PPM 

Proveniência: O Deputado, Paulo Estêvão 

Data de Entrada: 2016 – 11 – 03; 

 

Assunto: Ofício a comunicar a constituição da Representação Parlamentar do PCP 

Proveniência: O Deputado, João Paulo Corvelo 

Data de Entrada: 2016 – 11 – 03; 

 

Assunto: Ofício a comunicar a seguinte composição da Direção do Grupo 

Parlamentar: 

- Presidente: Deputado, António Augusto Baptista Soares Marinho; 

- Vice-Presidente: Deputado, Luís Maurício Mendonça Santos; 

- Vice-Presidente: Deputado, Luís Miguel Forjaz Rendeiro; 

- Secretário: Deputado, Luís Carlos Correia Garcia; 

- Secretário: Deputado, Bruno Filipe de Freitas Belo 

Proveniência: O Presidente do Grupo Parlamentar do PSD, António Marinho 

Data de Entrada: 2016 – 11 – 04; 

 

Assunto: Ofício a comunicar a seguinte composição da Direção do Grupo 

Parlamentar: 

- Presidente: Deputado, Artur Lima; 

- Vice-Presidente: Deputada, Graça Silveira 
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Proveniência: O Presidente do Grupo Parlamentar do CDS-PP, Artur Lima 

Data de Entrada: 2016 – 11 – 04; 

 

Assunto: Ofício a comunicar a afetação do Grupo Parlamentar do PS às seguintes 

Comissões Permanentes da ALRAA: 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho: 

 

- Francisco Coelho 

- Bárbara Chaves 

- José Contente 

- Pedro Moura 

- Graça Silva   

- Lúcio Rodrigues 

- Manuel Ramos 

 

Comissão de Política Geral: 

- José San-Bento 

- Manuel Pereira 

- Iasalde Nunes 

- Ricardo Ramalho 

- João Vasco Costa 

- Sónia Nicolau 

- Carlos Solva 

 

Comissão de Assuntos Sociais: 

- Renata Correia Botelho 

- João Paulo Ávila 
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- Graça Silva 

- Isabel Quinto 

- Fátima Ferreira 

- Susana Goulart Costa 

- Sónia Nicolau 

 

Comissão de Economia: 

- Miguel Costa 

- André Rodrigues 

- José Ávila 

- António Toste Parreira 

- Carlos Silva 

- Mónica Rocha 

- Mário Tomé 

 

Comissão Permanente: 

- Ana Luísa Luís 

- José San-Bento 

- Dionísio Faria e Maia 

- Francisco Coelho 

- Miguel Costa 

- Renata Correia Botelho 

- André Bradford 

- Francisco César 

- Isabel Quinto 

- José Ávila 

- Bárbara Chaves 
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- Lúcio Rodrigues 

- André Bradford 

Data de Entrada: 2016 – 11 – 08; 

 

Assunto: Remessa de relatórios aprovados - Tesouraria de Angra do Heroísmo, 

Tesouraria da Horta e Freguesia da Ribeira Seca (Concelho da Calheta) 

Proveniência: O Juiz Conselheiro do Tribunal de Contas, António Francisco 

Martins 

Data de Entrada: 2016 – 11 – 08. 

10 –  Relatórios: 

 

Assunto: Pedido de autorização para que a Deputada Renata Correia 

Botelho possa prestar depoimento presencial, na qualidade de 

testemunha, no âmbito da Ação de Impugnação de Despedimento 

Coletivo n.º 68/14.2TTPDL, que corre termos em Ponta Delgada - 

Instância Central – Secção do Trabalho – J1 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Trabalho 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 28; 

 

Assunto: Relatório de Verificação de Poderes dos Deputados eleitos para 

a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores nas eleições 

de 16 de outubro de 2016 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Trabalho 

Data de Entrada: 2016 – 11 – 02; 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI8535.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI8535.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI8535.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI8535.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI8535.pdf


XI Legislatura Número: 3 

I Sessão Legislativa Horta, quarta-feira, 16 de novembro de 2016 

 

 

170 

Assunto: Projeto de Lei n.º 292/XIII/1.ª (PSD) - Cria o Estatuto dos 

Territórios de Baixa Densidade - n.º 303/X–AR 

Proveniência: SubComissão de Política Geral 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 16; 

 

Assunto: Reuniões de trabalho efetuadas na Legislatura 2012/2016 com 

as Câmaras Municipais e Associações Humanitárias dos Bombeiros 

Voluntários da Região Autónoma dos Açores e ainda com as Casas dos 

Açores sedeadas no continente Português (Lisboa, Norte e Algarve). 

Proveniência: Comissão de Política Geral 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 22; 

 

Assunto: Projeto de Proposta de Lei que procede à primeira alteração à 

Lei da Organização do sistema Judiciário, aprovada pela Lei n.º 62/2013, 

de 26 de agosto – n.º 307/X–AR 

Proveniência: SubComissão de Política Geral 

Data de Entrada: 2016 – 10 – 10; 

 

Assunto: Projeto de Lei que procede à sexta alteração à Lei eleitoral dos 

órgãos das autarquias locais, aprovada pela Lei Orgânica nº 1/2001, de 14 

de agosto – n.º 314/X–AR 

Proveniência: SubComissão de Política Geral 

Data de Entrada: 2016 – 10 – 21; 

 

Assunto: Projeto de Proposta de Lei que “Cria e regula o Registo 

Oncológico Nacional, prevendo-se designadamente as suas finalidades, 

os dados que são recolhidos, as formas de acesso, a entidade responsável 

http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP807-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP807-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI8532.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI8532.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI8532.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI8532.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP811-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP811-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP811-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP818-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP818-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP818-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP833-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP833-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP833-OGP.pdf
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pela sua administração e tratamento de base de dados - PCM(MS) - Reg. 

PL 241/2016). – n.º 240/X–OGP 

Proveniência: Comissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 09; 

 

Assunto: Projeto de Decreto-Lei que estabelece as regras aplicáveis à 

disponibilização no mercado e colocação em serviços de instrumentos de 

pesagem não automáticos, transpondo a Diretiva n.º 2014/31/UE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014 - ME"- 

n.º 236/X–OGP 

Proveniência: SubComissão de Economia 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 15; 

 

Assunto: Projeto de Decreto-Lei que "Executa na ordem jurídica 

nacional interna o disposto no Regulamento (CE) n.º 1222/2009, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2009, relativo 

à rotulagem dos pneus no que respeita à eficiência energética e a outros 

parâmetros essenciais - ME"- n.º 238/X–OGP 

Proveniência: SubComissão de Economia 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 15; 

 

Assunto: Projeto de Proposta de Lei que "Autoriza o Governo a aprovar 

o novo regime jurídico relativo à instalação e exploração dos 

estabelecimentos de culturas em águas marinhas, incluindo as águas de 

transição, e interiores – PCM (MM)" – n.º 239/X–OGP 

Proveniência: SubComissão de Economia 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 15; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP833-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP833-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP831-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP831-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP831-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP831-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP831-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP834-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP834-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP834-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP834-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP834-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP835-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP835-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP835-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP835-OGP.pdf
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Assunto: Projeto de Proposta de Lei “Projeto de Decreto-Lei que procede 

à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 317/94, de 24 de dezembro, 

adaptando o registo individual do condutor ao novo regime do sistema de 

pontos do título de condução. – MAI - (Reg. DL 290/2016).” – n.º 241/X-

OGP 

Proveniência: SubComissão de Economia 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 15; 

 

Assunto: Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do 

Conselho - Sobre medidas contra o bloqueio geográfico e outras formas 

de discriminação com base na nacionalidade, local de residência ou de 

estabelecimento dos clientes no mercado interno e que altera o 

Regulamento (CE) n.º 2006/2004 e a Diretiva 2009/22/CE 

[COM(2016)289].+SWD(2016)0173 + SWD(2016)0174 – n.º 290/X–AR 

Proveniência: SubComissão de Economia 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 21; 

 

Assunto: Proposta de Lei n.º 28/XIII/2.ª (GOV) – Autoriza o Governo a 

aprovar o novo regime jurídico relativo à instalação e exploração dos 

estabelecimentos de culturas em águas marinhas, incluindo as águas de 

transição e interiores –  n.º 304/X–AR 

Proveniência: SubComissão de Economia 

Data de Entrada: 2016 – 09 – 29. 
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http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP836-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP793-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP793-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP793-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP793-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP793-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP793-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP808-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP808-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP808-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP808-AR.pdf


XI Legislatura Número: 3 

I Sessão Legislativa Horta, quarta-feira, 16 de novembro de 2016 

 

 

173 

11 –  Diários: 

 

Estão presentes nesta Sessão Plenária os Diários n.os 147, 148, 149, 150, 

151,152, 1 e 2. 

 

A redatora, Ana Machado  

 

 


